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INCLUI ANEXOS. 



RELATORIO 


APRESENTADO 


Senhor presidente. 


S relalorio do meu antecessor foi encerrado a 21 de janeiro. 
Pouccs süo portanto os negocios de que neste me cumpre 

Verbalmente tenho-vos informado do andamento das diversas 
questões sujeitas á deiiberaçSo deste Ministério, cuja solução procuro 
alcançar com solicitude e actividade. 


RECONHECIMENTO DA REPUBLICA. 


Além dos paizes mencionados no relatorio do meu antecessor, reco¬ 
nheceram o novo regimen político do Brazil a Austria-Hungria e a 
•Grécia. A Gran-Bretanha, a Hespanha e a Italia tornaram definitivo 
seu reconhecimento. 



ESTADOS UNIDOS DA AMERICA. 


' ., ACCORDO ADUANEIRO, 

Esse accordo é assumpto da competência do Ministério da Fazenda, 
que vos dirá o necessário para vosso esclarecimento. Limito-me, 
pois, a juntar a este relatorio ns notas trocadas em Washington, que 
constituem o ajuste, eextractos de officios do Sr. Salvador de Men¬ 
donça, que o firmou por parte do Brazil. Devo, todavia, referir que 
alguns Governos da Europa, julgando os seus interesses commerciaes 
prejudicados, teem pretendido obter favores semelhantes aos conce¬ 
didos naquelle ajuste a alguns productos americanos. Com nenhum 
desses Governos tem a Republica tratado com a clausula do trata¬ 
mento mais favorecido, e, òómo a sua renda consiste principalmente 
nos direitos de importação, sem arruinar-se lhe seria impossível con¬ 
ceder esse tratamento ainda por tempo mui limitado, sobretudo de¬ 
pendendo esse aeto da indispensável reciprocidade, tão difficil de esta¬ 
belecer-se. Apezar, portanto, dos sentimentos que o animam para' 
com-aquelles Governos, viu-se o do Brazil na precisão de lhes não 
comprazer. Crê, entretanto, que elles reconhecerão, pela experiencia,- 
que os productos dos seus paizes não ficam '.excluídos do mercado 
Brazileiro. A esse respeito fez o Sr. Salvador de Mendonça aigumas 
observações importantes nos officios a qne me referi. 

REPUBLICA ARGENTINA. 

LIMITES. 

Já submettestes á deliberação do Congresso Nacional o tratado, con¬ 
cluído em Montevidéo com a Republica Argentina em 25 de janeiro - ' do 
anno proximo passado, pelo qual se divide o território das Missões. 



Apezar disso, junto a este relatorio cópia desse tratado e do termo em 
que dous membros da commissSo exploradora do mesmo território 
certificaram ^ authenticidade e conformidade das plantas que serviram 
aos plenipotenciários para o ajuste da fronteira. ■ * 

Também junto cópia de um tratado anterior, que ainda se nSo 
annexou a Relatorio algum desta repartiçSo. Foi assignado eifi Mon- 
tevidéo o 7 de setembro de 1889 e promulgado pelo decreto n. 10.423 
de 5 de novembro seguinte. 

Por esse tratado convieram o Brazil e a Republica Argentina em 
recorrerão arbitramento do Presidente dos Estados Unidos da America, 
si no prazo alii marcado nSo se entendessem sobre a questão de 
direito. 

A'commiss3o mixta a que se referem os arts. I o e 2 o co mesmo 
tratado foi nomeada em execução do promulgado pelo decreto n. 9563 
de 6 de março de 1886. No momento em que esçrevo o presente rela¬ 
torio está ella próxima a dissolver-se, tendo" sido dispensados os au* 
xiliaresdesnecessários. Os trabalhos por ella concluídos consistem 
principalmente no reconhecimento dos rios Peperi-guassú $ Santo 
Antonio, Chapecó e Chopim, do terrenb elevado que se estende das 
nascentes dos primeiros ás dos segundos e do rio Santo Antonio- 
guassú ou Jangada. 


REPUBLICA DA BOLÍVIA. 

TRATADO DE AMIZADE. COMMERCIO E NAVEGAÇÃO. 


As estipulações do tratado dc 27 de março de 1837, que nSo eram 
perpetuas, cessaram em 6 de setembro de 1884, em consequência de 
■denuncia do Governo Brazileiro. Negociou-se outro tratado, que foi 
firrppdo^m 18 de julho de 1887. 



Este novo ajuste ainda não foi ratificado e pois depende,içopno o da 
estrada de ferro, de approvaçfio do Congresso. Está annexo no pre¬ 
sente relatorio. . 

MM DE FERRO À ERGEM DOS RIOS MADEIRA. E IAI0RÊ. 


'Em officio quecommunicastes ao Congresso Nacional eu vos disse o 
seguinte: 

a O tratado de 27 de março de 1867 entre o Brazil e a Bolivia, pro- 
« mulgado pelo decreto n. 4280 de 28 de novembro do anno seguinte, 
o continha esta disposição: 

« Art. 9.° O Brazil compromette-se desde já a concederá Bolivia, 

« nas mesmas condições de policia e de portagem, impostas aos na- 
s cionaes e salvos os direij.es do fisco, o uso de qualquer estrada, que 
(i venha a abrir, desde a primeira cachoeira, na margem direita do rio 
« Mainoré, até á de Santo Antonio, no rio Madeira, afim de que possam 
« os cidadãos da Republica aproveitar para o transporte de pessoas e 
« mercadorias os meios que offerecer a navegação Brazileira, abaixo 
« da referida cachoeira de Santo Antonio.» 

« Cerca de anno e meio depois, pelo decreto n. 4309 de 20 de abril 
« de 1870, concedeu o Governo do Brazil ao Coronel Americano Church 
« privilegio exclusivo peio tempo de cincoenta annos para a construcção 
« de uma estrada de ferro que, evitando as cachoeiras do Madeira e do 
« Mamoré, desembaraçasse o commerciojtucial do Jirasilo da Bolivia. 

« Esse privilegio caducou por não ter o concessionário cumprido as 
<i suas condiÇjes; mas antes disso veio a esta capital um Ministro Bo- 
« liviano e propoz a negociação de novo trotado de commercio, cujo 
« projecto continha as seguintes disposições: 

« Art. 9.» Sera libre para el comercio de cualquiera nacion con 
o Bolivia, la navegazion dei Amazonas i dei Madera hasta el puerlo 
« que se designe en la costa adyacente nl punto de partida dei ferro- 
« carril que construye ali la Compania Americana representada por 
« Dr. George E. Church. 



« Art. 19. Siendodel mas alto interes para las dos partes contra- 
« tantos la realizacio.n dei ferro-carril dei Modera se obligan á pro- 
« te.jer la emprtsa por todos los médiosá su alcance, debiendo ponerse, 
a de acuerdo citando sea necesario.» 

* Essa negociação foi suspensa ; mas o fallecido Marquez de 
a S. Vicente, que era o plenipotenciário Brazileiro, formulou um 
« contra-projecto detratado que continha entre outras estas dispo- 
« sições : 

« Art. 9.» Sua Magestade o Imperador, querendo desenvolver o 
« commercio geral, não só do Brazil como de Bolivia, logo que forem 
« trocadas as ratificações do presente tratado, abrirá a navegação do 
« rio Madeira ainda além de Borba até á cachoeira de Santo Antonio, 
« onde começa a estrada de. ferro, que alli se está construindo, e não 
« só para a bandeira Boliviana, como para os navios mercantes de 
« todas asnações. * 

« § í.o 0 commercio de transito de generos ou mercadorias de 
« procedência estrangeira, que vierem directamente de portos estran- 
« geiros para subir pela estrada de ferrp.do Madeira paro BoliviS, será 
« livre de lodo e qualquer imposto. Outrotanto se observará em 
« relação aos sobreditos generos ou mercadorias, que para esse destino 
« seguirem, sahindo dos depositos ou entrepostos, que o Brazii para 
« esse fim tem estabelecido ou estabelecer. 

« §2.° Outro tanto sé observará em relação aos productos do sólo, 
« ou da industria de Bolivia, que se dirigirem a portos estrangeiros. 

a § :i.° 0 transito dos generos ou mercadorias pela sobredita 
« estrada de ferro também será isento de todo e qualquer imposto. 

i< §4.° Durante a construcçüo da mencionada estrada, applicar-se- 
« hão estos princípios ao transito pelas cachoeiras do dito rio Madeira, 
« que consequentemente será franco e livre. 

« Art. 1C°. 0 Governo Imperial continuará a proteger a empreza da 
« estrada de ferro lateral das cachoeiras do Madeira, e os dous Go- 
« vernos favorecerão quanto possível em seus territórios os estradas 
« queotravessão as fronteiras de um para o outro Estado, assim como 
« o scrviçqdos correios.» 



« Em 1878 fez o Governo Boliviano nova proposta, offerecendo 
bases para a modificação do tratado de 1867. 

« Uma dessas bases era ossim concebida: 

' « Sera modificado ei art. 9 3 como signe: Art.— El Brasil y Bolivia 
se comprometten desde luego, a conceder, bajo los mismos condicio¬ 
nes de policia y de porlargo, impuestas á sus nacionales, el uso cie 
cualquiera nueva via obierta, : en sus rios navegables.» 

«. O Governo Brasileiro entendeu que o novo tratado proposto não 
era conveniente e não proseguio na sua negociação. 

« Em 1882 mandou o Governo Boliviano outro Ministro por meio do 
i qual lhe offereceu um projecto de tratado de commercio e navegação 

< pelo Amazonas. Desta'negociação resultou um tratado que, restrin- 
i gido ao objecto principal daquelle Governo, lhe concede o uso de 
i qualquer estrada de ferro que o Brasil venha a construir por si 
> ou por empreza particular para vencer o obstáculo opposto á nave- 

< gação pelas mencionadas cachoeiras. E’ o constante da copia inclu- 

< sa, que é seguida de copia de um protocollo, firmado em La Paz, 
“ peloqualse rectificou um equivoco commettidono art. t.» 

« O tratado de 1807 foi denunciado pelo Governo do Brasil, menos 
:< na parte relativa aos limites, e cessou em 1881; mas negociou-se 
« outro em junho de 1887. Este contém a seguinte disposição: 

« Art. 12». a navegação do Madeira da cachoeira de Santo Antonio 
« para cima só é concedida pelo Brasil ã Bolivia. Todavia os súbditos 
:< de terceiras nações terão a faculdade de carregaras suas mercado- 
« «as nas embarcações Brasileiras ou Bolivianas empregadas nesse 
« commercio, emquanto não for aberta ao trafico a estrada de ferro 
« projectada para vencer as cachoeiras do Madeira e do Mainoré, por- 
i< que de então em deante a importação e a exportação só serão feitas 
:< pela mesma estrada.» 

8 Assim, si esse tratado de 1887 for approvado pelo Congresso, 
;< ficarão acautelados na medida possivel os interesses commerciaes 

< dos dous paizes, em quanto se não construira estrada de ferro. 

« O tratado relativo a essa estrada entrará em vigor quando ella for 

< aberta ao trafico e depois que os dous Governos se entenderem 



« sobre os meios de se evitar o contrabando dos productos si- 
« milares. 

« O trotado <Je commorcio contém a esse respeito n seguinte dispo-, 
« sição : 

« Art. 10'. Para garantir reciprocamente a percepção dos seus 
« direitos de nlfandega e impedir o contrabando dos productos simi- 
« lares, sobretudo da borracha, eompromettem-se as altas partes 
« contractnntes a estipular os precauçõesnecessários em nota ou proto- 
<( collo especiaes, concordando desde já em que cada uma*dell8s 
« possa ter um agente consular junto á repartição da outra em que se 
« fizerem os despachos, acima ou abaixo das cachoeiras dos rios 
« Mamoré e Madeira, o qunt intervirá tanto nos despachos como no 
« transita » 

« Os antecedentes que ficam expostos mostram que o Governo 
« Brazileiro tem sempre ciado a maior importância A consirucção da 
« estrada de ferro á margem do Madeira e do Mamoré e com muita 
« razão. Essa estrada ha dc contribuir poderosa mente para a prospe- 
« ridade dos Estados do Amazonas e dc Matio Grosso, sobretudo si o 
* Governo Boliviano, como no Ministério da Agricultura pareceu con- 
« veniente, der seu assentimento no privilegio da navegação dos rios 
« Mamoré e Guaporó, quando o Governo Brasileiro julgue acertado 
« concedcl-o á companhia que contraetar a construcção da estrada: e 
« conceder ã mesma companhia privilegio de zona para o prolonga¬ 
is mento da estrada até á cidade do Matto Grosso. 

« O rio Beni foi excluído do rogimen do tratado, ü artigo 4°, corri- 
« gido, diz que as alias partes contractnntes se concedem reciproca¬ 
is mentea livre navegação tln Mamoré da primeira cachoeira para cima 
« e dos aftluentos do mesmo Mamoré até onde forem navegáveis. Da 
« correspondência existente consta que u exclusão foi tacitamente feita, 
« além de outras razões, porque o Perú tinha protestado contra a 
« fronteira negociada em lSiiT com a Bolivin do Madeira a nascente do 
« Javary, c convinha evitar novo protesto.' 

« Todavia, como n exclusão, sem estorvar a opprovaçâo do tratado, 
« cauzou algum pezar ao Governo Boliviano, verbalmente se lhe disse 



« que o Beni poderia ser objecto de negociação addicional, depois que 
« se fisgem os estudos para a construcção da estrada e mediante 
(í resalva dos direitos allegados pelo Perú. 1 

'« Como na occasiSo em que se negociou o tratado causou reparo a 
« circumstancia de não ser a Bolivia obrigada a garantir despezas, 
« como em época anterior, aqui transcrevo parte de um aviso dirigido 
« por este Ministério ao da Agricultura em 13 de dezembro de 1882. 
o Ahi disse o respectivo Ministro : 

« O Governo Imperial entendeu com razão que, sendo a estrada feita 
« por elle em território brazileiro, nüo convinha que n Bolivia contri- 
a buisse pecuniariamente para a sua construcção. Digo que com razüo 
« assim entendeu, porque semelhante concurso podia acarretar algum 
« direito de intervenção, e era por outro lado prudente não trazer para 
« a empreza elemento de complicação. V. Ex. conhece a historia da 
« estrada do Madeira e ^amoré na sua primeira phase e nüo ignora 
« que o Governo Boliviano muito contribuiu para o desastroso resultado 
« dos esforços do Coronel Church. 

« A'idéa de garantia nSo foi aventada de nenhum dos lados durante 
« a negociação do tratado, de modo que a Bolivia nüo foi nem deixou de 
a ser dispensada. Na primeira phase ella deu, é certo, uma garantia, 
« responsabilisando-se pelo empréstimo contrahido em Londres ; mas 
« entfio o caso era diverso. O empréstimo era destinado em parte á 
a execução do contracto feito pelo referido Coronel com o Governo 
« Boliviano para a navegação dos rios tributários do Madeira e para a 
X desobstrucção deste nos trechos em que se acham as cachoeiras. Só 
« depois foi concedido pelo Brazil o privilegio para a construcção da 
a estrada e o empréstimo aproveitava a esta, porque a respectiva 
« empreza era praticamente propriedade exclusiva da companhia de 
« navegação. Por fim, a responsabilidade do Governe Boliviano ficava 
« muito reduzida pelo facto de conceder o Governo Imperial a pedido 
o delie garantia de juros sobre £ 400.000 ». 

« As ratificações do tratado de que me occupo ainda nüo foram 
« trocadas, pois depende elle da approvação do Congresso. 

s Capita! Federal, 8 de julho de 1891 ». 



REPUBLICA FRANCEZA. 


PROPRIEDADE LITTERARIA, SCIENTIFIGA E ARTÍSTICA, 

Em 31 de janeiro do corrente annoe de conformidade com a vossa 
resolução assignou-se nesta capital uma convenção para a protecção, 
entre o Brazil e a França, do direito de propriedade sobre as obras 
litterarias, scientificas e artísticas. Estáannexa ao presente relatorio. 

Para esclarecimento desta matéria direi o que sobre cila tem oc- 
corrido. 

O Governo do Brazil foi mais de uma vez convidado para tomar parte 
em uma convençSo internacional para a protecção das obras litterarias 
e artísticas, mas julgou conveniente não acceifer esse convite. Ainda 
em 1886 nesse sentido respondeu um dos meus antecessores ao Con¬ 
selho Federal Suisso. 

No congresso de direito internacional privado, que se celeBrou erh 
Montevideo no anr.o de 1888, firmaram os respectivos plenipotenciários 
o tratado seguinte: 

« Art. 1.» Os Estados signatários compromettem-se a reconhecer é 
« proteger os direitos da propriedade litteraria e artística de confor- 
i< midade com as estipulações do presente tratado. 

« Art. 2.» C autor de toda obra litteraria ou artística e seus succes- 
'« sores gozarão nos Estados signatários dos direitos que lhe conceda 
« a lei do Estado em que teve logar a primeira publicação. 

« Art. 3.» 0 direito de propriedade de uma obra litteraria ou artis- 
« tica comprehende para o seu autor a faculdade de dispor delia, de 
« publical-a, de alienal-a, de traduzil-aou autorisar a sua traducção e 
« dereproduzil-a de qualquer fôrma. 

« Art. 4.® Nenhum Estado será obrigado a reconhecer o direito de 
o propriedade litteraria ou artística por mais tempo do que o marcado 
« para os autores que nelle obtenhão esse direito. Esse tempo poderá 
o ser limitado ao estabelecido no paiz de origem, si for menor. 
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« Art. 5.» Na expressão obras litterarias e artísticas comprehen- 
i dem-se os livros, folhetos e quaesquer outros escrilos; as obras 
dramaticas ou dramatico musicaes.nschoroographicas, as compo¬ 
sições musicaes com ou sem palavras; os debuxos, os pinturas, escul- 
i luras e gravuras; as obras photographicas, as lithographias, as 
; cartas geographicas, os planos, esboços e trabalhos plásticos relativos 
: á geographia, topographia, architectura ou ás sciencias em geral; e 
; comprehende-se em fim toda a producção do domínio litterario ou 
artístico, que se possa publicar por qualquer modo de impressão ou 
reproducção. 

« Art. 6.° Os traductores de obras, a respeito das quaes não exista 
; ou se tenha extinguido o direito de propriedade garantido, gozarão 
quanto ás suas traducções.dos direitos declarados no art. 3 o , mas não 
poderão impedira publicação de outras traducções da mesma obra. 

« Art. 7.° Os artigos dejieriodicos poderão ser reproduzidos, citan- 
i do-se a publicação donde forem tirados. Exceptuam-se os artigos 
( que versarem sobre sciencias e artes e cuja reproducção tiver sido 
i expressamente prohiljida por seus autores. 

« Art. S.° Podem ser publicados na imprensa periódica sem neces- 
: sidade de autorisação os discursos pronunciados ou lidos nas assem- 
blêas deliberantes, perante os tribunaes de justiça ou nas reuniões 
[ publicas. 

« Art. 9.° São consideradas reproducções illicitas as apropriações 
indirectas, não autorisadas, de uma obra litteraria ou artística, que 
se designem com nomes diversos, como adaptações, arranjos, etc., etc. 
e que não são mais do que reproducção daquella, sem apresentar o 
i caracter de obra original. 

« Art. 10.° Os direitos de autor serão reconhecidos, salvo prova 
em contrario, a favor das pessoas cujos nomes ou pseu.donymos 
estejam indicados na obra litteraria ou artística. 

« Si os autores quizerem reservaros seus nomes, deverão os editores 
declarar que a elles pertencem os direitos de autor. 

« Art. li.® as responsabilidades em que incorrerem os que usur¬ 
parem o direito de propriedade litteraria ou artístico, serão venti- 



“ ladas P-rante os tribunaes e regidas pelas leis do paiz em que o 
« fraude tiver sido commettida. 

« Art. 12.o o reconhecimento do direito de propriedade das obras 
“ htlerarias ou artísticas não priva os Estados signatários da facul- 
‘ dade de prohibir > de conformidade com as suas leis, que se re- 
« produzam, publiquem, circulem, representem ou exponham as 
« obras que forem consideradas contrarias á moral ou aos bons cos- 

« Art. 13.o pom que este tratado tenha vigor não é indispensável a 
« sua ratificação simultâneo por todas as Nações signatarias. A que o 
« approvar o communicarú aos Governos das Republicas Argentina e 
« Oriental do Uruguay para que o façam constar ás demais nações 
« conlractantes. Este procedimento fará as vezes de Iroca. 

« Art. i4.o Feita a troca na formado artigo anterior, ficará este 
« tratado em vigor desde esse acto por tempo indefinido. 

4 Art. 15.° Si alguma das Nações signatárias julgar conveniente ’ 
« desligar-sedo tratado ou fazer-lhe modificações, prevenirá asoutras ; 

« porém só ficará desligada dous annos depois da denuncia, terrpo em 
« que se procurará chegar a novo accordo. 

« Art. 16.0 0 art. 13' é extensivo ás Nações que, não tendo conafr- 
« rido a este Congresso, quizerem adherir ao presente tratado.» 

Foi assignado pelos plenipotenciários dos seguintes paizes: Brazil, 
Republica Argentina, Bolivia, Chile, Paraguay, Peru e Republica 
Oriental do Uruguay. 

0 Governo Brazileiro ainda não declarou si approvaesse tratado, 
nem consta si os outros já o approvaram. 

Concluiu-se com Portugal em 9 de setembro de 1889 e foi promulgado 
pelo decreto n. 10.533 de 14 desse mez e anno o seguinte ajust^: 

« 0 Governo de Sua Magestade o Imperador do Brazil e o Governo de 
Sua Magestade El Rey de Portugal e dos Algarves, animados do mais 
vivo desejo de estreitar e consolidar os vínculos de amizade que unem 
os dous paizes, concordarão em que os autores de obras litterarias, 
escritas em Portuguez e das artísticas de cada um delles gozem no ou¬ 
tro, em relação a essas obras, do mesmo direito de propriedade que as 



leis ahi vigentes ou as que 1'orem promulgadas, concedem ou conce¬ 
derem aos autores nacionaes. 

« Este accordo começará a vigorar desde o primeiro dia'do me/, de. 
novembro do corrente anno. 

« Decorridos dous annos desde a data da assignatura, cada um dos 
dous Governos terá o direito de fazer cessar os effeitos do mesmo 
accordo prevenindo o outro com um onno de anticipação.n 

Ultlmamente, em 12 de maio do corrente anno, o Conselho Federal 
Suisso convidou o Governo do Brazil a entrar na união internacional 
litteraria e artística, adherlndo á convenção de Berna de 9 de setembro 
de 1886. Respondeu-se que nenhuma decisão se podia tomar a esse 
respeito emquanto o Congresso Nacional não resolvesse sobre a con¬ 
venção com a França. 


PERU*. 


EECDGÃO DE CARTAS ROGATÓRIAS. 


Ha sobre esta matéria um accordo firmado em Lima em 24 de 
setembro de 1879, e promulgado pelo Decreto n. 7582 de 27 de dezembro 
do mesmo anno. 

Esse accordo não contém disposição que expressamente permitia 
em certos casos a expedição de cartas sem transitarem pelos Ministé¬ 
rios das Relações Exteriores; mas os juizes brazileiros das províncias 
fronteiras, hoje Estados, podiam fazer a expedição directa em virtude 
dos seguintes avisos do Ministério da Justiça. 

4 de novembro de 1879. 

« Ilimo. e Exmo. Sr. — Convindo facilitar a remessa das cartas 
« rogatórias dirigidas pelas autoridades das províncias fronteiras, 
« declaro a V. E. em additamento ao aviso circular de 2 de julho 



« ultimo, quctaes cartas podem ser clirectamente expedidas pelos ditas 
« autoridades ás dos Estados vizinhos ». 

Foi dirigido «os Presidentes das Províncias de Molto Grosso, Ama¬ 
zonas, Pará e Rio Grande do Sul. 

3 de fevereiro de 1882. 

* Ulmo. oExmo. Sr. — Rocommendoa V. E. qne faça sentirás 
« autoridades judiciarias dessa província a conveniência dè manter-se 
« o pratica de serem sempre enviadas por intermedie desta Secretaria 
e de Estado ao Ministério dos Ncgocios Estrangeiros, paro os devidos 
« effeitos, as cartas rogatórias expedidas ás autoridades estrangeiras, 
« conforme já se declarou cm aviso circular de 2 de julho de 1878 ; 
« excepluadas unicamente as que fossem dirigidas pelas autoridades 
« das províncias fronteiras e que as ditas autoridades podem expedir 
« directamente üs dos Estados vizinhos, conforme decidiu o aviso de 4 
« de novembro do mesmo anno. » 

Como da parte do Perú não houvesse a mesma facilidade, por pro¬ 
posta do respectivo Governo se firmou nesta capital a 8 domezproximo 
passado o seguinle accordo ampliativo: 

« Tendo o Governo da Republica dos Estados Unidos do Brazil e o 
« da Republica do Perú julgado conveniente ampliar o Accordo para 
« a reciproca execução de carias rogatórias, concluído em Lima em 20 
« de setembro do 1870, afim de facilitar « transmissão do rogatórias 
« que tenham por objeclo simples citação ou intimação, os abaixo 
« ossignodos Justo I.cite Chermont, Ministro de Estado das Relações 
« Exteriores do Brazil, e Guilherme A. Seoone, Enviado Extraordinário 
« e Ministro Plenipotenciário do Perú, para isso devidamente autori- 
« sados, conveem no seguinte : 

« As cartas rogatórias para simples citarão ou intimação que tenham 
« de ser cumpridas nos Estados do 1’arü ou do Amazonas e no Licpar- 
« tamento de Loreto serão legalisndas pelos cônsules dos respectivos 
» poizes e transmittidas aos juizes deprecante e depreendo por via dos 
« Governadores dos referidos Estados e do Prefeito Peruano. 

« A execução desto accordo fico dependente nos dotis paizes de 
opproyação do Poder Legislativo. 



, Em fé do que os abaixo assignados ilrmom c scllam o presente 
occordo em duplicata nos dons idiomas. 

« Feito na cidade do Rio de Janeiro aos oito dias d© mez do junho 
de mil oitocentos e noventa e um. 


Guilherme A. Seoane. 


Justo Leite Ciiermont. 


UNIÃO INTERNACIONAL. 

PARA A PROTECÇÃO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL. 

A conferencia de Madrid formulou, como consta do relatorio do 
meu antecessor, quatro projectos de accordos sobre as seguintes 
matérias: 

Repressão das falsas indicações de procedência sobre as mer¬ 
cadorias ; 

Registro Internacional das marcas de fabrica ou de commercio; 

Dotação da Secretaria Internacional da União; 

Interpretação e applicaçüo da convenção. 

Referindo-se ao segundo projecto, disse o protocollo final da Con¬ 
ferencia : 

« O regulamento para a execução do accordo acima será posto em 
« harmonia com o texto definitivo do mesmo accordo pela Secretaria 
« Internacional sobre a direcção do Governo Suisso, que o transmittirá 
« aos Estados contractantcs por via diplomática. » 

Os quatro projectos eo regulamento relativo ao segundo acham-se 
annexos ao presente relatorio. 

O delegado brazileiro á segunda Conferencia de Madrid, que se abriu 
e encerrou em abril ultimo, procedendo de conformidade com as suas 
instrucções, ossignou o primeiro e o terceiro dos accordos projectados, 
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deixou do assignar o segundo por depender dc deliberação legislativa 
c, quanto ao quarto, flrroou-o, declarando adiada a acccitação do art. õ° 
por se referir íi. m ateria do segundo aeeordo. 

Todos esses accordos vos serão suhmellidos. 


UNIÃO INTERNACIONAL. 

PARA A PUBLICAÇÃO DAS TARIFAS ADUANEIRAS. 

Em 5 de julho do anno proximo passado firmou-se em Bruxellas 
entre vários Estados uma convenção creonüo aquelia União. 

O Brozil adlierht a cila e nessa conformidade foi promulgada pelo 
decreto n. 1327 B do :tl de janeiro do corrente anno. Accederam defini- 
tivamento a Hepublica Argentino, o Egypto,'» Republica do Equador, 
o Japão, a Colonia Ingleza de Queensland ca Servia. Enfrêqs annexos 
encontrareis os documentos relativos a este acto internacional. • • 


CHILE. 

BONS OFFICIOS 0FFERECID03 PARA A SUA PACIFICAÇÃO. 

Já communicasles ao Congresso Nacional que offerecestesos vossos 
bons officios para o restabelecimento da paz e da harmonia no Chile ; 
que ellcs foram exercidos pelo Ministro do Brazil em coinmum com os 
Agentes Diplomáticos dos Estados Unidos da America e da Republica 
Franceza e que infelizmente não tiveram o desejado effeito. Dos 
documentos annexos a este reiatorio consta que isso foi devidoú circum- 
stancia de não querer o Governo Chileno communicnr úquelles Agentes 
as suas condições sem conhecer as da Junta Executiva da revolução, a 
qual do seu lado exigia a communicação simultanca. Rompeu a nego- 
ciação^o Governo do Chile. 



SECRETARIA DAS RELAÇÕES EXTERIORES. 


A cosa em que esta Secretaria se aclia, além do exigir reparações o 
trabalhos de asseio, já não satisfaz as condições do serviço por falta de 
accomnlodações indispensáveis. O meu antecessor, reconhecendo a 
necessidade que vos exponho, fez os maiores diligencias para obter 
melhor casa, mas não o conseguiu. Convém providenciar o esse 
respeito. 


NUMERO E CATEGORIA 
DAS LEGAÇÕES* BRAZILEIRAS E NUMERO DOS 
EMPREGADOS DE CADA UMA DELLAS. 


Determinou-se isso pelo decreto n. 140 de 16 de abril do corrente 
anno e assim se cumpriu a disposição do art. 2° do decreto n. 997 A 
de 11 de novembro de 1S90 que organizou o Corpo Diplomático. 


NUMERO E DISTRIBUIÇÃO 

DOS CONSULADOS GERAES E CONSULADOS 
BRAZILEIROS. 


O decreto n. 997 B de 11 de novembro do anno proximopassado, 
que organizou o Corpo Consular, reservou para outro acto a determi¬ 
nação do numero e a distribuição dos Consulados Geraes e Consu¬ 
lados. Isto se fez pelo decreto n. 375 de 6 de junho deste anno. 



MONTE-PIO OBRIGATORIO 

DOS EMPREGADOS DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES 
EXTERIORES. 


O decreto n. 1002 de 28 de novembro do anno proximo passado 
tornou extensivo sos empregados deste Ministério o de 31 de outubro 
do mesmo anno pelo qual se creou o Monte-pio obrigatório dos em¬ 
pregados do Ministério da Fazenda. 

Pelo decreto n. 139 de 16 de abril do corrente anno se prorogou o 
prazo em queos empregados diplomáticos e consulares devem concorrer 
com a joia estabelecida nocilado decreto de 3i de outubro de 1890. 


DESPEZAS DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES 
EXTERIORES.' 


Exercícios de 1888 e 1889. 


Os créditos concedidos para o exercício 

de 1388 importaram em. 1.001:8009421 

e os concedidos para o de 1889 em. . . 1.026:2388150 


Total. 2.028:0388571 


Foram despendidos no 1° exercido . . SS0:367$315 

No 2°. <38:0S4Í5SG 1.818:4518901 


Saldo 


Os.respectivos balanços cslão annexos a este Relatório. 







Orçamento para o exercício de ISOÍi. 


A. despeza' deste exercício está orçada em. 1.809:725$009 

A. quantia votada para o de 18S9 foi dc. 771:70G$66f> 

Differença para mais. i.038:018$334 


que provém dos augmentos do ordenado do Ministro, do venci¬ 
mento do pessoal da Secretaria de Estado e da alteração do respe¬ 
ctivo quadro ; da elevação dos vencimentos dos empregados do corpo 
diplomático e consular; da creação de novas LegoçOes, Consulados 
Geraes e Consulados; de haverem-se reforçado os rubricas — Ajudas 
de custo e extraordinárias no exterior —; ede ler-se, na previsão de 
continuarem os serviços, restabelecido a rubrica — Commissão de 
limites. • t . 

Capital Federal, 29 de julho de 1891. 


Jusro Leite Chermont. 





ANNEX0K1 



ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 


toirt aliai» 

N. 1 

Xotado Governo Americano ci Legação Brgsiteirg em Washington 
Department of State. Washington, November 3, 1890. 

Sir: The Congress or the United States of America, at its late ses- 
sion, enacted a new tariff law, in the third section of which provi- 
sion was made for the admission intothe ports of the United States, 
free of all duty, whether national, State, or municipal, of the following 
articles : 

Sugars— all not above number 16, Dutch standard in color, all 
tankbottoms, all sugar drainings and sugar sweepings, sirups of cane 
juice, melada, concentrated melada, and concreted and concentrated 
molasses; 

Molasses; 

Coffee; 

Hides—raw or uncured, whether dry, salted or pickled. Angora 
goatskins, raw, without the wool, unmanufactured. Asses’skins, 
raw or unmanufactured, and skins, except sheep-skins withthe 
woolon. 



- 4 - 


In the law providing for the free admission ofthc forügoing ar- 
ticles, Congress added a seclion dcclaring thot thcse remissions of 
duty were made « with aview to secure reciprocai trade wilhcoun- 
tries producing those articles»; and thal, whenever lhe President 
should become sstisfled that reciprocai favors were not granted to 
the products of the United States in the countries referred lo, it was 
made his duty to impose upon the articles above enumerated the rates 
of duty set forth in the scction of the law above citcd, oí which I have 
heretofore transmitted youacopy. 

The Government of the United States of America being desirous of 
maintaiuing with the United States of Bra/.il such trade relations as 
shall be reciprocally equal, I should be glad to receive from you an 
assurance that the Government of Brozil will meet the Government 
of the United States in a spirit of sincero friendship, and that it may 
prove to be the happy fortune of you, Mr. Minisler, and myself to 
be instrumental in establishing commercial relations between lhe 
two Republics on a permanent basis of reciprocity, profltable alike 
to both. 

To thisend I should be glad'if you could advise me of the changes 
which Brazil would be willing to makeinher System of tariffduties, 
in response to the changes proposed in the lariff of the United States 
which are favorable to your country. 

In case the Government of Bra7.il should see proper to provide for 
the free admission into its ports of any of the products or manu¬ 
factures of the United States, or at a specificd rcduction of the existting 
rates of duty, your Government may be assured that no cxport tax, 
whether national, State, or municipal, will be imposed upon such 
products and manufactures in the United States. 

It may be further understood that while the Government oí the 
United States of America would reserve the right to adopt such 
laws and regulations as should befound necessary to protect the 
revenue and prevent fraud in the declarations and proof that the 
articles herein enumerated, and whose free admission are provided 
for by the tariff law above cited, are the produet or manufacture of 
Brazil, the laws und regulations to be adopted to that end would 



placo no undne restrictions on tho importer, nor impose any addi- • 
tional chargcs ov fces upon tlie arlicles imported. 

In lho happy cvcnl olnn ogrecment hetween lhe two Governments 
lhe same can ’be notificd to ench other and to lhe world by an official 
announcement simullaneously issued by llie executive departments 
ofthc United States of America and the JUnited States of Brazil; and 
such on agreementcan remain in force solong as neither Govern¬ 
ment shalt deflnitely inform lho other of its inlention and decision 
to considor itat anend. 

Accept, \ír. Minister, tlic rencwed assurances of my highest conside- 
ration. 

James G. Blaine. 

The Ilonornblc Salvador de Mendonça, Envoy Extraordinary and 
Minister Plenipotcntiary of Brazil, on special mission. 

Repartição de Estado. - Washingon, 3 de novembro de 1890. 

Sr. - O Congresso dos Estados Unidos da America.em sua ultima 
sessão, adoptou uma nova lei de tarifas, na qual se estabeleceu a 
entrada livre de direitos, nacionaes, de estado ou municipaes, nos 
portos dos Estados Unidos, para os seguintes artigos : 

Assucares de todas as qualidades que, quanto á còr não se possSo 
classificar acima do n. 16 do padrão Hollandez; todas as qualidades 
de mel de tanque; todos os residuos e varreduras do assucar, xarope 
docaldo da canna; melado de todas as qualidades, concentrado e con- 

Cafê; 

Couros, crús ou não curtidos quer seccos quer salgados ou de 
conservo, couros de cabrito Angora, crús sem a lã, não manufactu¬ 
rados; pelles de burro, crúnsou não manufacturadas, e pelles, excepto 
pclles de carneiro com a lã. 

Na lei que estabelece a entrada livre dos artigos precedentes, o 
Congresso introduziu uma secção, declarando que essas isenções de 



direitos são feitas com o fim de firmar um commercio reciproco com 
os paizes productores desses artigos; e que, quando o Presidente se 
convencer de que nesses paizes não são concedidos favores recíprocos 
aos productos dos Estados Unidos, será do seu dever impor sobre os 
artigos mencionados as taxas de direitos exaradas na citada secção 
da lei, da qual vos transmitti anteriormente um exemplar. 

Desejando o Governo dos Estados Unidos da America manter com 
os Estados Unidos do Brasil relações de commercio, que sejüo reci¬ 
procamente eguaes, eu teria muito prazer em receber de vós a afiir- 
maçfio de que o Governo do Brasil virá oo encontro dos Estados 
Unidos animado de espirito de sincera amisade, e que o vós, Sr. 
Ministro, e a mim caberá a boa sorte de estabelecermos entre as duas 
Republicas relações commerciacs que assentem cm base permanente 
de reciprocidadeeguarmente proveitosa para ambas. 

Para esse fim, ser-me-ia muito ogradavel que me pudesseis in¬ 
formar das alterações que o Brasil estivesse disposto a fazer no seu 
systema de tarifas em retribuição das consignadas na tarifa dos Es¬ 
tados Unidos, que são favoráveis ao vosso paiz. 

Si o Governo do Brasil está disposto a prover á entrada livre nos 
seus portos de alguns dos productos ou manufacturas dos Estados 
Unidos, ou com uma reducção especificada dos direitos existentes, 
póde ficar certo de que nenhuma taxa de exportação, nacional, de 
Estadoou Municipal será imposta sobre tacs productos e manufacturas 
nos Estados Unidos. 

Ficará também entendido que, ao passo que o Governo dos Es¬ 
tados Unidos da America se reserva o direito de ndoptar as leis e 
regulamentos que se julguem necessários para proteger as suas 
rendas e impedir fraudes nas declarações e na prova de que os 
artigos aqui enumerados e cuja entrada livre é estipulada pela lei de 
tarifa acima referida, são produeto e manufactura do Brasil: as leis e 
regulamentos, que forem adoptados para esse fim, não imporão re- 
stricções impróprias ao importador, nem taxas addicionacs ou emolu¬ 
mentos sobre os artigos importados. 

No caso feliz de accordo entre os dous Governos, poderá o mesmo 
necordo ser notificado por cada um delles ao outro e ao mundó por 





meio de uma declaração offlcial simultaneamente feita pelos Poderes 
Executivos dos Estados Unidos da America e dos Estados Unidos do 
Brasil; e tal apcordo poderíi vigorar eniquanto um dos Governos 
n3o informar dcfinitivamontc ao outro da sua intenção e resolução de 
consideral-o terminado. 

Aceitac, Sr. Ministro, as reiteradas seguranças da minha mais alta 
consideração. 

James G. Blaine. 

Honrado Sr. Salvador de Mendonça, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário cm Missão Especial. 


N. 2 

Xota da Legação Brasileira ao cocemoAmericano 
Legation ofthe United States of Brazil, Washington, January 31,1891. 

Sir: I have the honor to ucknowledge the receipt of your note of 
the 3 J . of. November, 1893, in which you inform me of the action 
of the Congress of the United States of America, at its latesession, 
in the cnactment of a new toriff law, in which provision wasmade 
for the admission into the ports of the United States, free of all 
duty, whether National, State, or Municipal, of the articles enume- 
rated in your note; that said action vas taken « with a view to se- 
cure reciprocai trade with countries producing those articles»; 
and that, 1 as the Government of the United States of America is de- 
sirous of mainteining with the United States of Brazil such trade 
relations as shall be reciprocally equal, you express the hope that 
you may receive from me the assurance that the Government of 
the United States of Brazil will meet the Government of the Uni¬ 
ted States of America in a spirit of sincere friendship. 



I am plcnscd to bo ablo to inform you in reply, thnt lho Uni¬ 
ted States or Brazil are equally aaimaled by a desire to streng- 
then and perpetuate the friendly rclations whicli happily exist bet- 
ween them and the United States of America, and to establish lhe 
commercial intercoursc of the two countries upon a basis of rocipro- 
city and equality; and I heartily participato in lhe hopc which you 
express, that it moy prove to be the happy fortunc of you, Mr. Se- 
cretary, and myself to be instrumental in establishing^conimercial 
relations between lhe two Repubtics ona permanent basis or mu¬ 
tual profit. 

It is, therefore, a mater ofgreat gratiflcation to me to be ableto 
communicate to you the fact that the Government of the United 
States of Brazil, in due reciprocity for and in consideration of, the 
admission into the ports of the United States of America, free of 
allduty, whether National, State or Municipal, of the articles enume- 
rated in your note of- the 3 J of November, 1S90, lias, by legal 
enactment, authorized the admission into all the established 
ports of entry of Brazil, on and after the 1“ of Aprii, 1891, free of 
all duty whether National, State, or Municipal, of the articles ormer- 
chandise named in the following schedule, provided that the snmc 
be the produet or manufacture or the United States of America : 

Schedule of articles to beadmitted free into Brazil : 

Wheat; 

Wheat— flour; f 

Corn or maize, and the manufactures thereof, ineluding cornmeal 
and starch; 

Rye, rye-flour, buckwheat, buckwheat-flonr and barley; 

Potatoes, beans andpeas; 

Hay and oats; 

Pork, salted, ineluding pickled pork and bacon, excepthams; 

Fish, salted, dried, or pickled; 

Cotton-seed oil; 

Coai, anthracite and biluminous : 

Rosin, tar,pitch,and turpentino ; 

Agricultural tools, impl3ments, and machinery; 




Mining and mechonicnl lools, iniplcmcnts, nntl machincry, in- ■ 
eluding slationnry and porlabln ongines, and all machinery for 
manufacluring and industrial purposes, cxcept sewing-machines ; 

Instruments and books for thcarts and Sciences; 

Railwny constrnction material and er(uipnienl; 

And thc Government ofthe United States of Brazil lias, l>y legal 
enactment, furlhcr aiithorized the admission inlo all tho cstoblished 
ports of entry of Brazil, with a reduction of 25 per cent. of the 
duty designated on lhe respectivo artfclc in tho tariff now in force or 
which may hereafter l>e ariopted in the United States of Brazil, whe- 
ther National, State, or Municipal, of the articles or mcrchandise 
named in the following schednlc, provided that Uie same be thc 
product or manufacture of tho United States of America : 

Schedtile of articles to be admitted into Brazil with a rcdnction of 
duty of 25 per cent/ 

Lardand substitutos thorefor; 

Bacon liams; 

Buttcr and cheose; 

Canned and prescrvcd rnents, fisli, frnits. and vegetables; 

Manufactures of cotton, including cotlon clothing; 

Manufactures of iron and Steel, single or mixed, not included in 
the foregoing free schedule; 

Leather and manufactures thereof, except boots and shoes; 

Lumber, timber, and thc manufactures or wood, including 
cooperage, furniture of all kinds, wagons, carts, and carriages, 

Manufactures of rubber. 

' I inclose herewith tables compiled from the latest published sta- 
tisties, showing the State or trade of Brazil in thc articles enumcrnted 
in thc foregoing schedules. 

The Government or lhe United States of Brazil has also provided 
that no increase shallbcmade in the export tax now in force, whe- 
ther National, State, or Municipal, on thc articles enumerated in your 
note ofthe of November, 1890, nor upon any arlicle, the product 
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of Brazil, now on the free list of the tariff of lhe United States of 
America so long as such nrtide continues to be ndmitted free of 
duty; and it hns further provided that if any reduction is made by 
Brazil in the export duty on any of its products, such reduction 
shall immediately apply to said products when cxported to the 
United States of America. 

The Government of Brazil reserves the right to adopt the neces- 
sary laws and regulations to protect its revenue and prevent fraud in 
thedeclarations and proof that lhe articles enumerated in the foregoing 
schedules are the productor manufacture of the United States of Ame¬ 
rica; but the laws and regulations to be adopted shall place no 
undue restrictions upon the importer, nor impose any additional 
charges or fees therefor upon the articles imported. * 

I confidently hope that the foregoing action of my Government 
wiil satisfy the President of the United States of America that the 
United States of Brazil *have met the liberal legislation of the Con- 
gress of the United States in a spirit of sincere friendship and 
reciproeity; and, in that happy event, I shall hold myself ready 
to agree with you upon a time when an official announcement of 
this legislation may be simultaneously issued by the executive 
departments of the two Governments, with the understanding 
that the commercial arrangement thus put in opera tion shall remain 
in force so long asneither Government shall definitely, at least 
three months in advance, inform the other of its intention and deci- 
sion to consider it at an end at the expiration of the time indicated; 
provided, however, that the termination of the commercial arran¬ 
gement shall begin to take effect either on thel st dayof January or 
on thel !t dayof July. 

I improve the opportunity to renew the assurance of my highest 
considera tion. 


Salvador de Mendonça. 

Hon. James G. Blaine, Secretary of State of the United States of 
America. 
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Legação tios Estados Unidos do Brasil, Washington, Janeiro 31 de ISO!. 

Sr. — Tenho a honrn de accusar a recepção da vossa nota de 3 de 
novembro de 1S00, na qual nn inforrnacs do acto do Congresso dos 
Estados Unidos da America, em sua ultima sessão, relativo à adop- 
ção de uma nova lei de tarifa, na qual se estabeleceu a entrada, nos 
portos dos Estudos Unidos, livro de todo direito, nacional, de Estado 
ou Municipal, dos artigos enumerados na vossa nota ; que tal acto 
foi praticado com o fim de firmar um commercio reciproco com as 
nações productoras desses artigos, c que, achando-se o Go¬ 
verno dos Estados Unidos da America desejoso de manter com os 
Estados Unidos do Brasil relações commerdaes, que sejão reciproca¬ 
mente eguaes, nutris a esperança de receber de mim a asseveração 
de que o Governo dos Estados Unidos do Brasil virá ao encontro 
do Governo dos Estados Unidos da America, animado de um es¬ 
pirito de sincera amisnde. 

E’-me agradavel poder communicar-vos em resposta que os Es¬ 
tados Unidos do Brasil se achüo egualmente possuídos do desejo 
de fortificar e perpetuar as relações amistosas que felizmente 
existem entre elles e os Estados Unidos da America, e de assentar 
as relações commerciaes dos dous paizes sobre uma base de reci¬ 
procidade e egualdade, e cordialmente me associo á esperança, que 
exprimis, de que caiba a vós, Sr. Secretario, e a mim a boa sorte 
de estabelecer relações dc commercio entre as duas Republicas, 
que se firmem em condições permanentes de proveito mutuo. 

E’ portanto motivo de grande satisfação para mim poder com¬ 
municar-vos que o Governo dos Estados Unidos do Brasil, como 
reciprocidade devida e em attenção ú entrada nos portos dos Estados 
Unidos da America, livre de todo direito nacional, de Estado ou Mu¬ 
nicipal, dos artigos enumerados na vossa nota de 3 de novembro 
Ue 1890; uutorisou, por acto legal, a introducção cm todos os portos 



de entrada do Brasil, a principiar do dia 1° do abril do 1891, livrado 
todo direito, Nacional, de Estado ou Municipal, dos artigos oa mer¬ 
cadorias mencionados na seguinte lista, com a condição dequetaes 
artigos sejão productos ou manufa, 'ura dos Estados Unidos da 
America. 

Lista dos artigos que terão entrada livre no Brasil: 

Trigo em gr3o; 

Farinha de trigo; 

Milho e manufactura de milho, incluindo farinha de milho e gom- 
ma de milho (maizena); 

Centeio e farinha de centeio, trigo mourisco e íhrinha de trigo mou¬ 
risco, cevada; 

Batatas Inglezas, feijão e ervilha; 

Feno e aveia; 

Carne de porco salgada, incluindo carne de porco em salmoura 
e toucinho, excepto* presunto; 

Peixe salgado, secco ou em salmoura; 

Oleo de semente de algodão; 

Carvão de pedra,*anthracite e betuminoso; 

Breu,alcatrão, pez e terebentina; 

Ferramenta, instrumentos emachinas para agricultura; 

Ferramenta, instrumentos e machinas para mineração e mecha- 
nica, incluindo machiaas a vapor estacionarias e portáteis e todas 
as machinas para manufacturas e industrias, excepto machinas de 
costura ; 

Instrumentos e livros para artes e sciencias; 

Material de estrada de ferro. 

O Governo dos Estadas Unidos do Brasil autorisou ainda, por acto 
legal, a introducção em todos os portos de entrada do Brasil, com 
uma reducção de 25 % dos direitos, Nacionaes, de Estado ou 
Municipaes, fixados para o respectivo artigo na tarifa em vigor 
ou que venha a ser adoptada nos Estados Unidos do Brasil, dos ar¬ 
tigos ou mercadorias mencionados na seguinte lista, comtanto que 
esses artigos sejão produeto ou manufactura dos Estados Unidos 
da America. 



Lista dos artigos que terão entrada no Brasil com uma reducção 
do direitos de 25 "/o. 

Banha e substitutos do banha ; 

Presuntos; 

Manteiga e queijo; 

Carnes, peixe, fructas e legumes em la las e de conserva; 

Manufacturas de algodão, inclusive roupa de algodão; 

Manufacturas de ferro o aço, só ou mixlo, não incluídas na lista 
antecedente de artigos isentos de direitos; 

Couro e manufacturas de couro, excepto calçado; 

Taboado, madeira e manufacturas de madeira, iaelusive obras 
de tanoaria, mobilia do todas as classes, carros, carroças c car¬ 
ruagens; . 

Manufacturas de borracha. 

Incluo aqui quadros extrahidos das ultimas publicações de es¬ 
tatística, mostrando o estado de commcrcio do Brasil relativo aos 
artigos enumerados nas listas precedentes. 

O Governo dos Estados Unidos do Brasil estabeleceu também que 
nenhum augmento será feito na taxa de exportação em vigor. Na 
cional, de Estado ou Municipal, sobre os artigos enumerados na 
vossa nota de 3 de novembro de 1893, nem sobre nenhum artigo, 
producto do Brasil, actualmentc na lista livre da tarifa dos Estados 
Unidos da America, emquanto tal artigo continuara terentrada livre 
de direitos; e estabeleceu lambem que, si alguma reducção for feita 
pelo Brasil no direito de exportação de algum de seus productos, tal 
reducção será immediatamente applicada aos ditos productos quando 
exportados para os Estados Unidos da America. 

O Governo do Brasil reserva-se o direito de adoptar as leis e re¬ 
gulamentos necessários para proteger as suas rendas e impedir 
fraudes nas declarações e prova de que os artigos enumerados na 
lista precedente são producto ou manufactura dos Estados Unidos da 
America, mas as leis c regulamentos, que so adoptarem, não iiw-* 
• porão, era razão dessas declarações ou prova, nenhuma restricção 
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imprópria ao importador, num iiunlniniii taxa addidoiuil ou 
emolumentos sobro os artigos importados. 

Eu tenlio a intima confiança do que o precüado acto du raeu Go¬ 
verno convencerá o Presidente dos Estados Unidos da America deque 
os Estados Unidos do Brasil acolherão a legislação do Congresso do.- 
Estados Unidos animados de um espirito de sincera amisado <: 
reciprocidade, e nesse caso feliz cu estarei promplo para pòr-nio de 
aceordo comvosco sobre o dia em que uma declaração oíTicial dessa 
legislação pessa ser feita simultaneamente pelos poderes executivos 
dos dous Governos, ficando entendido que o arranjo commercial 
assim posto em execução terá vigor emquanto um dos Governos não 
informar definitivamente ao outro, com antecipação pelo menos de tres 
mezes, da sua intenção e resolução de consideral-o terminado ao 
expirar o tempo marcado, devendo entretanto, o termo do arranjo 
commercial começar a ter effeito no I o dia de janeiro ou no I o dia de 
julho. 

Aproveito a occasião para reiterar-vos, Sr. Secretario, as segu¬ 
ranças da minha mais alta consideração. 

Salvador dl Mendonça. 

Honrado Sr. James G. Blaino, Secretario de Estado. 


N. 3 

Xota do Governo Americano á Legação Brasileira em Washington 

Department of State, Washington, January 31,1891 

Sir: I have great pleasure in acknowledging the receipt of your 
note of this date, in which you inform me that the Government of the 
United States of Brazil, in due rcciprocity for, and in considerationof, 



tliofraenihnission inl>i llicpurfs of Hs-í United Slalc *>f thu producls 
of Brazil enumera led iii niy !i'>1c'iI'.Novi;iíi1j:.t:í, isflO, lias by legal eim- 
ctoment aiithorized the frno <ir privilegod ndtnission, on and after tho 
i sl ofApril, 1891, <>f Mie articles, lhe product or manufacture of lhe 
United States of America, iiainod iti your note: tliat your Government 
lias further providcdj that iioiiicreasí» shall be rnade in the export lax 
oo thearticles adinitted frec into tlio United States, andthat all future 
reduction in the export tax shall iinmediatcly apply to such articles 
vhen sent to tlic United States, and that the lnvvs and regulalions adop- 
ted by Brazil, to preveni, fraud shall not impose any additional 
charges or fees therefor on the articles named in your note, imported 
from the United States. 

I am directcd by tlie Presidcul to State to you tliat lie accepts this 
action of the Government of Brazil, in granting exemption of dutíes 
to the produets of thc.United States, as a due reciprocity for the action 
ofthe Congrcss of the United States, as set forth ín my note to you of 
November 3, 1890, it being noted tliat the date fixed by Congress for 
the free admissionofsugars is the 1« dnyofApril, 1S91. 

I shall be pleased to meet you at the Departnlent of State at your 
oarly convenience lo agree upon the time and manner of making 
public announcement of this commercial arrangement, ivhich it is 
understood shall remain in force so iong os neither Government shall 
definitely, at least three months in advance, inform the other of its 
intentionanddecisiontoconsider it atan end at the expirationof the 
Ume indicated; provided, however, that the tennination of the com¬ 
mercial arrangement shall begin to take effect either on the l st day of 
Ianuary or the l st day of luly. 

Congratulating you, Mr. Minister, on the valuable Service vvhich 
you nave rendered in bringing about this important and satisíactorv 
result, I renew to you the assurance of my highest consideration. 

James G. Blaixe. 

The Honorable Salvador de Mendonça, Envoy Exlraordinary and 
Minister Plenipotenciary of Brazil. 



Troducçfio (lu ilocuiuonlo niitecodenle 

Repartição de listado, Washington, janeiro 31, 1891 

Sr.— Tenho muito prazer em accusar a recepção da vossa nota 
desta data, na qual me informaes deque o Governo dos Estados Unidos 
do Brazil, como reciprocidade devida e em attenção á entrada livre nos 
portosdos Estados Unidos para os produetos do Brazil enumerados em 
minha nota de 3 de noveaibro de 1890, autorisou por acto legal a 
entrada livre ou privilegiada, a partir do primeiro dia de abril de 1891 
dos artigos, produetoou manufactura dos Estados Unidos da America, 
mencionados na vossa nota; que o vosso Governo estabeleceu 
também que nenhum augmento será feito na taxa de exportação dos 
artigos introduzidos livremente nos Estados Unidos; c quo toda a 
reducção futura na taxa.de exportação será applicada a laes artigos 
quando remettidos para os Estados Unidos; e que os leis e regula¬ 
mentos adoptados pelo Brazil para prevenir fraudes não imporão 
nenhuma taxa addicional ou emolumentos sobro os artigos mencio¬ 
nados na vossa nota, importados dos Estados Unidos. 

O Presidente manda communicar-vos que elle acccita o acto do 
Brazil, concedendo isenção de direitos aos produetos dos Estados 
Unidos, como reciprocidade devida ao acto do Congresso dos Estados 
Unidos exarado na nota que vos dirigi em 3 de novembro de 1890, 
devendo notar-se que a data fixada pelo Congresso para a entrada 
livre do assucar é o 1° dia de abril de 1891. 

Ser-me-ha agradavei receber-vos na Repartição de Estado com a 
brevidade que vos convier, afim de combinar sobre o tempo e modo 
de fazer a declaração publica desse arranjo commerciai, o qual fica 
entendido que permanecerá em vigor emquanto um dos Governos não 
informar ao outro, com anlecipação pelo menos de tres mezes, da 
sua resolução e intenção do consideral-o terminado ao expiraro tempo 
marcado; com a condição, entretanto, de que o termo do arranjo com¬ 
merciai deve começar a ter cffeilo no primeiro dia de janeiro ou no pri¬ 
meiro dia de julho. 



1'clicitnndo-vos, Sr. Ministro, polo serviço, valioso que haveis 
prestado conseguindo esse resultado importante e satisfactorio, 
reitero- vos as seguranças da minha mais alta consideração. 

James G. Blaine. 

Honrado Sr. Salvador do Mendonça, Enviado Extraordinário «* 
Ministro ricnipotcnciario rio Brazil em Washington. 


N. 4 


Xota da f.c;/açno HraX leira ao Goccrno Americano 


(Traducção) » 

Legação dos Estados Unidos do Brazil. Washington, 3 de fevereiro 
dc 1801. 


Senhor.—De accordo com a nossa conferencia relativa ao tempo e 
modo dc fazer publica declaração do arranjo commercial entre o 
Governo dos Estados Unidos do Brazil, e o Governo dos Estados Unidos 
da America, no dia 31 do janeiro ultimo, tenhoahonra de communicar- 
vos que as datas propostas para a assignatura simultânea de Suas 
Excellencias os Presidentes de nossos respectivos paizes e para a 
publicação da mesma, a saber: osdiasõeâdo corrente mez, foram 
aceitos pelo meu Governo, segundo sou informado por telegramma de 
S. E. o Sr. Ministro de Kelações Exteriores, datado dehontem. 

Aceitae, Sr. Secretario, as seguranças da minha mais alta consi¬ 
deração. 

S. Ex. o Sr. James G. Blaine, Secretario de Estado. 


Salvador de Mendonça. 



Nota da Legação Brasileira ao Governo Americano 
(Traducçüo) 

Legação dos Estados Unidos do Brasil.— Washington, fevereiro 
6 de 1891= 

Senhor.— Em confirmação da minha nota de:) do corrente, tenho 
a honra de communicar-vos que, por telegramma de S. E. o Sr. Mi¬ 
nistro de Relações Exteriores, sou informado de que o decreto favo¬ 
recendo os produetos Americanos no Brasil, tem a data de honlem e foi 
publicado ofScia Imente hoje. 

Aceitae, Sr. Secretario, as seguranças da minha mais alta con- 
sideraçSo. 

S. E. o Sr. James G: Blaine, Secretario de Estado. 

Salvador de Mendonça. 


N. 6 

bolado Governo Americano ã Legação Brasileira 
(Traducção) 

Repartição do Estado.—Washington, fevereiro 11 de 1891. 

Senhor.— Tenho a honra de accusar o recebimento da vossa nota 
de6do corrente communicando-me haverdes recebido do vosso Go¬ 
verno um telegramma annunciando que o decreto, que favorece os 
produetos Americanos no Brasil, foi datado do dia 5 do corrente e 
publicado offlcialmente no dia seguinte. 

Aceitae, Sr. Ministro, as seguranças da minha mais aita consi¬ 
deração. 

Sr. Salvador de Mendonça, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário do Brazil. 


James G. Blaine. 
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N. 7 

Proclamarão do Presidente dos listados Unidos da America 

REOIPROOITY WITH BRAZIL 
By t'io Tresident of the Unitod States of Americi 
A PUOCLAMATION 

Vhereas, pursuant to Section 0 of the Act of Congress approved 
October I, 1890, entitled «An Act to reducethe revenue and equalize 
dutieson imports, omt of other purposes», the Secretary of State of 
the United States of America com mímica ted to the Government of 
lhe United States or Brazil the octlon of the Congress of the United 
States of America, vith a view to secure reciprocai trade, in doclar- 
ing the articles enumeraled in said Section rí, U wit, sugars, molasses, 
coffee, and hides, to bc exempt from duty upon lheir importation 
into the United States of America ; 

And ivhereas the Knvoy Extraordinaiy and Minister Plenipo- 
tenciary of Brazil at Washington hascommunicatedto the Secretary 
of State the fact that, in due rcciprocity for and consideration of the 
admission into tlie United States of America free ofall duty of the 

articlesenumeratedin Section 3, of said Act, the Government of Brazil 

has, by legal enactment, authorized the admission, from and after 
April 1, 1891, into ail the eslablished ports of entry of Brazil, free 
of ail duty, whether National, State, or Municipal, of the articles or 
merchandise named in the following schedule, provided that the 
snme be the produet and manufacture of the United States of America: 
I - schedule of articles to be odmitted free into Brazil. 

Wheat; 

Wheat-flour; 

Corn or maize, and the manufactures thereof, includingcom meai 
and starch; 

Rye, ryc-flour, buckwhcat, buckwheat-tiour, and harley; 
Potatoes, beans and peas; 
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Hayand oats; 

Pork, salted, including pickled pork and bacon, cxccpl hams; 

Fish, salted, dried or pickled; 

Cotton seed oil. 

Coai, anthracite and bituminous ; 

Rosin, tar, pitch, and turpentine; 

Agricultural tools, implements and machinery; 

Mining and mechanical tools, implements and machinery, in¬ 
cluding stationary and portable engines, andall machinery for manu- 
facturing and industriai purposes, except sewing-machines; 

Instruments and books for the arts and Sciences; 

Railway construction material and equipment. 

And that the Government of Brazil has, by legal cnactmcnt, 
further authorized the admission into all the established ports or 
entry of Brazil, with a reduction of twenty-flve per centum of the 
duty designated on the fespective article in the tariff now in force or 
which may hereafter be adopted in the United States of Brazil, whether 
National, State, of Municipal, of the articles or merchandise named 
in the following schedule, provided that the same be the produet or 
manufacture of the United States of America: 

2 —Schedule of articles to be admitted into Brazil with a re¬ 
duction of duty of twenty-five per centum. 

Lard and substitutes thereof; 

Bacon hams; 

Butter and cheese; 

Canned and preserved meats, fish, fruits and vegetables; 

Manufactures of cotton, including cotton clothing; 

Manufactures of iron and steel, single or mixed not included in 
the foregoing free schedule; 

Leather and the manufactures thereof, except boots and shoes; 

Lumber, timber, and the manufactures of wood, including coo- 
perage, fumiture of all kinds, wagons, carts and carriages; 

Manufactures of rubber. 

And that the Government of Brazil has further provided that 
the laws and regulations, adopted lo protect its revenue and 
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prevent fraud in tlio dcclarations nnd proof that the articles named 
in Lhe foregoing schedulcs ara tlic product or manufacture of tlie 
United States of America, shall placo no uüdue rcstrictions on the 
importer, nor imposc nny additinnnl cliarges or fees therofor on the 
articles imported. 

And whereas the Secretary of State has, hy my direction, given 
assurance to theEnvoy Extraordinary nnd MinisterPlenipotenciaryof 
Brazii at Washington that this aclionof the Government ofBrazil in 
granting oxemption of dutios to the produclsand manufactures of the 
United States of America, is aeeepted as a due reciprocity for the 
action ofCongrcss, as set forth in Section :) ofsaid Act: 

Now, thereforc, be it known that I, Benjamin Harrison, President 
of the United States of America, have caused the above stnted mo- 
difleations of the tariff latv of Brazii to be made public for the 
information of the citizens of the United State^of America. 

In testimony vvhereof, I have ‘hereunto set my hand and 
caused the seal of the United States to be affixed. 

Done at the City of Washington this fifth day of Febrtiary 

(Seal) one thousand eight hundred and ninety-one, and of the 
Independence of the United States of America the one 
hundred and fifteenth. 

Benj. Harrison 
Bythe President: 

James G. Blaine 
Secretary of State. 

Xraducçuo do documento antecedente 
RECIPROCIDADE COM O BRAZIL 
Pelo Presidente dos Estados Unidos da America 
UMA PROCLAMAÇÃO 

Considerando que, em cumprimento da Secção 3 da Lei do Congresso 
approvada no dia I o de outubro de 1S90, intitulada — « Uma Lei para 
reduzir as rendas e uniformisar os direitos sobre a importação e para 
outros fins »-o Secretario de Estado dos Estados Unidos da America 



communieou ao Governo dos Estados Unidos do Brasil o aclo do 
Congresso dos Estados Unidos da America destinado a estabelecer 
commercio reciproco, declarando que os artigos enumerados na refe¬ 
rida Secção 3, a saber, assucor, melado, café c couros, ficam isentos 
de direitos de importação nos Estados Unidos da America; 

E considerando que o Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário do Brasil em Washington communieou ao Secretario do 
Estado que, como reciprocidade devida e era ottençüo ;i entrada nos 
Estados Unidos, livre de tododireito, dos artigos enunciados na Secção 
3 da citada lei, o Governo do Brasil autorisou por acto legal a intro- 
ducçfio, a partir do dia I o de abril de 1891, nos portos de entrada do 
Brasil, livre de todo direito, nacional, de estado ou municipal, dos ar¬ 
tigos ou mercadorias mencionados na seguinte lista, comtanto que 
elles sejam produeto ou manufacturados Estados Unidos da America. 

Lista dos artigos que terão entrada livre no Brasil: 

Trigo em grão; 

Farinha de trigo; 

Milho e manufactura de milho, incluindo farinha dc milho e gomma 
de milho (maizena); 

Centeio e farinha de centeio, trigo mourisco e farinha de trigo 
mourisco, cevada; 

Batatas inglezas, feijãoeervilha ; 

Feno e aveia; 

Carne de porco salgada, incluindo corne de porco em salmoura e 
toucinho, excepto presunto; 

Peixe salgado secco ou em salmoura ; 

Oleo de semente de algodão; 

Carvao de pedra, anthracite e betuminoso; 

Breu, alcatrão, pez e tberebentina; 

Ferramenta, instrumentos e machinas para agricultura; 

Ferramenta, instrumentoscmachinos para mineração e mecanica, 
incluindo machinas a vapor, estacionarias e portáteis e todas as ma¬ 
chinas para manufactura e industria, excepto machinas de costura; 

Instrumentos e livros para artes e sciencias; 

Material de estrada de ferro. 



E que o (ioverno do Brasil autorison por acto legal tnmberfl a 
inlroducção em todos os portos de entrada do Brasil, com uma re- 
ducçüo de 25°/» do direito, nacional, de estado ou municipal, fixado 
para o respectivo artigo na tarifa cm vigorou que venha a ser adop- 
tada nos Estados Unidos do Brasil, dos artigos ou mercadorias men¬ 
cionados na seguinte listo, com tanto que elles sejam produeto ou 
• manufactura dos Estados Unidos da America. 

Lislo dos artigos que serão importados no Brasil com uma reducção 


do direito de S5% : 

Banho c substitutos da banho ; 

Presuntos; 

Manteiga e queijo; 

Carnes, peixe, rruclos elegamos cm latas o do conserva; 

Manufacturas dc algodão, inclusive roupa de algodão, 

Manufacturas dc ferro o aço, sú ou mixto, não incluídas na lista 
untecedeíite dos artigos isentos de direitos; , 

Couros e manufacturas dc couros, exccptó calçado; 

Tnboado, madeira e manufacturas de madeira, inclusive obras de 

tanoaria, mobilia de todas as classes, carros, carroças e carruagens; 

Manufacturas de borracha. 

E que o Governo do Brasil estabeleceu mais que as leis e regu¬ 
lamentos adoptndos para proteger as rendas e prevenir fraudes nas de¬ 
clarações e prova de que os artigos mencionados na lista precedente, 
são produeto ou manufactura dos Estados Unidos da America, não 
imporão em razão dessas declarações e provo, nenhumarestncção 
imprópria ao importador nem taxas addicionaes ou emolumentos 
sobre os artigos importados. 

E considerando que o Secretario de Estado, por determinação minha, 
asse-mrou ao Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
do Brasil em Washington que o acto do Governo do Brasil, con¬ 
cedendo isenção de direitos aos produetos e manufacturas dos 
Estados Unidos da America, c recebido como reciprocidade devida 
ao acto do Congresso, exarado na Secção 3 da referida Le.: 

Agora, portanto, saiba-se que eu, Benjamin Harrison, Presidente 
dos Estados Unidos da America, determinei que as modificações 
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acfma mencionadas da lei de tarifa do Brasil sejam publicadas 
para o conhecimento dos cidadãos dos Estados Unidos da America. 

Em testemunho do que, assignei o presente e mandei que fosse 
eellado com o sello dos Estados Unidos. 

Passado em Washington no dia 5 de Fevereiro de mil oitocentos c 
noventa e um, e do anno cento e quinze da Independencia dos Es¬ 
tados Unidos da America. 

(Assignado) Benjamim Harrison 
Pelo Presidente. 

( Assignado) James G. Blaine 
Secretario de Estado. 


N. 8 


Offido da legação ,do Brasil em Washington de 17 dc feoereiro 
de 1891. 


Cabe-me a honra de congratular-me'com V. Ex. ecom a nossa 
patria pela feliz terminação das negociações que deram em resultado o 
accordo aduaneiro de 31 de janeiro proximo findo, posto simultanea¬ 
mente em vigor pelo Decreto do Governo Provisorio dos Estados 
Unidos do Brasil e pela Proclamação doPresidente-dos Estados Unidos 
da America, de 5 de Fevereiro corrente. 

Sejam quaes forem os argumentos da opposiçâo que se levanta 
contra esse accordo,-opposiçâo que só pódenascer da ignorância 
dos factos edesconhecimento doestado das relações políticas ecom- 
merciaes das duas Republicas, ou de interesses pessoaes feridos pela 
modificação da nossa tarifa, acima dos quaes se ergue o interesse 
geral da nação, - esse accordo é 0 começo de uma éra nova, quer nas 
nossas relações inlemacionaes, quer na economia interna dos nossos 
Estados, pois.nos garante 0 monopolio virtual deste grande mer¬ 

cado para os nossos principaes productos, abrindo especialmente as 
suas portas ao nosso assucar, e assim restaurando a riqueza dos nossos 
Estados do Norte. 
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Era setembro do anno passado, depois de approvada a tarifa Mac 
Kinley, oeliavamos-nos na seguinte posição: a 1" de Janeiro do 
1892, coso não celebrássemos accordo aduaneiro de favores recíprocos 
com este paiz, o Presidente desta Republica era por virtude dessa lei 
obrigado a reimpor a taxa de 3 centavos por libra sobre o nosso café, 
de 1 l li centavos por iibra sobre os couros importados do Brasil, e de 
52 a 72 % acl valoram ou cerca de 2 centavos por libra sobre o assucar 
de nossa producção. 

Nem essa reimposição dc direitos ficava ao arbítrio do Presidente, 

como ainda mesmo neste paiz suppoem alguns_; a lei é imperativa 

nesse ponto, o que se deixa ao arbítrio do Presidente é julgar si os 
favores que lhe derem em troca dos que a dita lei concede, são, a seu 
juizo, sufficientes. 

Nessa situação cruzar os braços era deixar correr â revelia os 
mais vitaes interesses do Brasil nesta Republica, quer os commer- 
ciaes, quer os políticos. E' certo que a reimposição da taxa de 3 cen¬ 
tavos por libra de café bem pouco prejudicaria a nossa exportação 
desse produeto, embora outros paizes o exportassem para aqui livre 
de direitos, pois temos por tal fôrma o monopolio deste mercado 
quanto a esse artigo que os consumidores é que teriam de carregar 
com o onus dessa taxa. 

Os Estados Unidos da America não teem aonde se ir fornecer do 
café que consomem senão no Brasil: o café de todas as outras proce¬ 
dências, incluído o da Asia, mal chega a um terço do que recebem dos 
nossos portos. Emquanlo cada arvore de café no Brasil produzir a 
média de 3 libras e a média da producção por arvore fòr desde Ví de 
libra no México até 1 libra em Java, não temos que receiar concur- 
rencia, e, livre de direitos ou não, não deixaremos de exportar uma só 
libra do café que hoje exportamos. Mas ainda assim não se deve des¬ 
prezar esse barateamento do nosso produeto que ao cabo de annos 
influirá no maior ou menor augmento do seu consumo neste mer¬ 
cado. 

E’ certo também que os couros e principalmente as pelles de cabrito 
ou courinhos não ficariam prejudicados sensivelmente com a taxa 
de 11/2 centavos por libra. Hoje os dous grandes mercados para esse 
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artigo são os Estados Unidos da America c a Inglaterra ; mas a pro- 
ducçfio não suppre ainda o consumo ; a melhor prova disto é qnc o 
preço dessa matéria prima sóbe continuamente íi proporção que os 
fabricantes de pellica dos dous paizes o disputam nos nossos portos. 

Si os Estados Unidos Impusessem uma taxa sobre esse artigo, não 
fariam mais do que gravar uma matéria prima de que carecem, e o 
resultado seria virem os fabricantes inglezes vender neste paiza pellica 
por preço mais baixo do que a poderiam vender os fabricantes norte- 
americanos. 

Quanto ao assucar, porém, a situação era completamente diversa. 
Si até agora, em pé de igualdade quanto ó tarifo, o nosso assucar não 
podia concorrer neste mercado com o assucar de Cuba c Porto Rico, 
em razão da vantagem que sobre nós teem essas ilhas quanto ao frete 
e ao seguro, muito menos o poderia caso se reimpuzesse a taxa de 
2 centavos sobre o nosso produeto e ficasse isento de direitos o 
producto similar das Antilhas. >'ão tratar, seria dargolpe mortal nessa 
industria em nosso paiz, poisa Europa está quasi fechada ao assuçar 
dej canna peia producção do assucar de beterraba, e fechado ficaria 
para nós o mercado da União onde ainda se consome perto de um 
milhão de toneladas deste assucar. 

E demais, poderiamos entrar em um caminho de retaliação e guerra 
de tarifas com este paiz ? Conviria á nossa Republica nascente des¬ 
viar-se do curso que hoje felizmente levam as suas relações com a 
Grande União, para entrar n’uma senda de lucta e malquerença com a 
nação, cuja amizade os maiores potências do mundo desejam cultivar ? 
Affigurou-se-me que não, e em minha correspondência official disse-o 
francamente ao Governo do meu paiz. 

Em resposta ás minhas communicações de *17 de setembro do anno 
passado, autorisou-me por cabogramma de 25 de outubro o Sr. ex- 
Ministro da Fazenda a continuar a negociação, de accordo com a 
opinião que lhe externara. Desde principio de outubro pedira ao Go¬ 
verno autorisação para ir ao Brasil expor a situação dos negocios con¬ 
fiados á Missão Especial e receber suas instrucções e ordens. Essa 
autorisação me foi dada. 

Do dia 26 de outubro até o dia 3 de novembro conclui as negociações 



relativos nn accorclo aduaneiro, e sem obrigar o Governo do Brasil 
mais do que ter autorisudo o sou plenipotenciário a negociar. 


.0 Sr. Bloiuc declarou que.ia nomear plenipoten¬ 
ciário para ultimar as negociações do tratado o Sr. John W. Foster, 
ex-ministro dos Estados Unidos na Hespnnha. Effectivamentenodia 
26 de outubro foi-me o Sr. Foster oíBcialmente apresentado, munido dos 
poderes necessários, e desde então, em minha residência, reatámos as 
negociações suspensas no me/, de abril quando foi apresentado ao Con¬ 
gresso o projecto de tarifa Mc. Kinley. 

O Sr. Foster começou por exigir compensarão para 10 V. milhões de 
dollars de direito sobre café (10 milhões), sobro couros (1 Ve milhão) 
e sobre assucor (5 milhões) que os Estados Unidos da America per¬ 
deriam com o tratado, e como meio do obter essa compensação apresen¬ 
tou-me uma lista que incluía quasi todos os artigos de producção Norte 
Americana, reclamando para clles quer a isenção do direitos, quer unia 
reducção de n0 */, da nossa tarifa actual. 

Comecei por estabelecer como preliminar a exclusão de qualquer 
compensação quanto ás taxas sobre o café e sobre os couros, com os 
argumentos que acima fleam. DeclareifirmementequeoBrasil não faria 
tratado algum que actualmente lhe acarretasse semelhante perda de ren¬ 
da, necessária á manutenção da Republica. Accrescentei ainda que bas¬ 
taria que o Brasil, quando os Estados Unidos reimpuzessem a taxa de 3 
centavos por libra de café, diminuísse outro tanto nos direitos de expor- 
taçãosobre esse artigo, para ficar bem patente neste paiz que ounico 
resultado do plano de reciprocidade do partido Republicano era gravar 
o consumidor Norte Americano com essa nova taxa, ao passo que o fito 
da lei era obter os artigos de primeira necessidade por preço menor. 
Perguntei ao Sr. Foster si a administração poderio resistir nesse ponto 
aosjustos ataques do partido Democrático, eetle teve implicitamente 
de confessar o damno que tal resultado traria á situação actual no seu 
paiz, pois consentio em aceitar a minha preliminar. Este assumpto oc- 
eupou o tempo da nossa primeira conferencia. 

Voltamos, pois, a reatar o fio das negociações no pé em que se 
achavão em abril. Para isso preparei uma lista de artigos Norte-Ame- 
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ricanos a favorecer, semelhante ú que submetti ao antecessor de 
V. Es. com o meu officio reservado, sob n. 4, de 22 de abril do 
1890; mas fazendo um calculo da média annual da importação 
desses artigos no Brasil, reconheci que a perda de renda por nossa 
parte era tão insignificante que jamais seria aceita pelo Governo 
Americano. 

A questão era complesa e requeria máximo estudo, pois havia a 
tomar em consideração vários elementos de calculo. 

Conhecia de antemão que a differença entre as industrias Européas 
e as Norte-Americanas era tal que ainda com uma reducçüo de 1/4 das 
taxas da nossa tarifa das alfandegas não se devia receiar que a expor¬ 
tação crescesse consideravelmente deste paiz para o Brasil em prejuízo 
da exportação da Europa para os nossos portos. 

Effectivamente nos Estados Unidos da America o juro do capital 
é 2% mais caro do que na Europa; o solário dos operários ê mais 
caro 7 %; addicionadtf a esta differença de 9% em favor do Europa 
mais 2 l j s % da commissão bancaria e commercial que o exportador 
Norte-Americano tem de pagar a Londres, clearing liousc de todas as 
nossas transacções cornos Estados Unidos, e as differenças ou rebates 
de l /8 al°/ode seguro e de 2 ‘/a % de frete que os bancos Inglezes 
obteem de companhias e armadores, que se incumbem por contracto 
de segurar e transportar as cargas movidas por intemnedio desses 
bancos, vê-se que a differença contra o exportador Norte-Americano é 
de 15%. Si a estes 15% se addicionar mais 2</ s »/ 0 de commissão 
que o exportador Norte-Americano terá regulamente de cobrar para 
tirar proveito do seu negocio, vê-se que seria indispensável uma 
margem de 17%% do valor da mercadoria para se poder dar essa 
deslocação e a exportação da Europa para o Brasil passar a fazer-se 
dos Estados-Unidos para os nossos portos. 

Ora,quasi todos os artigos Norte-Americanos a favorecer pagão no 
máximo pela nossa tarifa direitos de 48%; de facto sd as manufacturas 
de couro que pagão 50 % e mobília e carruagens que pagão 60 o /o, se 
acham acima daquellataxa. 25«/oou i/ 4 de48% de taxa são iguaes 
a 12% do valor da mercadoria. Conseguintemente si essa mercadoria 
precisa de uma margem de 17 Ve 0 /o para poder ser exportada da 



America do Norle para o Brasil em concurrencia com productos simi¬ 
lares Europêos, é claro ciuc tal deslocação não sc póde operar. 

Ainda mais, os proprios artigos Norte-Americanos que podião ser 
postos no lista dos lolalmenle isentos dc direitos, com excepção 
apenas do oleo de semente dc algodão, do peixe salgado, secco ou em 
salmoura e de algumas manufacturas de ferro, pagando aclualmente o 
imposto de importação de 15n20°/„ achão-se em caso quasi idêntico 
aos dos artigos apenas favorecidos com a diminuição dc Vi da taxa. 
Que esta asserção ó coníirmada pela expericncia vê-se no facto seguinte: 
alguns artigos que já eram livres ha muitos annos, como por exemplo o 
carvão de pedra, pela sd differença que ficou apontada, nunca forão 
daqui exportados para o Brasil ou o forão em muito pequena escala. 

Baseado nestes cálculos e sem receio de que a pratica os pudesse 
desmentir, pelo menos de modo notável, formulei novas listas de pro¬ 
ductos Norte Americanos com isenção completa de y direitos e com di¬ 
minuição de 25 o/o da taxa vigente. 

Si consenti em addicionar novos artigos nessas segundas listas, 
cortei outros que figuravam nas listas primitivas, tendo a cautela de 
supprimir nquelles productos que já nos davam renda considerável 
como as machinas de costura, ou os que iriam prejudicar industrias 
já firmemente estabelecidas como a do calçado, ou que ainda carecem 
de amparo, mas tem entre nós futuro, como a da cultura do fumo. 
Computada a perda real que soffreriamos em nossa renda com essas 
concessões, achei que montava apenas a um milhão de dollars ou 
dous mil contos de réis, ou com mais exactidão, § 992,941.64 ou 
approximadamente 1,985:8S3$2S0. 


.. .estava e estou convencido de que o accordo não se poderia manter 
desde que a pratica demonstrasse que Unhamos trocado dous mil 
contos de perda de nossa renda por 33 mil contos de perda da renda da 
União. Tratados de commerciosóse podem basear no interesse mutuo 
das partes contractantes, ainda guardadas todas as proporções, e como 
pelas razões que passo a expor não convinha marcar prazo fixo á 
duração do accordo, no interesse da sua manutenção ao menos pelo 
tempo necessário ao desenvolvimento da nossa cultura de canna de 
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assucareconquista deste mercado para esse nosso producLo, assenti 
na isenção dos direitos da farinha de trigo. Esta nova concessão acldi- 
cionou $ 553,902.34 ú nossa perdo de rendo, elevando-a n si 1,546,843.9S 
ou approximadamente 3,093:6S7*960; mas para logo tornou viável 
a negociação c deu ao ajuste garantia do alguma permanência. 

E’certo que as eleições de novembro proximo passado deram ao 
partido Democrático maioria na Casa dos Representantes e que essa 
maioria tratará este mesmo anno de reformar a tarifa Mc. Kinley ; mas 
& certo também que a presente administração tem ainda dous annos 
de existência e que a maioria Republicana do Senado não poderá 
desapparecer em menos de seis annos n contar de 4 do março proximo 
vindouro. Devemos, pois, contar que a tarifa actual permanecerá em 
vigor seis annos, pelo menos. 

Nesta hypothese, si fizéssemos um accordo por dez ou quinze annos 
como era o plano original, poderia succeder que a reforma Democrá¬ 
tica estendesse a outros paizes produetores de assucar, sem onus 
algum, como era de seu programma o anno passado, a mesma isenção 
que nos custara sacrifícios, e sem que podessemos defender nossos in¬ 
teresses feridos, emquanlo vigorasse o nosso tratado. Isto me levou 
a propor um accordo por meio de troca de notas estipulando le¬ 
gislação parallela e sem prazo fixo, denuncia vel a qualquer tem¬ 
po, desde que a experiencia mostrasse que não era conveniente 
a uma das partes contractantes, já por não produzir os benefícios 
que se tinhão em vista, já por se haverem alterado as circumstancias 
que o tinhão aconselhado. Induzi facilmente o negociador Norte- 
Americano a aceitar esta minha proposta, mostrando-lhe a difficul- 
dade de obter a approvaçâo do Senado Norte-Americano para qual¬ 
quer condição por nós occordada que não estivesse já prevista e 
consignada na lei de autorisação existente. Desfarte o nosso accordo 
aduaneiro cessará no dia I o de janeiro ou de julho que se seguir 
ádenuncia que delle fizer ao outro um dos dous Governos, comtanto 
que. entre' a denuncia e a terminação do accordo decorrão pelo 
menos tres mezes. 

Sendo o trigo a cultura mais generalisoda neste paiz, a manutenção 
do accordo terá em seu favor as vozes de muitos Estados; e sendo 



— 31 - 


os seus cultivadores quasi lodos do Estados i.omocraticos, omuma 
mudança provável de situação, encontrará o accordo defensores 
naturoes. 

Creio liaver nãosó leito um ajuste de subida vantagem para nós, 
como estou convencido do o haver cercado de todas as garantias 
possíveis paradclle tirarmos proveito. 

Os Norte-Americanos parecem cin gerai convencidos cie que o 
accordo é de mutua vantagem para os dous paizes. Mas a opinião 
acha-se jú dividida. 


A imprensa Democrática c independente jã está fazendo as contas 
ao accordo c declara positivamente que o negociador Norte-Americano 

não soube tirar partido da negociação;. que na melhor hypo- 

these, o negociador Norte-Americano deste accordo deixou-se illudir 
pela doutrina errônea do protoccionismo ; que nossas concessões 
são illusorias, porque, si a industria Européa consegue transpor a 
barreiraprotecciouislacvir emeoirer no mercado da -União cornos 
produetos da industria nacional, é claro que estes nunca poderão con¬ 
correr coma industria Européa nos mercados do Brasil com o augmento 
de despezas proveniente do frete c do seguro; qac tonto istoé assim 
que pela ultima tarifa Mc, Ivinley estes mesmos artigos, que forão 
objeclo cio accordo com o Brasil, são de novo protegidos contra a en¬ 
trada dos similares Europêoscom taxas exorbitantes. 


Outra difficuldadc podia surgir contra o accordo aduaneiro cornos 
Estados Unidos:—a clausulada nação mais favorecida. Em outro memo- 
randum que deixei ao Sr. cx-Ministro da Fazendo, Dr. Ruy Bar¬ 
bosa, ventilei essa questão, que em meu espirito nãosoffre hoje duvida. 
Favores commerein.es concedidos por tratados ou accordos a titulo 
oneroso não são extensivos a terceiro, sem que o terceiro.dê retribui¬ 
ção equivalente; apenas sc podem reclamar sob o favor dessa clausula 
direitos políticos. Esta ó a doutrina hoje aceita e claramente Armada 
pelo Sr. Glodstone. A declaração feita ha dias pelo Sr. sub-seeretario 
Fergusson na Camara dos Communs da Inglaterra põe effeclivamente 
cie parto essa difficulclade possível. Oprortunamente mandarei a \. E. 










cópia do mernorandum relativo a este ponto, se já não estiver em 
vossas m3os. 

Si hoje ainda concedendo larga margem ao augmento daexportação 
Norte-Americana para os nossos portos, damos do 3 n 5,u00:000$ 
em troca de 33,000:000?:, em cinco annos, si a nossa perda de renda 
tiver subido a 10,000:000$, a perda dos Norte-Americanos só com 
uma importação de 500,000 toneladas do nosso assucor, posta do 
parte a perda com a isenção de direitos sobre café e couros, subirá 
a «,0000009000. 

Perda de rendaV Esta denominação não ê exacta. Si o Tliesouro 
Federal ou do Estado deixa de perceber tres ou cinco mil contos que 
costumava collectar de impostos sobre esses produetos que vamos fa¬ 
vorecer, em compensação, graças a estes favores, abre-se para pro¬ 
duetos nossos e principalmente para nosso assucar o melhor mercado 
do mundo, e ao augmento da riqueza de Estados hoje pobres corres¬ 
ponderá o augmento da sua importação, que pagará direitos muito 
mais avultados do que a somma que deixamos de receber. 

Duas outras vantagens temos ainda neste accordo. 

l,a_ Nação de 16 milhões de habitantes vamos abastecer uma 
nação de 63 milbões, ao passo que ella só encontrará entre nós merca¬ 
do muito menor para os seus produetos. 

2.0— iodos os produetos que exportamos para os Estados Unidos 
da America são artigos de monopolio ou quasi monopolio, como a 
borracha, o café e o assucar; ao passo que os artigos que impor tamos 
dos Estados-Unidos são todos artigos de concurrencia, produetos 
manufacturados, com excepção do kerozene. 


Saude e fraternidade. 

Salvador de Mendonça. 

Ex.“° Sr. Conselheiro Tristão de Alencar Araripe, Ministro e Se¬ 
cretario de Estado Interino das Relações Exteriores dos Estados Uni¬ 
dos doBrazil. 
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Ojfficio da Legação do /irasil em Washington de 37 de fevereiro 
de 1891 


Entre as garantias de qno cerquei o nosso ajuste aduaneiro, con¬ 
segui do negociador Norte Americano, de par coma mais plena liber¬ 
dade de acção por nossa parte e como corollario delia, a liberdade, que 
não consenti que limitasse, de alterarmos para mais ou para menos a 
nossa tarifa de alfandogas. Dei como motivo expresso dessa minha 
exigência a necessidade de porventura termos de elevar os impostos 
de importação sobre algumas manufacturas estrangeiras que a expe- 
riencia demonstrasse causarem damno ás manufacturas nacionaes. 


Assim si a pratica o mostrar ou mesmo á priefrise souber, que, por 
exemplo, as nossas fabricas de tecidos de algodão não podem suppor- 
tar a concurrencia da importação de tecidos de algodão Norte-Ameri¬ 
canos favorecidos com a reducção de 25 n /o sobre a taxa da tarifa 
vigente, o remedio é simples, é elevar-se a taxa sobre esses produ- 
ctos tanto quanto for bastante para proteger a manufactura nacional. 


Outro ponto importante a levar a credito do nosso accordo aduaneiro 
é o seguinte: abrindo-se um grande mercado para o nosso assucar e 
devendo prever-se largo desenvolvimento dessa industria em nosso 
paiz, é claro que se tornará completamente nominal a garantia de 
juros dada aos engenhos centraes: basta contrapor esta verba á verba 
da chamada perda de renda com os favores feitos pelo accordo, para 
mais uma vez se reconhecer a vantagem desse accordo. 


Saude e fraternidade 

Salvador de Mendonça 

Exm. Sr. Conselheiro Tristâo de Alencar Araripe, Ministro e Se¬ 
cretario de Estado Interino das Relaçües Exteriores dos Estados 
Unidos do Brasil. 
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Tratado que dioidc o território litigioso. 


Sob os auspícios da unidade in¬ 
stitucional da America e em nome 
dos sentimentos de fraternidade 
que devem subsistir entre todos os 
povos deste Continente, o Chefe do 
Governo Provisorio dos Estados 
Unidos do Brazil e o Presidente da 
Republica Argentina, desejando 
pôr termo amigavel e honroso 
para ambas as partes ao litígio 
sobre limites que tem perdurado 
entre as suas respectivas Nações, 
desde a epoca colonial, resolveram 
celebrar um Tratado e nomearam 
seus. Plenipotenciários, a saber : 

S. Ex. o Chefe do Governo Pro¬ 
visorio dos Estados Unidos do 
Brazil a S. E. o Sr. Quintino Bo- 
cayuva. Ministro e Secretario dis¬ 
tado das Relações Exteriores, e a 
S. Ex. o Barão de Alencar, En- 


Bojo los auspícios de la unidad 
institucional de America y en 
nombre de los sentimientosdefra- 
temidad que debcn subsistir entre 
todos los pueblos de este Conti¬ 
nente, el Gefe delGobierno Pro¬ 
visorio de los Estados Unidos dei 
Brasil y el Presidente de la Re¬ 
pública Argentina, deseando poner 
término amigable y honroso para 
ambas partes al litijio sobre li¬ 
mites mantenido por sus respe¬ 
ctivas Naciones desde la época co¬ 
lonial, resolvieron celebrar un 
Tratado ynombraron sus Plenipo¬ 
tenciários, a saber: 

S. E. elGefe dei Gobierno Pro¬ 
visorio de los Estados Unidos dei 
Brasil á S. E. el Sefior Quintino 
Bocayuva, Ministro y Secretario 
de Estado de Relaciones Exteriores 
y á S. E. el Baron de Alencar, 
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vindo Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário na Republica Ar¬ 
gentina . 

S. E. o Presidente da Republica 
Argentina aS. E. oDr. Estanislúo 
S. Zeballos, seu Ministro e Secre¬ 
tario d'Estado no Departamento 
das Relações Exteriores e a S. E. 
Don Henrique B. Moreno, Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário no Brazil. 

Osquaes, trocados os seus Ple¬ 
nos Poderes, que foram achados 
em boa e devida fôrma, convieram 
no seguinte: 

ARTIGO l.o 

A fronteira da Republica dos 
Estados Unidos do Brazil e da Re¬ 
publica Argentina no território li¬ 
tigioso das Missões começa na 
foz e margem direita do Chapecó 
ou Pequiry-Guazú, sobre o Uru- 
guay, atravessa o divisor das 
aguas do Iguassú e do Uruguay 
entre o Campo Erê e o Campo 
SanPAnna, no ponto médio da dis¬ 
tancia entre a casa Coelho no pri¬ 
meiro campo e a ponte do Passo do 
Rio SanPAnna no caminho para a 
Serrada Fartura, segundoomappa 
da Commissão Mixta Exploradora 
do mesmo território e termina na 
fóz e margem esquerda do Cho- 


Enviado Extraordinário y Ministro 
Plenipotenciário en la República 
Argentina. 

S. E. el Presidente de la Repú¬ 
blica Argentina ú S. E. el Dr. Es- 
tanislao S. Zeballos su Ministro 
Secretario de Estado en el Depar¬ 
tamento de Relaciones Exteriores 
y á S. E. Don Enrique B. Moreno, 
Enviado Extraordinário y Ministro 
Plenipotenciário en el Brasil. 

Los cuales, cangeados sus Ple¬ 
nos Poderes, que fueron hallados 
en buena y debida forma, convi- 
nieron lo sêifuiente: 

articulo 1.» 

La frontera de la República de 
los Estados Unidos dei Brasil y 
de la República Argentina en el 
território litijioso de las Missiones 
comienza en la boca y márgen 
derecha dei Chapecó ó Pequiry 
Guazú sobre el Uruguay, atraviesa 
el dicortia aqmram dei Iguazú 
y dei Uruguay entre Campo Eré y 
Campo Santa Ana en el punto 
medio de la distancia entre el es- 
tablecimiento de Coelho en el pri- 
mer Campo y el puente dei Paso 
dei Rio Santa Ana en el camino á 
la Sierra de la Fartura, segun el 
mapa de la Comision Mixta Explo¬ 
radora dei mismo território, y ter- 



pim sobre o Iguassú. Entre cada 
um dos pontos extremos e o cen¬ 
tral será traçada a linha de fron¬ 
teira, de modo que aproveitando os 
melhores limites naturaes salvará 
as povoações de uma e outra Na- 
çáo que encontre em seu trajecto, 
sendo constituída por linhas rectas 
sómente onde isso seja inevitável, 
ficando na posse exclusiva do Bra- 
zil e em todo o seu curso, os men¬ 
cionados rios Chapecó e Chopim. 


artigo 2.0 

As Alias Partes Contractantes 
compromettem-se a respeitar a 
posse dos povoadores que depois 
de traçada a linha de fronteira fi¬ 
carem de um ou outro lado, e a 
outorgar-lhes títulos de proprie¬ 
dade desde que provarem que já 
eram povoadores um anno antes 
da presente data, com estabeleci¬ 
mentos de caracter permanente. 

artigo 3.» 

As duas Altas Partes Contrac¬ 
tantes se entenderão opportuna- 
mente sobre a organisaçSo de uma 
CommissSo Mixta que traçará a 
linha divisória e lhe darão de com- 
mum accordoas instrucções ne- 


mina en la boca y márgem izqui- 
erda dei Chopim sobre el Iguasú. 
En cada uno de los puntos ex¬ 
tremos y el central será trazada la 
línea de frontera aprovechando los 
mejores limites naturales y sal¬ 
vará las poblaciones de una il otra 
Nacion que encuentre en su tray- 
ecto, siendo constituída por líneas 
rectas solamente donde fuere in- 
evitable. Quedarán en la posesion 
exclusiva dei Brasil y en todo su 
curso, los mencionados rios Cha¬ 
pecó y Chopim. 

ARTICULO 2.° 

Las Altas Partes Contratantes 
se comprometen á respetar la po¬ 
sesion de los pobladores que des- 
pues de trazada la línea de fron¬ 
tera queden de uno ú otro lado y 
á otorgarles titulos de propiedad, 
siempre que probaren que eran 
pobladores desde un afio antes de 
esta fecha con establecimientos de 
carácter permanente. 

articulo 3.° 

Las dos Altas Partes Contra¬ 
tantes se entenderán oportuna¬ 
mente sobre Ia organizacion de 
una Comision Mixta que trazará 
la línea divisória y le darán de 
comun acuerdo las instrucciones 




AllTIGO 4." 


ARTICULO 4.° 


A. Commissão Mista projcclarã 
o traçado correspondente d linha 
divisória, de conformidade com o 
Artigo I o deste Tratado e com as 
instrucçOes a que se refere o .1° e, 
approvado o referido projecto por 
ambos os Governos, se procederá 
á demarcação no terreno, si as 
Altas Partes Contractantes assim 
o julgarem necessário. 


La Comision Mixla proyeclará 
ei trazudo que corresponda á la 
linea divisoria.de acuerdo conel 
Articulo l. 6 de este Tratado y con 
las instrucciones á que se refiere 
el 3.°, y aprobado dicho proyecto 
por los dos Gobiernos se procederá 
á la demarcacion en el terreno, si 
las Altas Partes Contractantes lo 
juzgosen necesario. 


ARTICULO 5.» 


Este Tratado será ratificado e as 
ratificações serão trocadas na ci¬ 
dade do Rio de Janeiro logo após 
a sua approvação pela Asscmbléa 
Constituirte dos Estados Unidos 
do Brazi! e pelo Congresso Argen¬ 
tino. 

Em testemunho do que os men¬ 
cionados Plenipotenciários firmão 
esellãoo mesmo Tratado na ci¬ 
dade de Montevideo aos vinte e 
dnco de janeiro de mil oitocentos 
e noventa. 


Este Tratado serà ratificado y 
las ratificaciones congeadas en la 
Ciudsd de Rio de Janeiro, inme- 
diatamenle despues de su apro- 
bacion por lo Asamblea Constituy- 
ente de los Estados Unidos dei 
Brasil y por el Congreso Argen¬ 
tino. 

En testimonio de lo cual, los 
mencionados Plenipotenciários fir- 
mon y sellan el mismo Tratado en 
la Ciudad de Montevideo á veinti- 
cinco de Enero de mil ochocientos 
noventa. 


(L. SO Q • Bocavuva. 

(L. S.) Barío de Alencar. 

(L. S.) Estamslao S. Zeballos. 
(L. S-) Enrique B. Moreno. 
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Termo da authenticidade c cçáformidade das plantas que icrdrão d 
determinação da fronteira. 


Aos vinte e cinco dias do mez 
de Janeiro do anno de 1890, no 
Palacio do Governo da Republica 
Oriental do Uruguay, em Monle- 
vidêo, sendo Presidente, digo, 
Chefe do Governo Provisorio da 
Republica dos Estados Unidos do 
Brazil o Exmo. Sefir. General Ma¬ 
noel Deodoro da Fonseca e Presi- 
dente da Republica Argentina o 
Exmo. Dr. Sefir. D. Miguel Juarez 
Celman; reunidos os Coronéis Dio- 
nisio Evangelista de Castro Cer- 
queira, 3° Commissario da Com- 
missão Brasileira de Limites e 
Chefe interino da mesma, e D. 
José Ignacio Garmendia, I o Com¬ 
missario e Chefe da Argentina; 
declararam authenticas as plantas 
do território em litigio entre os 
dous paizes, levantadas pela Com- 
missSo Mixta assignadas por elles 
e apresentadas aos Sefirs. Minis¬ 
tros das Relações Exteriores das 
duas Republicas os Exmos Sfirs. 
Quintino Bocayuva e Dr. D. Esta- 
nisláo S. Zeballos. 

Por estas plantas verificou-se 
a concordância das embocaduras 


A los 25 dias dei mes de Enero 
dei afio 1890 enel palacio de Go- 
bierno de la República Oriental 
dei Uruguay, en Montevideo, 
siendo Presidente de la República 
Argentina el Exm. SefiorDr. Don 
Miguel Juarez Celman y Gefe dei 
Gobierno Provisorio de la Re¬ 
publica de los Estados Unidos dei 
Brasil el Exm. Seiior General Ma¬ 
riscai Don Deodoro da Fonseca, 
reunidos los Coroneles Don José 
Ignacio Garmendia, 1» Comisario 
y Gefe de la Comision Argentina 
de Limites y Don E. de Castro 
Cerqueira, 3 o Comisario de la Co¬ 
mision Brasilera de limites y Gefe 
interino declaran autênticos los 
planos dei território er: litigio 
entre los dos paizes, levantados 
poria Comision Mixta, firmados 
ellos y presentados ú los Sefiores 
Ministros de Relaciones Estertores 
de las dos Repúblicas, alExm. 
Sefior Dr. Don Estanislao S. Ze- 
ballos y el Dr. Don Quintino Bo¬ 
cayuva. 

Por estos planos sé verifica la 
concordância de las embocaduras 


dos Rios Chapecó 011 Pequriy- 
guassú e Chopim c do ponto in¬ 
termédio situodo ii meia distancia 
entre a ponte do rio SonfAnna e a 
fazenda de Coelho no caminho que 
voe da Serra da Fartura, ao campo 
Erê. 

Diomsio E. iie Castro 
Cerqueira. 

José Ignacio Garmendia. 


de los rios Piquiry-Guazú ú Cha¬ 
peei y el Chopim y dei punto inter¬ 
médio, situado d la milad de la 
distancia entre cl puente dei rio 
Santo Ana y la hacienda de Coelho 
en el comino, que va de la sierra 
do Fartura ú Campo Eré. 

José Ignacio Garmendia. 

Dionisio E. de Castro Cer- 
«JUEIRA. 


N. 12 

Mio p sifflotte a pio ie Mies a arMtraienío 

DECRETO N. 10.423 — DE Õ DE NOVEMBRO DE 18S9. 

Promulga o tratado para a pronpta solução da questão de limites 
pendente entre o Brasil e a Bepidilica Argentina. 

Tendo-se ctmcluido e assignado, na cidade de Buenos Aires aos 7 
dias do mez de setembro do corrente anno, um tratado para a 
prompta solução da questão de limites pendente entre o Brasil e 
a Republica Argentina; e tendo sido esse tratado mutuamente 
ratificado, trocando-se as ratificações nesta Còrte em 4 do corren¬ 
te mez de novembro, liei por bem que seja observado e cumprido 
tão inteiramente como nelle se contém. 

José Francisco Diana, do Meu Conselho, Ministro e Secretario 
d'Estado dos Xegocios Estrangeiros, assim o tenho entendido e 
faça executar. 

Palacio do Rio de Janeiro em 5 de novembro de H>S9, GS.° da 
Independencia e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

j. Francisco Diana. 



Nós D. Pedro II, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo 
do Brazil, etc. Fazemos saber a todos os que a presente Carta de 
ApprovaçSo, Confirmação e Ratificação virem, que aos 7 dias do mez 
de setembro do corrente anno concluiu-se e assignou-se, na cidade de 
Buenos Ayres, entre Nós e S. Ex. oSnr. Presidente da Republica Ar¬ 
gentina, pelos respectivos Plenipotenciários munidos dos competentes 
plenos poderes, um tratado para a prompta solução da questão de limi¬ 
tes entre o Império e a dita Republica, o qual é do theor seguinte: 


Sua Magestade o Imperador do 
Brazil e S. Ex. o Presidente da 
Republica Argentina, desejando 
resolver com a maior brevidade 
possível a questão de limites pen¬ 
dente entre os dous Estados, 
concordaram, sem prejuízo do 
tratado de 28 de seteçibrode 1885, 
em marcar prazo para se concluir 
a discussão de direito e, não con¬ 
seguindo entender-se, em sub- 
metter a mesma questão ao arbi¬ 
tramento de um Governo amigo, 
e, sendo para isto necessário um 
tratado, nomearam seus Plenipo¬ 
tenciários, a saber: 

Sua Magestade o Imperador do 
Brazil ao Barão de Alencar, do Seu 
Conselho, e Seu Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário 
na Republica Argentina ; S. Ex. 
o Presidente da Republica Argen¬ 
tina ao Dr. D. Norberto Quirno 
Costa, Seu Ministro e Secretario 
no Departamento do Interior e 
Interino no dos Relações Ex- 


Su Magestad el Emperador dei 
Brasil y Su Excelência el Presi¬ 
dente dela República Argentina, 
deseando resolver con la mayor 
brevidad posible la cuostion de 
limites pendiente entre los dos 
Estados, acordaron, sin perjuicio 
dei Tratado de 28 de setiembre de 
1885, enfijarplszo para concluiria 
discusion de derecho, y, no consi- 
guiendo entenderse, en someter la 
misma cuestion al arbitraje de un 
Gobierno amigo, y siendo nece- 
sario para esto un tratado, nom- 
braron sus Plenipotenciários, a 
saber: 

Su Magestad el Emperador dei 
Brasil alBaronde Alencar, deSu 
Consejo, y Su Enviado Extraordi¬ 
nário y Ministro Plenipotenciário 
en la República Argentina; 

Su Excelência el Presidente de 
la República Argentina al Dr. D. 
Norberto Quirno Costa, Su Ministro 
Secretario en el Departamento dei 
Interior é interino en el de Rela- 
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Osquaes,trocadososscusplenos Los cunlcs, hobiéndose canjeado 
poderes, que foram achados em sus Plenos Poderes, que fueron 
boa e devida fíirmn, convieram bailados en ljucna y debida formo, 
nos artigos seguintes: convinicron en los artículos si- 

gui entes: 


ARTIGO l.o 

A discussão do direito que cada 
uma das Altas Partes Contrac- 
tantes j ulga ter ao territorio em 
litígio entre ellas, ficará encerrada 
no prazo de noventa dias contados 
da conclusão do reconhecimento 
do terreno em quo so acham as 
cabeceiras dos rios Chnpecó oti 
Peqniri-guossVic Jangada ou Santo 
Antonio-guassú. 

Entender-se-haconchudoaquelle 
reconhecimento no dia em que as 
commissões nomeadas, em vir¬ 
tude do tratado de 2-S de setembro 
de 18S5, apresentarem aos seus 
Governos os reln terios c as ptontas 
a que se refere o art. i." do mesmo 
tratado. 


articulo 1.» 

La discusion dei derecho que 
cada una de las Altas Partes Con¬ 
tratantes juzga tener al territorio 
en litijio entre ellas, quedará cer¬ 
rada en ei plazo de noventa dias 
contados desde la conclusion dei 
reconocimiento dei terreno en que 
se encuentran las cabeceras de los 
rios Chapeei) ó Pequiri-Guazú y 
Jangada 6 San Antonio-Guazú. En- 
tiendese concluído este reconoci¬ 
miento el dia en que lascomisiones 
nombladas en virtud dei tratado 
de 2S desetiembre de 18S5 presen- 
taseu a sus Gobiernos las memó¬ 
rias y los planos á que se refiere 
ei artículo í° dei mismo tratado. 


ARTIGO 2.° 

Terminado o prazo do artigo 
antecedente sem solueãoamigavel, 
será a questão submettida ao ar¬ 
bitramento do Presidente dos Es¬ 
tados Unidos da America, a quem, 
dentro dos sessenta dias seguintes, 


articulo 2.° 

Terminado el plazo dei articulo 
precedente, sin solucion amigable, 
la cucstion será sometida al arbi- 
traje dei Presidente de los Estados 
Unidos de América, a quien, 
dentro de los sesenta dias si- 
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se*dirigirão as Altas Partes Con- 
tractantes pedindo que aceite esse 
encargo. 

artigo 3.° 

Si o Presidente dos Estados 
Unidos da America se escusar, 
elegerão as Altas Portes Contrac- 
tantes outro Arbitro, na Europa 
ou na America, dentro dos ses¬ 
senta dias seguintes á recepção 
da recusa, e no caso de qualquer 
outra, procederão do mesmo modo. 

artigo í-° 

Aceita a nomeação, no termo 
de doze mezes contados da data 
em que for recebida a respectiva 
communicação, apresentará cada 
uma das Altas Partes Contractan- 
tes ao Arbitro a sua exposição 
com os documentos e títulos que 
convierem â defesa do seu direito. 
Apresentada ella, nenhum addita- 
mento poderá ser feito, salvo por 
exigenciado Arbitro, o qual lerá a 
faculdade de mandar que se lhe 
prestem os esclarecimentos ne¬ 
cessários. 

ARTIGO 5.° 

A fronteira ha de ser constituída 
pelos rios que o Brasil ou a Repu- 


guientes se dirijiranlas Altas Par¬ 
tes Contratantes pidiéndoló que 
acepte ese encargo. 

articulo 3.° 

Si el Presidente de los Estados 
Unidos de América se eseusase, 
las Altas Partes Contratantes ele- 
jiran otro Arbitro, en Europa 6 en 
América, dentro de los sesenta 
dias siguientes al recibo de' la es- 
cusacion, y en el caso de cual- 
quiere otra, procederán dei mismo 
modo. 

articulo 4.° 

Aceptado el nombramiento, en 
el término de doce meses contados 
desde la fecha en que fuere reci- 
bida la respectiva comunicacion, 
presentará cada una de las Altas 
Partes Contratantes al Arbitro su 
exposicion con los documentos y 
titulos que con vinieren á la defensa 
de su derecho. Presentada ella, 
ningunaagregacion podrá ser he- 
cha, salvo por exijencia dei Ar¬ 
bitro, el cualtendrá la facultad de 
mandar que sele presten los escla- 
recimiehtos necesarios. 

articulo 5." 

La frontera hade ser constituida 
por los rios que el Brasil ò la Re- 
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blica Argentina teem designado, e 
o Arbitro será convidado a pro¬ 
nunciar-se por uma das Partes, 
como julgar justo á vista dos ra¬ 
zões edocumentosqueproduzirem. 

artigo 6.0 

0 laudo será dado no prazo de 
12 mezes contados da data em que 
foremapresentadasas exposições, 
ou da mais recente si a apresen¬ 
tação não. fôr feita ao mesmo 
tempo por ambas as Partes. Será 
definitivo e obrigatorio e nenliuma 
razão poderá ser allegada para 
difficultar o seu cumprimento. 

ARTIGO 7.0 

0 presente tratado será ratifi¬ 
cado e as ratificações serão tro¬ 
cadas na cidade do Rio de Janeiro 
no menor prazo possível. 

Em testemunho do que os Pleni¬ 
potenciários do Império do Brasil 
e da Republica Argentina firmão o 
mesmo tratado e lhe poem os seus 
sellos na cidade de Buenos Aires 
aos 7 dias do mez de setembro de 


publica Argentina han designado, 
y cl Arbitro será invitado á pro- 
nunciarse por una de las Partes, 
como jusgase justo, en vista de 
Ias razones y de los documentos 
que produjerem. 

articulo 6.° 

El laudo serâ pronunciado en el 
plazo de doce meses contados 
desde la fecha en que fueren pre- 
sentadaslas exposiciones, 6 desde 
la mas reciente si la presentacion 
no fuere hecha al mismo tiempo 
por ambas Partes. Será definitivo 
y obligatorio f ninguna razon po- 
drá alegarse para dificultar su 
cumplimiento. 

ARTICULO 7.° 

El presente tratado será ratifi¬ 
cado y las ratificaciones seran 
canjeadas en la ciudad de Rio de 
Janeiro en el menor plazo posible. 

En testimonio de lo cual los 
Plenipotenciários dei Império dei 
Brasil y de la Republica Argen¬ 
tina firmam el mismo tratado y le 
ponen sus sellos en la cindad de 
Buenos Aires á los siete dias dei 
mes de setiembrede 1SS9, 


L. S. — Barão de Alencar. 


L. S.— H. Qüirxo Costa. 




REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Estrala le feno í natp Is rios Mete e Msnií 

H. 13 


Tratado concedendo o uso 

Sua Magestade o Imperador do 
Brazil e Sua Excellencia o Presi¬ 
dente da Republica de Bolivia, 
desejando completar no interesse 
commum a estipulação do artigo 
9“ do tratado de 27 de março de 
1867, resolverão fazel-o por meio 
de um tratado especial, e para 
esse fim nomeárão por seus pleni¬ 
potenciários, a saber: 

Sua Magestade o Imperador do 
Brazil ao Sr. Felippe Franco de 
Sá, do seu Conselho, Senador do 
Império, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios Estrangei¬ 
ros; 

Sua Excellencia o Presidente da 
Republica de Bolivia ao Sr. Dr. 
Dom Eugênio Cabaliero, seu En¬ 
viado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário junto á Sua Ma¬ 
gestade o Imperador do Brazil; 


dessa estrada á Bolivia 

Su Majestad ei Emperador dei 
Brasil y Su Excellencia el Pre¬ 
sidente de la República de Bolivia, 
deseando completar en interes 
comun la estipulation dei art. 9 o 
dei tratado de 27de marzo de 1S67, 
resolvieron hacerlo por medio de 
un tratado especial, y para ese 
fin nombraron sus respectivos 
plenipotenciários, á saber: 

Su Majestad el Emperador dei 
Brasil al Sr. Felipe Franco de Sá, 
de su Consejo, Senador dei Im¬ 
pério, Ministro y Secretario de 
Estado de Negocios Estranjeros ; 

Su Excellencia el Presidente de 
la República de Bolivia al Sr. 
Doctor D. Eugênio Cabaliero, su 
Enviado Extraordinário y Ministro 
Plenipotenciário ante Su Majes¬ 
tad el Emperador dei Brasil; 
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Os quaes, depois de trocarem 
os seus plenos poderes, que acha¬ 
rão em boa e devida fôrma, 
convierão nas seguintes disposi¬ 
ções: 

artigo l.° 

Sua Magestade o Imperador do 
Brazil, conSrmando a promessa 
feita pelo artigo 9' do tratado de 
27 de março de 1867, obriga-se a 
conceder á Republica de Bolívia o 
uso de qualquer estrada de ferro 
que venha a construir por si, ou 
por empresa particular, desde a 
primeira cachoeira na margem 
direita do rio Mamoré até á de 
Santo Antonio no rio Madeira, afim 
de que a Republica possa aprovei¬ 
tar para o transporte de pessoas e 
mercadorias os meios que offere- 
cer a navegação abaixo da dita 
cachoeira de Santo Antonio. 


artigo 2.° 

O uso da referida estrada será 
concedido, tanto para a importa¬ 
ção como para a exportação, livre 
de tòdo e qualquer imposto geral, 
provincial ou municipal e ficará 
sujeito unicamente á tarifa que se 
estabelecer para o transporte de 


Los cuales, despues de canjear 
sus plenos poderes, que hallaron 
en buena y debida forma, convi- 
nieron en las siguientes disposi- 
ciones: 

articulo 1.” 

Su Majestad el Emperador dei 
Brasil, confirmando la promesa 
hecha por el artículo 9 o dei tra¬ 
tado de 27 de marzo de 1867, se 
obliga á conceder á la República 
deBoliviaelusode cualquierferro- 
carril que llegue á construir por 
si, ó por empresa particular 
desde la primera cachuela en la 
márjen derecha dei rio Mamoré 
hasta la de San Antonio en el rio 
Modera, á fin de que la República 
pueda aprovechar para el tras- 
porte de personas y mercaderias 
los médios que ofresca la nave- 
gacion de dicha cachuela de San 
ADtonio para abájo. 

articulo 2.» 

El uso dei referido ferrocarril 
será concedido, tanto para la 
importacion, como para la es- 
portacion, libre de todo ycualquier 
impuesto general, provincial ó 
mun icipal, y quedará sujeto única¬ 
mente á la tarifa que se estableza 



pessoas e mercadorias sem dis- 
tincção de nacionalidade ou ori¬ 
gem. 

Comprehendem-se nesta estipu¬ 
lação as mercadorias Bolivianas 
directamenle destinadas a portos 
estrangeiros, e os de origem es¬ 
trangeira que vierem directamente 
de portos estrangeiros ou que sa- 
Tiirem dos’ depositos ou entre¬ 
postos estabelecidos pelo Brasil. 


artigo 3.° 

Sua Magestade o Imperador do 
Brazil compromette-se, concluída 
a estrada, a fazer effectivas as dis¬ 
posições do decreto de 25 de ja¬ 
neiro de 1873 que abriu a navega¬ 
ção do rio Madeira de Borba a 
Santo Antonío aos navios mer¬ 
cantes de todas as rações. 


artigo 4.» 

Em consequência das estipu¬ 
lações dos artigos precedentes as 
duas Altas Partes Contractantes 
concedem-se reciprocamente, no 
que a cada uma pertence, a livre 
navegação do Madeira, da pri- 


para el trasporte de personos y 
mercaderias, sin distincion de na- 
cionalidad niorijen. 

Comprendense en esta estipu- 
lacion las mercaderias bolivianas 
directamente destinadas á puertos 
eslranjeros, y la de orijen estran- 
jero que vinieren directamente 
de puertos estranjeros ó quesa- 
liereu de los depósitos ó puestos 
de escala establecidos por el 
Brasil. 

ARTICULO 3.° 

Su Majestad el Emperador dei 
Brasil se compromete, concluído 
el ferrocarril, á hacer efectivas 
las disposiciones dei decreto de 23 
de enero de 1873, que abriu la na- 
vegacion dei rio Madera desde 
Borba hasta San Antonio á los 
navios mercantes de todas las 
naciones. 

articulo 4." 

En consecuencia de las estipu- 
laciones de los artículos prece¬ 
dentes las dos Altas Partes 
Contratantes se conceden recípro¬ 
camente, en la parte que á cada 
una pertenece, la libre navegacion 
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meira cachoeira para cima, e dos 
aífluentes do mesmo Madeira até 
onde forem navegáveis, mediante 
os regulamentos que os dous Go¬ 
vernos estabelecerem por si onde 
odominio fòr exclusivamente de 
um delles, e de eommum accordo 
no caso contrario, salvo o com- 
mercio de cabotagem que é re¬ 
servado para os nacionaes. A na¬ 
vegação e o commercio que se 
fizerem por estes rios serão isen¬ 
tos de qualquer imposto, geral, 
provincial ou municipal, e só 
ficarão sujeitos aos direitos de 
pliaróes, balizas, armazenagem ou 
outros que em identidade de caso 
pagarem osnaturaesdo respectivo 
paiz. 


artigo o.° 


O livre transito pela estrada du¬ 
rará pelo tempo do respectivo con¬ 
tracto, si a estrada for feita por em- 
preza particular; e por cincoenta 
annossi o Governo Imperial a con¬ 
struir por sua conta ou o tomar a si 
por qualquer motivo antes de ex¬ 
pirar o mesmo contracto. 


dei Modera desde la primera ca- 
chuela para arriba, y de los aflu¬ 
entes dei mismo Madera hasta 
donde fueren na vegables, mediante 
los reglamentos que los dos 
Gohiernos establecieren por si, 
donde ei domínio fuere esclusiva- 
mente de uno de ellos, y de comun 
ocuerdo en ei caso contrario, 
salvo el comercio de cabotaje que 
está reservado para los nacionales. 
La navegacion y el comercio que 
se liicieren por estos rios, que- 
daran exentos de cualquier im- 
puesto general, provincial 6 mu¬ 
nicipal, y solo estarán sujetos ú 
los derechos de faros, baliezas, 
almacenaje ú otros que en iden- 
tidad de caso pagaren los natu- 
rales dei respectivo pais. 


ARTICULO 5.0 


El libre trânsito per el ferro- 
carrii durará por el tiempo dei 
respectivo contrato, si el ferro- 
carril fuere construído por em¬ 
presa particular; y por cincuenta 
aflos, si el Gobierno Imperial lo 
construyese por su cuenta ó lo 
tomase de .la empresa particular, 
por cualquier motivo, antes de la 
espiracion dei referido contrato. 



ARTIGO 6.° 


ARTICULO 6.” 


0 presente tratado entrará em 
vigor quando a estrada for aberta 
ao trafego, contando-se de então o 
prazo de cincoenta annos estipu¬ 
lado no artigo precedente, e depois 
que os dois Governos se enten¬ 
derem sobre os meios de se evitar 
que o contrabando dos produclos 
similares do Brasil e da Bolivia 
prejudique os interesses Brasi¬ 
leiros, para o que desde já se 
farão os estudos necessários. Será 
ratificado, e as suas ratificações 
serão trocadas na cidade do Rio 
de Janeiro no mais breve prazo 
possível. 

Em fé do que os respectivos ple¬ 
nipotenciários o assignárão e sel- 
lárão. 

Feito na cidade do Rio de Janeiro 
aos quinze dias do mez de maio 
do anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de mil oito¬ 
centos e oitenta e dous. 

(L. S.)Filippe Franco de Sá. 

(L. S.) Eugênio Caballero. 


El presente tratado principiará 
á rejir cuando el ferrocarril fuere 
abierto al tráfico, contondose desde 
entónces el plazo de los cincuenta 
aiios estipulados en el artículo 
precedente, y despues que los dos 
Gobiernosseentiendan sobre los 
médios de evitar que el contra¬ 
bando de los productos similares 
dei Brasil y de Bolivia perjudique 
los intereses brasileros, para lo 
que desde ahora se harán los 
estúdios; necesarios. Será ratifi¬ 
cado, y las ratificaciones se can- 
jearan en la ciudad de Rio Janeiro 
en e! mas breve plazo posible. 

En fé de lo cual los respectivos 
plenipotenciários lo firmaron y 
seliaron. 

Hecho en la ciudad dei Rio de 
Janeiro á los quince dias dei mes 
demayo dei afio dei nacimiento 
de Nuestro Sefior Jesucristo de 
mil ochocientos ochentay dos. 

(L. S.) Filippe Franco de Sá. 

(L. S.) Eugênio Caballero. 
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Tratado de amirade. 

Tratado de amizide, commereio e na 
vegaçâo entre o Império do BrazU e i 
Republica de Bolívia. 

Sua Alteza a Princeza Imperial 
do Brazil, Rebente em Nome do 
Imperador Senhor Dom Pedro II, 
e Sua Excellencia o Presidente da 
Republica de Bolívia, desejando 
assegurar permanentemente a paz 
e a amizade que felizmente ieem 
existido e existem entre as duas 
nações, e promover o desenvolvi¬ 
mento do seu commereio, indus¬ 
tria e navegação, facilitando a 
communicação e permutação pela 
sua vasta fronteira, resolveram 
celebrar um tratado de amizade, 
commereio e navegação que sub¬ 
stitua as respectivos estipulações 
do concluído em 27 de março de 
1SG7, que já não estão em vigor, e 
para esse fim nomearam seus ple¬ 
nipotenciários : 

Sua Alteza a Princeza Imperial 
Regente o Sr. Barão de Cotegipe, 
do Conselho de Sua Mogestade o 
Imperador, Senador e Grande do 
Império, Dignitário da Imperial 
Ordem do Cruzeiro, Commendador 


commereio e naoegaçOo 

Tratado de amistad, comercio i nave- 
gaciou entre el Império dei Brasil e 
la Republica de Bolrvia. 

Su Alteza la Princesa Imperial 
dei Brasil, Regente en Nombre dei 
Emperador el SenõrDonPedro II, 
i su Excelência el Presidente de 
la República de Bolivia, desaando 
asegurar permanentemente la paz 
i la amistad' que felizmente han 
existido iexisten entre las dos na- 
ciones, i promover ei desarrollo 
de su comercio, industria i nave- 
gaciòn, facilitando la comunica- 
cion i el intercamlio por su vasta 
frontera, resolvieran celebrar un 
tratado de amistad, comercio i 
navegacion que sustituya á las 
respectivas estipulaeiones dei con¬ 
cluído en 27 de marzo de 1S67, que 
ya no estan en vigor, i para ese fin 
nombraron sus plenipotenciários : 

Su Alteza la Princesa Imperial 
Regente alSenõrBaron de Cotegi¬ 
pe, dei Consejo de Su Majestad el 
Emperador, Senador i Grande dei 
Império, Dignatario de Ia Imperial 
Orden delCruzero, Comendador de 
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da Ordem da Rosa, Gran-Cruz 
das Ordens de Nossa Senhora da 
Conceição da Villo-Viçoso, de Isa¬ 
bel a Catholica, de Leopoldo da 
Bélgica e da Coròa deltalia, Presi¬ 
dente do Conselho de Ministros e 
Ministro e Secretario d’Estado dos 
Negocios Estrangeiros, etc.; 

Sua Escellencia o Presidente da 
Republica de Bolivia o Sr. Dr. D. 
João Francisco Vela rde, Senador 
da Republica e seu Ministro Re¬ 
sidente no Brazil.; 

Os quaes, depois de trocarem os 
seus plenos poderes, que acharam 
em boa e devida fôrma, eonvie- 



Haverà paz perpetua e firme e 
sincera amizade entre o império 
do Brazil e o Republica de Bolívia. 


Sua Alteza a Princeza Imperial 
Regente e a Republica de Bolivia 
conveem em deciarorlivres ascom- 
municações entre os dous Estados 
pela fronteira conmum, e isento 
de todo imposto nacional, provin¬ 
cial ou municipal o transito por 
ella de pessoas ebogagens que fi¬ 


la Orden de la Roza, Gran Cruz de 
la Orden de Nuestra Senõra de Ia 
Concepcion de Villa Visosa, de 
Isabel la Católica, de Leopoldo de 
Beljica i de la Corona de Italia, 
Presidente dei Consejo de Minis¬ 
tros i Ministro i Secretario de Es¬ 
tado de Negocios Estranjeros, etc. 

Su Excelência ei Presidente de la 
República de Bolivia ai Senõr 
Doctor Don Juan Francisco Ve- 
larde, Senador de la República, 
Su Ministro Residente en ei Brasil. 

Los cuales, despuesde canjear 
sus plenos poderes, que hallaron 
en buena i debida forma, ccnvi- 
nieron en los artículos siguientes: 


Habrá paz perpetua i firme i 
sincera amistad entre ei Império 
dei Brasil i la República de Boli- 


Sa Alteza la Princesa Imperial 
Regente i la República de Bolivia 
convienen en declarar libres las 
comunicaciones entre los dos Es¬ 
tados por la frontera comun i ex- 
ento de todo impuesto nacional, 
provincial o municipal ei transito 
por ella de personas iequipojes 
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carão sujeitos sdmente oos regu¬ 
lamentos policiaes e fiscaes que 
cada um dos dons Governos esta¬ 
belecer no seu território. 

ART. ti.° 

Os cidadãos de coda um dos 
dons Estados terão no território do 
outro o direito de adquirir e pos¬ 
suir bens moveis e immoveis, 
assim como de dispor delles, por 
compro, venda, doação, troca, ca¬ 
samento ou qualquer outro modo: 
e aquelles que herdarem bens si¬ 
tuados no outro Estado poderão 
sem obstáculo entrar, por si ou por 
outrem em seu logar, na posse da 
parte dos bens que lhe tocar por 
testamento ou ab intestato, na 
qualidade de herdeiros ou na de 
legatários, e terão a faculdade de 
dispor da herança ou legado como 
lhes aprouver, sem pagar outros 
nem maiores direitos do que 
aquelles a que em casos idênticos 
estiverem sujeitos osnacionaes do 
paiz onde os bens forem situados. 


Os cidadãos de cada uma das 
altas partes contractantes serão 


quo quedaran sujetas unicamente 
a los reglamentos pollciales i fis- 
cales que cada uno de los dos Go- 
biernos estabieciere en su terri¬ 
tório. 

Los ciudndanos de cada uno de 
los dos Estados tendrán en el 
território dei oiro el derecho de 
adquirir i poseer bienes muebles 
é immuehies, asi como de dis- 
poner deellos, por compra, venta, 
donacion, cambio, casamiento o 
cualquier otro*modo: i aquellos 
que heredoren bienes situados en 
el otro Estádio podrán sin obstá¬ 
culo entrar, por si o por otro en H- 
su lugar, en la posesion de la 
parte de los bienes que les tocara 
por testamento ó ab intestato, en 
lacalidadde herederos o en Ia de 
legatários, i tendrán la facultad de 
disponer de laherencia ó legado 
como ccnviniere, sin pagar otros 
ni mayoresderechos que aquellos 
a que en casos idênticos estuvieren. 
sujetos los nacionales dei pais 
donde los bienes se hallaren si¬ 
tuados. 

ART. 4.° 

Los ciudadanos de cada una de 
las altas partes contratantes es- 
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isentos no território da outra de 
todo e qualquer serviço pessoal 
tanto no exercito e na armada, 
como nas guardas ou milícias na- 
cionaes, e de toda contribuição de 
guerra, empréstimo forçoso, anga¬ 
ria, requisição ou serviços mili¬ 
tares de qualquer natureza : em 
nenhum caso estarão sujeitos por 
causa de suas propriedades a ou¬ 
tros onus, exacçõesou impostos a 
que não estejão sujeitos os nacio- 
naes. 


Os cidadãos Brazileiros na Bo¬ 
lívia e os Bolivianos no Brazil go¬ 
zarão da mais ampla e constante 
protecção em suas pessoas e pro¬ 
priedades, como também no exer¬ 
cido da sua industria ou com- 
mercio: terão por conseguinte livre 
e facil accesso aos tribunaes para 
a demanda e defeza dos seus di¬ 
reitos em todas as instancias e em 
todos os grãos estabelecidos pelas 
leis; terão a liberdade de empre¬ 
gar advogados, mandatarios, 
agentes e, sem prejuízo da justiça 
e das leis locaes, os interpretes 
que julgarem convenientes. Em 
summa serão tratados a esse res¬ 
peito em perfeita igualdade com 
os nacionaes. 


tarán exentos en el território de la 
otra de todo i cualquier servido 
personnl tanto en el ejérdto i 
armada, como en lnsguardias o 
milícias nacionales, i de toda con- 
tribucion de guerra, empréstito 
forzoso, angaria, requisiciones o 
servicios militares de cualquier 
naturaleza: en ningun casoesta- 
rán sujetos por causa de sus pro- 
piedades a otras cargas, exaciones 
o impuestos a que no estén su¬ 
jetos los nacionales. 

ART. 5.0 

Los ciudadanos brasileros en 
Bolívia i los bolivianos en el Brasil 
gozarán de la mas ámplia i cons¬ 
tante proteccion en sus personas i 
propiedades, lo mismo que en el 
ejeroicio de su industria i co¬ 
mercio: tendrán, porconsiguiente, 
libre i fácil acceso a los tribunales 
de justicia para la demanda i 
defensa de sus derechos en todas 
las instancias ientodoslos grados 
establecidos por las leyes; ten¬ 
drán la libertad de emplear abo- 
gados, mandatarios, ajentes i sin 
perjuicio de la justicia i de lasleyes 
locales, los interpretes que juz- 
garen convenientes. En suma se- 
rán tratados á eserespecto en per- 
fecta igualdad con los nacionales. 



As Altas Partes Contractantes 
com o fim de facilitaras relações 
civis de seus concidadãos decla¬ 
ram : que as resoluções em ma¬ 
téria civil, expedidas pelos tribu- 
naes e juizes da uma serão cum¬ 
pridos pelos da outro, e por con¬ 
seguinte que as sentenças defi¬ 
nitivas em matéria civil, com força 
de cousa julgada, dadas pelos tri- 
bunaes Brazileiros serão executa¬ 
das na Bolivia, e reciprocamente 
as da Bolivia no Brazil de confor¬ 
midade com as leis e regulamentos 
do paiz da execução, a requeri¬ 
mento dos interessados e mediante 
a apresentação das respectivas 
cartas, comtanto que não se op- 
ponhão quer quanto ás cousas, 
quer quanto ás pessoas, á con¬ 
stituição e ás leis do paiz em que 
tenhão de ser executadas, e que 
se achem devidamente legali- 
sadas. 


Las Altas Portes Contratantes, 
cm et fln de facilitar las relaciones 
civiles de sus conciudadanos, de¬ 
claram que las resoluciones en 
matéria civil expedidas por los 
tribunales i juzgados de la una 
seran cumplidas por los de la otra, 
i por consiguiente que las sen¬ 
tencias definitivas en matéria civil, 
con fuerza de cosa juzgada, dadas 
por los tribunales brasileros serán 
ejecutadas en Bolivia, i recipro- 
mente las de Bolivia en el Brasil, 
de conformiclad con las leyes i 
reglamentos dei pais de la eje- 
cucion, a requerimiento de los 
interesados i mediante la presen- 
tacion de las respectivas cartas, 
en tanto que no se opongan, ni en 
cuanto a las cosas ni encuantoa 
las personas, a la constitucion i a 
Ias leyes dei pais en que deba 
hacerse la ejecucion i de que se 
hallen debidamente legalizadas. 


Não serão impostosoutros nem No se impondrán otros ni may- 
maiores direitos sobre a impor- ores derechos sobre la importacion 
tação para o consumo legalmente para el consumo legalmente heclia 
feito na Republica de Bolivia, onde en la República de Bolivia, donde 
o commercio estrangeiro é ou vier el comercio estranjero es <3 llegare 
a ser permittido, dos artigos pro- a ser permitido, de los artículos 
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venientes do solo ou da industria 
do Brazil, e reciproeamente não 
serSo impostos outros nem maio¬ 
res direitos sobre a importação 
para consumo nos portos do Im¬ 
pério do Brazil dos artigos prove¬ 
nientes do solo ou da industria da 
Bolivia, do que os que são ou 
forem impostos sobre os mesmos 
artigos provenientes do solo ou da 
industria da nação mais favore¬ 
cida. 


Com o fim de aproveitarem os 
elementos especiaes, que para o 
desenvolvimento do commercio e 
da industria dos dous Estados of- 
ferecem as circumstancias da visi- 
nhança de seus territórios e da fa¬ 
cilidade das communicações entre 
elles, convem as altas partes con- 
tractantes em que sejão isentos de 
todos e quaesquer direitos de im¬ 
portação os productos do solo e da 
industria da provincia de Matto- 
Grosso que forem introduzidos di- 
rectamente na Bolivia pelos portos 
do seu littoral e pontos da fronteira 
terrestre habilitados para o com¬ 
mercio estrangeiro; e reciproca¬ 
mente, os productos do solo e da 
industria da Bolivia que forem in- 


provenicnles dei suelo ó de la in¬ 
dustria dei Brasil, i reciproca¬ 
mente no seimpondrún oiros ni 
mayores derechos sobre ia impor- 
tacion para ei consumo en los pu- 
ertos dei Império dei Brasil de los 
artículos provenientes dei suelo ú 
de Ia industria de Bolivia, dc 
aquellos que estân ó fueren im- 
puestos sobre los mismos artícu¬ 
los provenientes dei suelo ó de la 
industria de ia nacion mas favo¬ 
recida. 

art. 8.° 

Con ei fin de aprovccliar los ele¬ 
mentos especiales, que para ei 
desarrollo dei comercio i de ia 
industria de los dos Estados ofre- 
cen las circunstancias de lave- 
cindad de sus territórios i dela 
facilidad de ias comunicaciones 
entre ellos, convienen las altas 
partes contratantes en que sean 
esentos de lodos i cualesquier de¬ 
rechos de importacion los pro¬ 
ductos dei suelo i de la industria 
de la provincia de Malto-Grosso 
que fueren introducidos dirccta- 
mente en Bolivia por los puertos 
de su litoral ipuntos de la frontera 
terrestre habilitados para ei co¬ 
mercio estranjero; i reciproca¬ 
mente, los productos dei suelo i 



troduzidos directomcnlc na pro- 
vincia dc Matto-Grosso pelos por¬ 
tos do seu littoralc pontos da fron¬ 
teira terrestre habilitados para o 
commercio estrangeiro. 


Para evitar que o commercio II- 
licito se ulilise das vantagens da 
presente estipulação, os cônsules e 
vice-consules de cada um dos dous 
Estados, na occasião de oulhen- 
ticarem os manifestos das embar¬ 
cações que se destinarem aos re¬ 
spectivos portos habilitados do 
outro, deverão certificar si os pro- 
duetos são effectivamente do paiz 
que os exporta, c o mesmo farão, 
nos logares onde não houver 
agente consular, as pessoas ou au¬ 
toridades a quem incumbir au- 
thenticaros manifestos das em¬ 
barcações que se destinarem ao» 
portos habilitados da referida pro¬ 
víncia ou da Bolivia. 

Eica expressamente entendido 
que a estipulação da primeira 
parte deste artigo, que isenta de 
direitos a importação directa para 
consumo, se applica mediante a 
mesma condição de reciprocidade 
ás relações entre a Bolivia eas 
províncias Brasileiras do Ama¬ 
zonas e do Pará, exceptuando-se 


de lo industria dc Bolivia que 
fueren introducidos directamente 
en la província de Matto-Grosso 
por los puerlos de su litoral i 
punlos de la frontera terrestre ha¬ 
bilitados para el comercio estran- 
jero. 

Para evitar que cl comercio 
ilícito se utiiice de los ventojas de 
la presente estipulacion, los côn¬ 
sules i vice-cónsules de cada uno 
de los dos Estados, en la ocasion 
de autenticar los manifiestos de 
las embarcaciones que se desti- 
naren a los respectivos puertos 
habilitados 4el otro, deberán cer- 
tiScar si los produetos son efecti- 
vamente dei pais que los exporta, 
i lo mismo harán, en los lugares 
donde no hubiere ajente consular, 
las personas ó autoridades ü qui- 
enes incumbe autenticar los ma¬ 
nifiestos de las embarcaciones que 
se destinarem a los puertos habi¬ 
litados de la referida provinciaõ 
de Bolivia. 

Queda expresamente entendido 
que la estipulacion de la primera 
parte de este artículo, queexenta 
de derechos la importacion directa 
para el consumo, se aplica me¬ 
diante la misma condicion de re- 
ciprocidad a las relaciones entre 
Bolivia i las provindas brasileras 
dei Amazonas i dei Pará, con ex- 
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porém a borracha, qae pagará 
aquelles direitos. 

art. 9.» 

Será igualmente livre de todo di¬ 
reito Nacional, Provincial ou Mu¬ 
nicipal o transito de mercadorias, 
sem distincção de nacionalidade 
e origem, pelos rios ou portos de 
cada uma das altas partes con- 
tractantes. 

Comprehendem-se nesta estipu¬ 
lação as mercadorias Bolivianas 
destinadas directamente á portos 
estrangeiros, e as de origem es¬ 
trangeira que vierem directamente 
para a Bolivia de portos estran¬ 
geiros, ou que sahirem dos depó¬ 
sitos aduaneiros estabelecidos pelo 
Brazil. 

art. 10.° 

Para garantir reciprocamente a 
percepção dos seus direitos de al- 
fandega e impedir o contrabando 
dos productos similares, sobre¬ 
tudo da borracha, compromettem- 
se as altas partes contraclantes a 
estipular as precauções necessá¬ 
rias em notas ou protocollos es- 
peeiaes, concordando desde já em 
que cada uma delias possa ter 
um agente com o caracter con- 


cepcion de la goma elástica, que 
pagará aquellos derechos. 

ART. 9.° 

Será igualmente libre de todo 
derecho nacional, provincial 6 mu¬ 
nicipal el trânsito de mercuderias, 
sin distincion de nacionalidad i 
orijen, por los rios ó puertos de 
cada una de las altas partes con¬ 
tratantes. 

Se comprenden en esta estipu- 
lacion las mercaderias bolivianas 
destinadas directamente a pu¬ 
ertos estranjeros i las de orijen 
estranjero que vinieren directa¬ 
mente para Bolivia de puertos es¬ 
tranjeros ó que salieren de los 
depósitos aduaneros establecidos 
por el Brasil. 

art. 10.° 

Para garantizar-se reciproca¬ 
mente la percepeion de sus dere¬ 
chos de aduana, é impedir el con¬ 
trabando de lcs productos simila¬ 
res, sobre todo de la goma elás¬ 
tica, se comprometen las altas 
partes contratantes a estipular las 
precauciones necesarias, en notas 
ó protocolos especiales, concordan¬ 
do desde luego en que cada una de 
elias pueda tener un ajente con 
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sular junto á repartição da outra 
em que se fizerem os despachos, 
acima ou abaixo das cachoeiras 
dos rios Mamoré e Madeira, o 
qual intervirá tanto nos despachos 
como no transito. 


caracter consular junto ála oficina 
de la outra en que se hicieren los 
despachos, arriba ó abejo de ias 
rompientes (cachoeiras) de los rios 
Mamoré i Madera, el cual inter- 
vendrá tanto en los despachos 
como en el trânsito. 


art. 11.° 

Sua Alteza a Princeza Imperial 
Regente declara livres para o com- 
mercio e navegação mercante da 
Republica de Bolivia as aguas dos 
rios navegáveis que, correndo 
pelo território Brazileiro, vão des¬ 
embocar no Oceano. 

Em reciprocidade, também a 
Republica de Bolivia declara livres 
para o commercio e navegação 
mercante do Brazil as aguas dos 
seus rios navegareis. 

Fica porém entendido e decla¬ 
rado que nessa navegação não se 
comprehende a de porto a porto 
da mesma nação ou de cabotagem 
fluvial, que fica sujeita em cada 
um dos dous Estados ás respe¬ 
ctivas leis. 


art. 12.» 

A navegação do Madeira, da 
Cachoeira de Santo Antonio para 


art. 11." 

Su Alteza la Princesa Imperial 
Regente declara libres para el 
comercio i navegacion mercante 
de la República de Bolivia las 
aguas de los rios navegables que, 
corriendo per el território brasi- 
lero, van a desenbocar en el 
Oceano. 

En reciprocidad, tambien la Re¬ 
pública de Bolivia declara libres 
para el comercio i navegacion mer¬ 
cante dei Brasil las aguas de sus 
rios navegables. 

Queda, no obstante, entendido 
que en esa navegacion no se com- 
prende la de puerto a puerto de la 
misma nacion 6 de cabotaje flu¬ 
vial, que queda sujeta en cada uno 
de los dps Estados á las respecti¬ 
vas leves. 


La navegacion dei Madera, de 
la rompiente de San Antonio para 
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•cima, só ê concedida pelo Brazil á 
Bolivia. Todavia os súbditos de 
terceiras nações terão a faculdade 
de carregar as suas mercadorias 
nas embarcações braziieiras ou 
b olivianasempregadas nesse com- 
mercio, emquanto não for aberla 
ao trafico a estrada de ferro pro- 
jectada para vencer os cachoeiras 
do Madeira e do Mamoré, porque 
de então em diante a importação 
e a exportação só serão feitas pela 
mesma estrada. 

ART. 13.0 

0 transito fluvial não serâ gra¬ 
vado directa nem indirectamente 
com impostos de qualquer na¬ 
tureza ou denominação, além dos 
chamados de phorol e dos desti¬ 
nados a auxiliar a navegação, ou 
daquelles a que estiverem sujeitos 
os navios da nação mais favo¬ 
recida. 


arriba, solo se concede por el 
Brasil a Bolivia. Sin embargo, los 
súbditos de tercerasnaciones ten- 
drün la facultad de cargar sus 
mercadorias en Ias embarcacioncs 
brasilcras ó bolivianas empleadas 
en ese comercio, mienlras no fuere 
abierto el tráfico el ferrocarril 
proyectado para vencer las rom- 
pientes dei Modera i dei Mamoré, 
porque desde cntónces para en 
adelante la importacion i la expor- 
tacion solo se hará por el mismo 
ferrocarril. 

ART. 13.» 

El trânsito fluvial no será gra¬ 
vado directa ni indirectamente con 
impuestos de cualquiera natura- 
leza ó denominacion, fuera de los 
llamados de fáros i de los destina¬ 
dos a auxiliar la navegacion, ó de 
aquellos a que estuvieren sujetos 
los navios de la nacion mas fa¬ 
vorecida. 


ART. 14.o art. 14.» 

Serão consideradas Braziieiras Serán consideradas como brasi- 
nos portos da Bolivia e Bolivianas leras en los puertos de Bolivia i 
nos portos do Brazil as embarca- como bolivianas en los puertos dei 
ções que forem possuídas, tripo- Brasil las embarcaciones que fue- 
ladas e navegadas segundo as leis ren poseidas, tripuladas i nave- 
■do respectivo paiz. gadas segun las leyes dei respec¬ 

tivo pais. 



AUT. 15. 


ATVT. 13." 


As emborcações do que trata o 
artigo precedente poderão com- 
merciarnos portosdoBray.il ou da 
Bolivia que para esse íimeslüo ou 
forem habilitados polos respe¬ 
ctivos Governos. 

Si a entrada nos ditos portos 
tiver sido causada por força maior 
e o navio saliir com o carrega¬ 
mento com que entrar, não se exi¬ 
girão direitos alguns de entrada, 
de estadia ou de sabida. 

art. iG.° 

Em tudo quanto diga respeito 
collocaçüo dos navios, seu carre 
gamento e descarga nos portos 
bahias, enseadas e ancoradouro 
dos dois Estados, ao uso dos ar¬ 
mazéns públicos, balanças, guin¬ 
dastes e outros semelhantes me¬ 
canismos, c em geral quanto a 
todas as formalidades dc ordem e 
de policia a que possam estar 
sujeitos os navios de commercio, 
suas tripolações e carregamentos, 
não será concedido aos navios na- 
eionaes. em cada um dos Estados, 
privilegio ou favor algum que o 
não seja igualmente aos navios 
do outro Estado, sendo a vontade 
das altas partes contractantes que 


Las embarcaciones de que Irata 
cl orlicuio precedente podrún co¬ 
merciar en los puertos dei Brasil 
6 dc Bolivia que para ese fim estén 
ú fueren habilitados por los res¬ 
pectivos Gobiernos. 

Si la entrada endichos puertos 
liuberc sido causada por fuerza 
mayori cl navio salierecon ei car- 
gamenlo con que enírare. no se 
exijirúa derechos algunos de en¬ 
trada,de estadia 0 de salida. 

■ art. 16." 

En todo cuanto se refieraála 
colocacion de los buques, su carga- 
mento i descarga en los puertos, 
bahias, ensenadas i oncladeros 
de los dos Estados; al uso de los 
olmacenes públicos, balanzas, 
guindastes i otros semejantes me¬ 
canismos, i en jèneral cn cuanto á 
todas las formalidades de orden 1 
de policia ú que puedan estar su- 
jetos los buques de comercio, sus 
tripulaciones i cargamentos, no 
será concedido ú los buques nacio- 
nales, en cada uno de los dos Es¬ 
tados, privilejioú favor alguno que 
no lo sea egualmente a los buques 
dei otro Estado, siendo la voluntad 
de las altas partes contratanlesque 





a esse respeito os navios Bra- 
zileiros e Bolivianos sejao tra¬ 
tados sobre a base da mais per¬ 
feita igualdade, guardando-se po¬ 
rém as excepções estabelecidas 
no presente tratado em relação aos 
vapores dos dois paizes que se 
empregarem em serviço de nave¬ 
gação regular e periódica. 

ART. 17.° 

Si alguma embarcação per¬ 
tencente a uma das altas partes 
contractantes naufragar ou soffrcr 
qualquer sinistro nas .aguas da 
outra, as autoridades locaes de¬ 
verão prestar todo o auxilio e 
protecção que esteja ao seu al¬ 
cance tanto para a salvação das 
vidas, embarcação e carga, como 
para a arrecadação e guarda dos 
salvados, tudo de conformidade 
comas leis territoriaes. 

Si o capitão ou o dono da carga, 
ou quem suas vezes Szer, quizer 
transportal-a em direitura para o 
porto do seu destino ou outro 
qualquer, poderá fazel-o sem 
pagar direito algum: só pagará 
asdespezas do salvamento. 

Não estando presenteo capitão 
do navio ou o dono das mercado¬ 
rias, ou quem suas vezes fizer, 


a ese respecto los buques brasi- 
leros i bolivianos sean tratados 
sobre la base de la mas perfecta 
igualdad, guardandose, empero, 
las excepciones establecidas en el 
presente tratado con relacion a los 
vapores de los dos paises que se 
empleen en servicio denavegacion 
regular i periódica. 

ART. 17.» 

Si olguna embarcaeion, pertene- 
dente a una de las altas partes 
contratantes, naufragareó sufriere 
cualquier dano (siniestro) en las 
aguas de la otra, las autoridades 
locales deberán prestar todo el 
auxilio i proteccion que esté a su 
alcance, tanto para el salvamento 
de las vidas, embarcaeion i carga 
como para el recojo i guarda de 
los salvados, todo de conformidad 
con las leves terriloriales. 

Si el capilan ó el duefio de la 
carga, ó quien hiciere sus veces, 
quisiére trasportal-adirectamente 
para el puerto de su destino ú 
otro cualquiere, podrá hacerlo 
sin pagar derecho alguno: sola- 
mente pagará las espensas dei 
salvamento. 

No estando presente el capitan 
de la embarcatíon, ó eldueiiode 
las mercaderias, ó quien hiciere 
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para satisfazer as despezas do 
salvamento, serão estas pagas á 
custa das mercadorias, das quaes 
ser5o arrematadas, segundo as 
leis fiscaes de cada um dos dois 
paizes, quantas bastem para esse 
fim e para o pagamento dos re¬ 
spectivos direitos. 


sus veces para satisfacer las es- 
pensas delsalvamento, serán estas 
pagados a costa de las merca- 
derias, de las cuales serán rema¬ 
tadas, segun las leyes fiscales de 
cada uno de los dos paises, cuantas 
basten para ese fin i para ei paga¬ 
mento de los respectivos derechos. 


As duas Altas Partes Contra- 
ctantes, desejando promover e fa¬ 
cilitar a navegação a vapor entre 
os portos dos dois paizes, quer 
directa, quer de transito do rio Pa- 
raguay, concordão em conceder 
ás linhas de vapores Brozileiros 
ou Bolivianos, que se empregarem 
no serviço regular e periodicode 
transportar passageiros e merca¬ 
dorias entre os seus respectivos 
portos, todos os favores, privile- 
gios e franquezas que tenhão ou¬ 
torgado ou venhão a outorgar a 
qualquer outra linha de navegação 
a vapor, e conveem em que fiquem 
desde já garantidos aos vapores 
subvencionados pelo Governo Bra- 
zileiro que actualmente navegão 
pelo rio Paraguay até na província 
de Matto-Grosso, os seguintes fa¬ 
vores : 

l.o Serão dispensados de dar 
entrada nas alfandegas ou repar- 


Las dos Altas Partes Contra¬ 
tantes, deseando promover i ta- 
cllitar la navegacion a vapor entre 
los puertosdelos dos paises, sea 
directamente, sea de trânsito dei 
rio Paraguay, acuerdan en con¬ 
ceder a las lineas de vapores bra- 
sileros ó bolivianos, que se em- 
plearen en el servido regular i 
periódico de trasportarpassajeros 
i mercaderias entre sus respectivos 
puertos, todos los favores, privi- 
lejios i franquicias que hayan 
otorgado ó vengan a olorgar a 
cualquier otra linea de navegacion 
a vapor, i convienen en que queden 
desde luego garantidos a los va¬ 
pores subvencionados por elGo- 
biemo Brasilero, que actualmente 
navegan por el rio Paraguay, hasta 
Cuyabá, en la província de Matto 
Grosso, los siguientes favores: 

1» Serán dispensados de dar 
entrada en las aduanas ú oficinas 



tiçOes fiscaes dos portos Bolivia¬ 
nos em que toquem para largar 
ou receber passageiros, uma vez 
que não tragão carga para esses 
portos, devendo a autoridade do 
logar prestar-se a visital-os, desde 
o nascer do sol até ás dez horas 
da noite durante o estio, e até ás 
nove horas da noite durante o in¬ 
verno, e, no acto da visita a bordo, 
permiltir o desembarque dos pas¬ 
sageiros e de sua bagagem, e de¬ 
clarar os mesmos vapores desem¬ 
baraçados para seguir viagem; 

2. ° Nos portos para os quaes 
trouxerem carga serão admittidos 
á immediata descarga peloseu ma¬ 
nifesto, e a despachar nova carga 
quehajão de receber, sem ficarem 
sujeitos á escala, tendo assim pre¬ 
ferencio sobre quaesquer oatros 
navios estrangeiros; 

3. ° Ser-lhes-ha permittido se¬ 
rem visitados, finda a descarga, 
com os sobresalentes a bordo, 
sem obrigação de deposital-os na 
alfaiidega; 

4.0 poderão sahir dos portos Bo¬ 
livianos a qualqaer hora do dia ou 
da noite, observados os regula¬ 
mentos de policia dos portos. 


flscoles de los puertos bolivianos 
en que toquen para dejar 6 recibir 
pasojeros, siempre que no trai- 
gan carga para eses puertos, de- 
biendo la autoridad local pre¬ 
star-se a visitarlos desde que salga 
el sol hasta las diez de la noche 
durante el estio, i hasta las nueve 
dela noche durante el invierno, i, 
en el acto de la visita a bordo, per¬ 
mitir el desembarque de los pasa- 
jeroside su equipaje, i declarar 
los mismos vapores sin impedi¬ 
mento para proseguirel viaje; 

2.° En los puertos para los 
cuales traigan carga serán admi¬ 
tidos a la inmediata descarga 
por su manifiesto, i a despachar 
la nueva carga que tengan que 
recibir, sin quedar sujetos a la 
escala, teniendo asi preferencia 
sobre cualesquiera otros buques 
estranjeros; 

3.o Les será permitido ser vi¬ 
sitados, terminada la descarga, 
con los sobresalientes a bordo, 
sin obligacion de depositários en 
la aduana; 

4.o Podrán salir de los puertos 
bolivianos a cualquier hora dei 
dia ó de la noche, observados los 
reglamentos de policia de los 
puertos. 
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ART. 19.° 

Os navios de guerra do Brazil e 
d&Boliria gozarão reciprocamente 
da liberdade de transito e de en¬ 
trada em todo o curso dos rios dos 
dous paizes, que fôr habilitado 
para bs navios mercantes, bem 
como de todas as isenções, honras 
e favores que são de uso geral. 

Fica porém entendido quanto 
aos .aílluentes do Amazonas que a 
concessão de liberdade de tran¬ 
sito e de entrada, feita aos navios 
de guerra, dependerá de ajuste 
que fixe o numero delles. 


aht. 19.» 

Los buques de guerra dei Brasil 
i de Bolivia gozarán reciproca¬ 
mente de libertad de trânsito i 
de entrada en todo ei curso de los 
rios de los dos paises, que fuere 
habilitado para los buques mer¬ 
cantes, como tambien de todas las 
exenciones, honores i favores 
que sonde usojeneral. 

Queda, empero, entendido en 
cuanto á los afluentes dei Ama¬ 
zonas que la concesion de la liber¬ 
tad de trânsito i de entrada, hecha 
a los buques de guerra, queda 
dependiente dei ajuste quefijeel 
número de eitos. 


Si, apezar do sincero proposito 
de. ambas as partes coniractantes 
de jãmais recorrerem ás armas 
para terminar questões que possão 
sobrevir, chegasse, o que Deus 
não permitta, a perturbar-se a 
paz entre as duas nações, fica 
ajustado que os cidadãos de uma 
delias que residirem no lerritorio 
da outra e ahi exercerem o com- 
mercio ou qualquer outra pro¬ 
fissão ou induslria, poderão per¬ 
manecer e continuar seus ne¬ 
gócios, emquanto viverem pacifi- 


Si, apesar dei sincero propósito 
de ambas partes contratantes de 
no recurrirjamása las armas para 
terminar las diferendas que pe- 
dieran sobrevenir, llegase, lo que 
Dios no permita, a perturvarse la 
pazenlrelas dos naciones, queda 
convenido que los eiudadanos de 
una de ellas que residieren enel. 
território de la otra ejerciendo el 
comercio ó cualquier otra proíe- 
sion ó industria, podrán perma¬ 
necer i continuar sus negocios, 
entanto que vivas pacificamente 
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camente enão commetterem of- 
fensa contra as leis. Si o seu pro¬ 
cedimento os tornar juslamente 
suspeitosos e assim perderem 
elles aquelle privilegio, os re¬ 
spectivos Governos, julgando op- 
portuno íazel-os sahir do paiz, 
lhes concederão o prazo de dois a 
seis mezes, contados da publicaçáo 
ou intimação da ordem, para que 
nelle. possão dispôr os seus inte¬ 
resses e retirar-se com suas fa¬ 
mílias, effeitos e propriedades, 
para o que se lhes dará salvo-con- 
ducto. Poderio também os mes¬ 
mos Governos dirigir as pessoas 
suspeitosas para os logares que 
julgarem conveniente designar 
dentro do seu proprio territorlo, 
pelo tempo strictamente neces¬ 
sário, si eilas nio preferirem dei¬ 
xar o paiz. 

ARI. 21.» 

Na hypothese do artigo prece¬ 
dente,as propriedades ou bens, de 
qualquer natureza, dos cidadãos 
de um dos dous Estados resi¬ 
dentes no território do outro, serão 
isentos de embargo ou sequestro, 
e de quaesquer outros onus ou 
imposições que não sejão exigi¬ 
dos dos nacionaes. Outrosim não 
poderão ser sequestradas nem 
confiscadas em seu prejuízo as 


i no cometan ofensa alguna contra 
las lej-es. En caso de que su con- 
ducta los hiciese justamente sos- 
pechosos i perdiesen asi aquel 
privilejio, los respectivos Gobier- 
nos, si juzgaren oportuno hacer- 
los salir dei pais, los concederán 
el término de dos a seis meses, 
contados desde la publicacion ó 
intimacion dela órden, para que 
en élpuedanareglar susintereses 
i retirar-se con sus famílias, 
efectos i propiedades, o cuyo fin 
se les dará el respectivo salvo-con- 
ducto.Podrán tambien los mismos 
Gobiernos trasladar a las personas 
sospechosas para los lugares que 
tengan por conveniente designar 
dentro desupropio território, por 
el tiempo estrictamenle nece- 
sario, siempre que eilas no pre- 
fierandejar el pais. 

art. 21.» 

En la hipótisis dei artículo pre¬ 
cedente, ias propiedades óbienes, 
de cualquier naturaleza que sean, 
de los ciudadanos de uno de los 
dos Estados, residentes en el ter¬ 
ritório dei otro, estarán exentos 
de confiscacion 6 sequestro, i de 
cualesquiera otras cargas ó im- 
puestos que no se exijan de los 
nacionales. Adernas, no podránser 
secuestradas ni confiscadas en 



quantias que lhes forem devidas 
por particulares, nem os titulos 
de credito publico c acções do 
bancos ou sociedades que lhes 
pertenção. 

ART. 22." 

As altas partes contractantes 
declarão e estipulão que, si um 
ou mais cidadãos Brasileiros ou 
Bolivianos infringirem algum ou 
alguns dos artigos contidos no 
presente tratado, serão pessoal¬ 
mente responsáveis pela infraeção, 
sem que por isso sejSo interrom¬ 
pidas a boa harmonia e a reciproca 
amizade das duas nações,as quaes 
se obrigam a não proteger aquelles 
infractores. 

ART. 23.» 

Este tratado durará cinco annos 
contados da data da troca das ra¬ 
tificações, c continuará em vigor 
doze mezes depois que uma das 
altas partes contracíantes noti¬ 
fique á outra a intenção de o dar 
por findo. 

ART. 24.» 

O presente tratado será ratificado 
na fórma legal década um dos 


prejuiciodeaquelloslascantidades 
que se les deban por particulares, 
ni lasobligaciones dc crédito pú¬ 
blico i las acciones de bancos ó 
sociedades que les pertenezean. 

ART. 22.“ 

Las altas partes contratantes 
declaran i estipulan que, si uno 6 
mas ciudadanos brasileros <3 boli¬ 
vianos infringiesen alguno ô algu- 
nos de los artículos contenidos 
en ei presente trntado, serán per- 
sonalmente responsables por la 
infraccion, sin que por esosein- 
terrumpa la buena armonia i re¬ 
ciproca amistad de las dos na- 
ciones, las que se obligan a no 
protejer a aquellosinfractores. 

ART. 23." 

Este tratado durará cinco afios 
contados desde la fecha delcanje 
de las ratincaciones, i continuará 
subsistiendo hasta doce meses 
despues que una de las dos altas 
partes contratantes notifique a la 
otra su voluntad de darlo por fe¬ 
necido. 

ART. 24.» 

El presente tratado será ratifi¬ 
cado segun la fórmula legal de 
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dous Estados, e as ratificações 
serSo trocadas no menor tempo 
possível na cidade do Rio de 
Janeiro. 

Em fé do que os respectivos ple¬ 
nipotenciários assignüo e seliao 
o mesmo tratado. 

Feito na cidade do Rio de Ja¬ 
neiro, aos dezoito dias domezde 
Julho do anno do nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de 
mil oitocentos e oitenta e sete. 

(L.S.) Barão de Cotegipe. 

(L. S.) JtJAN Francisco Velarde 


cada uno de los dos Estados, i las 
ratificaciones serán canjeadasen 
ei menor tiempo posible en la 
ciudad de Rio de Janeiro. 

En fê de lo cual los respectivos 
plenipotenciários firman i selan 
ei mismo tratado. 

Hecho en la ciudad de Rio de 
Janeiro, a los dieziocho dias de 
mes de julio dei afio de nacimiento 
de Nuestro Seüor Jesu-Cristo de 
mil ochocientos ochenta i siete ■ 
(L. S.) Barão de Cotegipe. 
(L. s.) Juan Francisco Ve¬ 
larde. 



FRANÇA 

N, 15 

Convenção para a protecção do direito de propriedade das obras 
litterarius, scientijicas e artísticas 


0 Chefe do Governo Provisorio 
dos Estados Unidos do BraziL e o 
Presidente da Republica Franceza, 
egualmente animados do desejo 
de garantirem no Brazil e em 
França o direito de propriedade 
sobre as obras litterarias, scien- 
tificas ou artísticas, resolverão 
concluir para esse fim uma con¬ 
venção e nomeárão por seus ple¬ 
nipotenciários, a saber: 

O Chefe do Governo Provisorio 
dos Estados Unidos do Brazil o 
Sr. Conselheiro Tristão de Alencar 
Araripe, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios da Fazenda 
e interino das Relações Exte¬ 
riores; e o Presidente da Repu¬ 
blica Franceza o Sr. Camillo Blon- 
del, Encarregado de Negocios da 
mesma Republica, Cavalleiro da 
Legião de Honra, etc., etc.; 


Le Chef du Gouvernement Pro- 
visoire des États-Unis du Brésil 
et le Prêsident de la Rêpublique 
Française, êgalement animês du 
désir de garantir, au Brésil et en 
France, le droit de propriété sur 
les ceuvres littéraires, scientifi- 
ques ou artistiques, ont résolu de 
conclure, à cet effet, une conven- 
tion, et ont nommé pour leurs 
plénipotentiaires, savoir : 

Le Chef du Gouvernement Pro- 
visoire des États-Unis du Brésil 
le Conseiller Tristão de Alencar 
Araripe, Ministre et Secrétaire 
d’Etat au Département des Finan- 
ces et par intêrim des Relations 
Extêrieures; et le Prêsident de 
la Rêpublique Française M. Ca- 
mille Blondel, Chargé d’Affaires 
de la Rêpublique Française, Che- 
valier de la Lêgion dHonneur, 
etc., etc.; 


Os quaes, depois de se commu- 
nicarem os seus plenos poderes, 
que acharão em boa e devida 
fôrma, convierão nos artigos se¬ 
guintes : 

artigo l.° 

Desde o dia em que a presente 
convenção entrar em vigor, os au¬ 
tores de obras litterarias, scien- 
tiflcas ou artísticas ou os seus ces¬ 
sionários, que provarem o direito 
de propriedade ou cessão total ou 
parcial, em um dos Estados con- 
tractantes, de conformidade com 
a legislação desse Estado, goza¬ 
rão, com essa unica condição e- 
sem outras formalidades, dos di¬ 
reitos correspondentes no outro 
Estado e serão admittidos a exer- 
cel-os da mesma maneira e nas 
mesmas condições legaes que os 
nacionaes. Esses direitos serão 
garantidos aos autores dos dous 
paizes ou aos seus cessionários 
durante toda a sua vida, e depois 
da sua morte aos seus respectivos 
herdeiros nas mesmas condições 
de duração que para os nacionaes. 

A.expressão—«obras litterarias, 
scientificas ou artísticas»- com- 
prehende livros, brochuras ou ou¬ 
tros escriptos; obras dramaticas, 


Lesquels, o prés s’ètre commu- 
niquê leurs pleins pouvoirs, trou- 
vésenbonnect duc forme, sont 
convenus des articles suivants : 


article l. or 

A partir du jour de lamise en 
vigueur dela presente convention, 
les auteurs d’ceuvres littéraires, 
scientiflques ou artistiques, ou 
leurs ayants-cause, qui justifie- 
ront de leur droit de propriété ou 
de cession totale ou partielle, dans 
l’un des deux États contractants, 
conformêment à la législation de 
cet Étatjouiront, souscette seule 
condition et sans autres formali- 
tés, des droits correspondants 
dans 1’autre État, et serontadmis 
à les y exercer de la même ma- 
nière et dans les mêmescondi- 
tions légales que les nationaux. 
Ce3 droits seront garantis aux 
auteurs des deux pays ou à leurs 
ayants-cause pendant toute leur 
vie et a prés leur décòs à leurs hé- 
reliers respectifs, dans les mêmes 
conditionsdedurêe.que pour les 
nationaux. 

L’expression — « oeuvres litté¬ 
raires, scientiflques ou artisti- 
ques» — comprend les livres, 
brochures ou autres êcrits; les 



composições musicaes e arranjos 
de musica; obras de desenho, ar- 
chitectura, pintura, escultura,gra¬ 
vura, lithographias e illustrnçOes, 
cartas geographicas, planos, esbo¬ 
ços scientificos e, em geral, toda e 
qualquer producção do dominio 
litterarlo, scientifico ou artístico 
que possa ser publicada por qual¬ 
quer systema de impressão ou 
reproducção conhecido ou por co- 


Os mandatarios legaesou cessio¬ 
nários dos autores, traduetores, 
compositores e artistas gozarão 
reciprocamente e a todos os res¬ 
peitos dos mesmos direitos con¬ 
cedidos pela presente convenção 
ao proprios autores, traduetores, . 
compositores e artistas. 


artigo 2.° 

São absolutamente prohibidas 
em cada um dos dous Estados 
contractantes a impressão, publi¬ 
cação, venda, exposição ou expor¬ 
tação de obras litterarias, scien- 
tificas ou artísticas, effectuadas 
sem o consentimento do autor, 
quer as reproducções não autori¬ 
zadas provenham de um dos dous 


couvres dramatiques, les compo- 
sitionsmusicales et arrangements 
de musique; les oeuvres de des- 
sin,d’architecture, depeinture, de 
sculpture, de gravure; les litho- 
graphies, et illustrations,les cartes 
gêographiques, les plans, croquis 
scientifiques et, en général, toute 
production quelconque du do- 
maine littéraire, scientiflque ou 
artistique, qui pourrait être pu - 
bliôe par n’importe quel système 
d'impression ou de reproduction 
connu ou à connaitre. 

Les mandataires légaux ou 
ayants-cause des auteurs, tradu- 
cteurs, compositeurs et artistes 
jouiront réciproquement, et à 
tous égards, des mèmes droits 
queceuxquelaprésente conven- 
tion accorde aux auteurs, tradu- 
cteurs, compositeurs et artistes 
eux-mêmes. 

ARTICLE 2. 

Sont absolument prohibées, 
dans chacun des deux États con- 
tractants, 1’impression, la publi- 
cation, la vente, 1’exposition ou 
1’exportation d’ouvrages littérai- 
res, scientifiques ou artistiques, 
effectuées sans le consentement de 
1’auteur, soit que les reproductions 
non autoriséesproviennent del’un 
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paizes contractantes, quer de paiz 
estrangeiro. 

A mesma prohibição se applica 
egualmente á representação ou 
execução, em um dos dous paizes, 
de obras dramaticas on musicaes 
de autores e compositores do 
outro paiz. 

Fica resalvado o privilegio da 
fazenda publica quanto as publi¬ 
cações feitas por conta da naçSo 
ou dos Estados. 


des deux pays contractants, soit 
qu’elles proviennent d’un pays 
ètranger quelconque. 

La mème prohibition s’applique 
également à la représentation ou 
à 1'exêcution, dans l’un des deux 
pays, des ceuvres dramatiques ou 
musicales des auteurs et compo- 
siteus de 1’outre pays. 

Le privilège fiscal concernant les 
publications faites pour le compte 
de la nation oú des États est 
reservê. 


ARTIGO 3.” 

Os autores de cada um dos dous 
paizes gozarão no outro do direito 
exclusivo de traducção das suas 
obras, durante todo o tempo que a 
presente convenção lhes concede 
para o direito de propriedade da 
obra em lingua original, sendo a 
publicação de uma traducção não 
autorizada assemelhada á reim¬ 
pressão illicita da obra. 

Os traductores de obras antigas 
ou de obras modernas que passa¬ 
rão ao dominio publico gozaráõ, 
no que respeita ás suas traduc- 
ções, do direito de propriedade e 
das respectivas garantias; mas 
não poderão oppor-se a que essas 


ARTICLE 3. 

Les auteurs de chacun des deux 
pays jouiront, dans l’autre pays, 
du droit exclusif detraduction sur 
leurs ouvrages, pendant toute la 
durêe qui leur est accordée par la 
présente convention pour le droit 
de propriétê sur 1’ceuvre en langue 
originale, la publieation d’une tra- 
duction non autorisêe êtant, de 
tous points, assimilée à la réim- 
pression illicite de 1’ouvrage. 

Les traducteurs d’oeuvres an- 
ciennes ou d'oeuvres modernes 
tombées dans le domaine pu- 
blic jouiront, en ce qui concerne 
leurs traductions, du droit de pro- 
priêtô, ainsi que des garanties 
qui y sont attachées; mais ils 
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mesmas obras sejSo traduzidos 
por outros escriptores. 

Os autores de obras dramáticos 
gozoráõ reciprocamente dos mes¬ 
mos direitos quanto á traducção 
ou õ representação das traduc- 
ções das suas obras. 

ARTIGO ÍA 

As obras publicadas em fascí¬ 
culos, bem como os artigos litte- 
rarios, scientiScos ou críticos, as 
chronicas, os romances ou folhe¬ 
tins e, em geral, os escriptos de 
qualquer natureza, que não sejam 
de discussão política, publicados 
nos diários ou collecções perió¬ 
dicas por autores de um dos dous 
paizes, não poderão ser reprodu¬ 
zidos nem traduzidos no outro 
paizsem autorização dos respec¬ 
tivos cessionários. 

São egualmente prohibidas as 
apropriações não autorizadas, taes 
como: adaptações, imitações ditas 
de boa fé, transcripções ou ar¬ 
ranjos de obras musicaes e, ge¬ 
ralmente, lodo e qualquer ex- 
tracto de obras litterarias, drama- 
ticas ou artísticas feito sem o con¬ 
sentimento do nutor. 


ne pourront pas s’opposer à ce 
que ces mêmes ceuvres soient 
traduites par d’autres êcrivains. 

Les auteurs dbuvrages drama- 
tiques jouiront réciproquement 
des mêmes droits relativement à 
la traduction ou á la représenta- 
tion des traductions de leurs 
ouvrages. 

ARTICLE 4. 

Les ouvrages paraissant par 
livraisons, ainsi que les artides 
littéraires, soientifiques ou criti¬ 
ques, les chroniques, romansou 
feuilletons, et, en génêral, teus 
êcrits autresqueceux de discus- 
sion politique publiés dans lesjour- 
naux ou recueiis pèriodiques par 
des auteurs del’un des deuxpays, 
ne pourront être reproduits ni 
traduits, dans l’autre pays, sans 
l'autorisation de leurs ayants 

Sont également interdites les 
appropriations indirectes non au- 
torisées, telles que: adaptations, 
imitations dites de bonne foi, 
transcriptions ou arrangements 
d’oeuvres musicales et, gênérale- 
raent, tout emprunt quelconque 
aux ceuvres littéraires, drama- 
tiques ou artistiques fait sans Ie 
consentement de 1’auteur. 




Será todavia reciprocamente 11- 
citaa publicaçáo em cada um dos 
dous paizes de extra ctos ou passa¬ 
gens inteiras de obras de um autor 
do outro paizem lingua original ou 
traducção, comtanto que essas 
publicações sejSo especialmente 
apropriadas e adaptadas ao ensino 
ou estudo, e acompanhadas de 
notas explicativas em lingua di¬ 
versa daquella em que tiver sido 
publicada a obra original. 


artigo 5.» 

No caso de infracção das dis¬ 
posições da presente convenção os 
tribunaes applicaráõ as penas de¬ 
terminadas pelas respectivas le¬ 
gislações do mesmo modo que si 
a infracção tivesse sido eommet- 
tida em prejuízo de autor nacional. 


artigo 6.° 

Fica entendido que, si uma das 
altas partes conlractantes con¬ 
ceder, a qualquer outro Estado» 
para [a, garantia da propriedade 
intellectual, vantagens diversas 
das estipuladas na presente con- 


Toutefois, sera reciproquement 
licite la publication, dans chacun 
des deux pays, d’extraits ou de 
morceaux entiers d’ouvrages d’un 
auteur de 1’autre pays en langue 
originale ou en traduction, pour 
vu que ces public ations soient 
specialement appropriées et ada- 
ptées pour 1'enseignement ou 
pour 1’étude, et soient accompa- 
gnôes de notes explicatives dans 
une langue autre que celle dans 
laquelle a été publiée 1’ceuvre 
originale. 

ARTICLE 5. 

En cas de contravention aux 
dispositions de la prêsente con- 
vention, les tribunaux applique- 
ront les peines determinées par 
les législations respectives de la 
même manière que si 1’infraction 
avait été commise au préjudice 
d'un ouvrage ou d’une production 
d’un auteur national. 

ARTICLE 6. 

II est entendu que si l’une des 
hautes parties contractantesaccor- 
dait ô un État quelconque, pour 
ia garantie de la propriété intel- 
lectuelle, d’autres avantages que 
ceux qiii sont stipulés dans la pré- 
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vençâo, essas vantagens serão sente convention, oes avantages 
egualmente concedidas nasmes- seraientégalementconcêdês,dans 
mas condições á outra parte con- les mèmes conditions, 4 l’autre 
tractante, si ella o pedir. parlie contractante, à sa de¬ 

mande. 


artigo 7.° 

Para facilitar a execução da pre¬ 
sente convenção as duas altas 
partes contractantes compromet- 
tem-se a com municar-se recipro¬ 
camente as leis, decretos ou regu¬ 
lamentos que cada uma delias tiver 
promulgado ou promulgar no to¬ 
cante á garantia e ao exercido dos 
direitos da propriedade intellec- 
tual. 


artigo 8.° 

As disposições da presente con¬ 
venção em nada poderão preju¬ 
dicar o direito, que cada uma das 
altas partes contractantes expres¬ 
samente reserva, de permittir, vi¬ 
giar ou prohibir por medidas le¬ 
gislativas ou administrativas, a 
circulação, representação ou ex¬ 
posição de toda obra ou objecto a 
cujo respeito cada um dos dous 
Estados julgar conveniente exer¬ 
cer esse direito. 


ARTICLE 7. 

Pour faciliter 1’exécution de la 
présente convention, les deux 
hautes parties contractantes s’en- 
gagent à secommuniquer récipro- 
quement les lois, dêcrets ou rè- 
glements que chacune d’elles au- 
rait promulguês ou pourrait pro- 
mulguer à 1’avenir, en ce qui con¬ 
cerne la garantie et 1’exercice des , 
droits de la propriété intelle- 
ctuelle. 

ARTICLE 8. 

Les dispositions dei a présente 
convention ne pourront, enquoi 
que ce soit, porter préjudice au 
droit que chacune des deux hau¬ 
tes parties contractantes se re¬ 
serve expressément depermettre, 
de surveiller ou d'interdire, par 
des mesures législatives ou admi- 
nistratives, la circulatiou, la re- 
presentation ou 1’exposition de 
tout ouvrageouobjetàl’égarddu- 

quel l’un ou 1’autre État jugera 
convenable d’exercer ce droit. 
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ARTIGO 9.° 

A presente convençSo entrará em 
■vigor na data quefôrulteriormente 
fixada de commum accordo pelos 
dous gomemos e continuará os 
seus effeitos até que seja denun¬ 
ciada por uma ou outra das altas 
partes contractantes e durante um 
anno ainda depois da denuncia. 


As altas partes contractantes re- 
servãoa faculdade de fozer nesta 
convenção todo melhoramento ou 
modificação cuja opportunidade 
fór demonstrada pela experiencia. 


ARTICLE 9. 

La présente convention entrera 
en vigueur ò la date qui sera ul- 
térieurement fixée d’un commun 
accord par les deux Gouverne- 
ments et continuera ses efíets 
jusqu’á ce qu’elle ait été dênoncéc 
par l’une ou 1’autre des tiautes 
parties contractantes, etpendant 
une annêe encore aprèssa dénon- 
ciation. 

Les liautes parties contractan¬ 
tes se reservent la faculté d’ap- 
porter, d’un commun accord, à la 
présente convention, toute amé- 
liorationoumodification dontTex- 
périence aurait demontré l'oppor- 
tunité. 


ARTIGO 10.° ARTICLE 10. 


A presente convenção será rati¬ 
ficada e as ratidcaçOes serão tro¬ 
cadas em Pariz o mais brevemente 
que fòr possível. 

Em fé do que os respectivos 
plenipotenciários firmão a ditu 
convenção e lhe poem os seus 
sellos. 

Feito no Eio de Janeiro, em 31 
de Janeiro de 1891. 

(L. S.) T. de Alencar Ara- 
rípe. 

(L. S.)C. Blondel. 


La présente convention sera ra- 
tifiée, et les ratifications en se- 
ront êchangées, à Paris, le plus 
tôt que faire se pourra. 

Enfoi de quoi, les plênipoten- 
tiaires respectifs ont signèla dite 
convention et y ont apposê leur 
cacliets. 

Jaità Eio de Janeiro, le 31 jnn- 
vier 1391. 

(L. S.) T. de Alencar Ara- 
ripe. 

(L. S.) C. Blondel. 



Protocollo de encerramento 


No momento de procederem á 
assignatura da convenção para a 
garantia reciproca da propriedade 
das obras de espirito e de arte, 
entre o Brazil e a França, os Ple¬ 
nipotenciários abaixo-assignados, 
julgando necessário reservar os 
direitos anteriormente adquiridos 
por terceiros sobre essas mesmas 
obras, convierão no seguinte : 

Si uma traducção não autori- 
sada tiver apparecidò antes de 
entrar a convenção em vigor, a 
publicação das edições successi- 
vas dessa traducção não consti¬ 
tuirá contrafacção; mas, sem o 
consentimento do autor ou de seus 
cessionários, nenhuma outra tra- 
ducçâo poderá ser publicada du¬ 
rante o prazo marcado para o 
gozo da propriedade na lingua 
original. 

O presente protocollo de encer¬ 
ramento, que será ratificado ao 
mesmo tempo que a convenção 
concluída na data de hoje, será 
considerado como fazendo parte 


Au moment de procêder à la 
signature de la convention pour la 
garantie rêciproque de la pro- 
priété des oeuvres d’esprit et d’art 
entre le Brésil et la France, los 
Plénipotentiaires soussignés ju- 
geant nécessaire de reserver les 
droits qui pourraient être précé- 
demment aequis par des tiers sur 
ces mémes ouvrages sont conve- 
nus de ce qui suit: 

Dans le cas oii une traduction 
non autorisée aurait paru avant la 
mise en vigueur de la convention, 
la publication des éditions succes- 
sives de cette traduction ne consti- 
tuera pas une contrefaçon; mais 
il ne pourra être publiê d’autres 
traduetions sans le consentement 
de 1’auteur ou de sesayants cause 
pendant la durée fixêe pour la 
jouissance de la propriété en lan¬ 
gue originale. 

Le présent protocole declôture 
qui sera ratiflé en même temps 
que la convention conclue en date 
dece joursera considéré comme 
faisant partia intégrante de cette 
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integrante dessa convençfio e com 
o mesmo valor e duraçüo. 

Em testemunho do que os Ple¬ 
nipotenciários abaixo assignados 
lavrárSo e flrmârfio o presente 
protocollo. 

Feito no Rio de Janeiro, em 31 
de janeiro de 1891. 

(L.S.) T. de Alencar Araripe. 

(L.S.)C. Blokdel. 


conyention et aura lamSme valeur 
et durêe. 

En foi de quoi les plénipotentiai- 
res soussignés ont dressê le pré- 
sent protocole et y ont apposê leurs 
signatures. 

Eait à Rio de Janeiro, le 31 jan- 
vier 1891. 

(L. S.)T. de Alencar Araripe. 

(L. S.) C. Blondel. 


N. 17 


Nota da Legação Francesa ao Governo do Brasil 
Lêgatíon de la République Française au Brésil. Rio, le 10 avril 1891. 

Monsieur le Ministre,— Une erreur de copie a feit omettre dans le 
texte de la convention littéraire que fai signêe le 31 janvier avecM. 
Trist&o de Alencar Araripe, trois motsqu’ilvousparaitrasansdoute 
comme àmoi utile derétablirdans le texte dêflnitif. 

II est, en effet, dit à 1’articleIV:—«Les ouvrages paraissantpar 

«livraisons, ainsi que les articles littéraires, k k ., ne pourront 

« être reproduits ni traduits dans 1'autre Pays sans 1’autorisation de 
«leurs ayants causeLe texte portait: «desautears ou de leurs 
ayants cause.» Les trois mots soulignés ont été omis. 

Je vous serai en conséquence oblige de me faire savoir si vous 
êtes d’accord avec moi sur la necessité de rêtablir ces mots; et si 
nous pouvons considêrer le texte ainsi rectifié comme dêfinitif. 

Mention de cette rectification pourrait être faite, si vous le désirez, 
lors du procès-verbal d'êchange des ratifications. 
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Veuillez agréer, .Monsieurle Ministre, les assurancesde ma très 
haute eonsidération. 

SonExcellence 

Monsieur Justo Leite Chermont, Ministre des Relations Extérieures. 

& & & 

C. Blondel. 


7 B. 18 

Nota do Cocerno Brasileiro á Legação Francesa 
Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 16 de abril de 1891. 

Pela sua nota de 10 do corrente o Sr. C. Blondel, Encarregado de 
Negocios da Republica Franceza, chama a minha attenção para o 
facto de terem sido omittidas por erro de cópia tres palavras no artigo 
4° da convenção litteraria que firmou com o Sr. conselheiro Alencar 
Araripe. 

O artigo está redigido assim : 

«As obras publicadas em fascículos, bem como os artigos litte- 

rarios_não poderão ser reproduzidos nem traduzidos no outro 

paiz sem autorisação dos respectivos cessionários.» 

O texto dizia : dos autores ou dos seus cessionários. 

Porão, portanto, omittidas as tres palavras sublinhadas. 

Concordo, como o Sr. Blondel propõe, no restabelecimento dessas 
palavras, em que se considere definitivo o texto rectificado e em 
que disto se faça menção na acta da troca das ratificações. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao Sr. 
Encarregado de Negocios as seguranças da minha mui distincta 


Ao Sr. C. Blondel. 

4 & & 


Justo L. Chermont. 




UNIÃO INTERNACIONAL 
Pb D pioterç# la mttb Mistiial 

COOTEREMCIA DE MADRE» 

N. 19 

Protocollo Final 

La Confèrence internationale de l’Union pour la protection de la 
propriétê industrielle, convoquêe á Madrid le l er avril 1890 ayaat ter- 
minê ses travaux, soumel aux Gouvernements des ÉtatsdeTUnionles 
quatre projete dont la teneur suit: 

PREMIER PROJET 
Arrangement 

Concemant la Répression des Fausses Indications de Provenance 
sur les Marcliaadises. 

Conclu Entre 

(Énumeration desÉtats contractante.) 

Les soussignés Plénipotenüaires des Gouvernements des Étate ci- 
dessus ênurnérés, 

Vu 1’article 15 de la Convention Internationale du 20 mars 188Í pour 
ia protection de lapropriété industrielle, 

Ont, d'un commun aceord, et sous réserve de ratifica tion, arrêté 
PArrangement suivant: 

ARTICLE PREMIER 

Tout produit portant une fausse indication de provenance dans 
laquelle un des États contractante ou un Ueu situê dans Tun d’entre 
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eux, serait, directement ou indirectement, indiquê comme pays ou 
comme lieu d’orig'me sera saisi à 1’importation danschacun desdits 
États. 

Lasaisie pourra aussi s’effectuerdans L’État ou la fausse indication 
de provenance aura étê apposõe, oii dans celui oú aura êté introduitle 
produit muni de cette fausse indication . 

Si la législation d’uti État n’admet pas la saisie á 1’importation, cette 
saisie sera remplacée par la proliibition dlmportatioa. 

Si la législationdun État ifadmet pas lasaisie á 1’intêrieur, cette 
saisie sera remplacée par les actions et moyeas que la loi de cet État 
assureen pareilcas aux nationaux. 

ARTICLE 2. 

La saisie aura lieu à larequêtesoit du Ministère public, soit d’une 
partie interessée, individu ou société conformément à la législation 
intérieure de chaque État. 

Les autoritês ne seront pas tenues d’effectuer la saisie en cas de 
transit. 


ARTICLE 3. 

Les presentes dispositionsne font pas obstacle á ce que le vendeur 
indique son nom ou soa adresse sur les produits provenant d’un pays 
différent de celui de la vente, mais dans ce cas, 1’adresseou le nom doit 
être accompagné de 1’indication prècise et en caracteres apparenls du 
pays ou du lieu de fabrica tion ou de production . 

ARTICLE i. 

Les tribunaax de ctiaque pays auront á decider quelies sont les 
appellations qui, à raison de leur caractêre générique, èchappent aux 
disposilions du présent. Arraugemeat, les appellations régionales de 
provenance des produits vinicoles n’étant cependant pas comprises 
dans la rêserve statuée par cet article. 



ARTICLE 5. 


Les États de 1’Union pour la protection de la propriôté industrielle 
qui n-ont pas pris part au présent Arrangement seront admis á y 
adhêrer sur leur demande et dans la forme presente por l’articlel6 de 
Ia Convention du 20 mars 1883 pour la protection de la propriôté indus- 


article 6. 

Le présent Arrangement sera ralifiè, et les ratifications en seront 
êchangées à Madrid dans le délai de six mo is au plus tard. 

II entrera en viguer un mois à partir de 1’échange des ratifications, 
et aura la même force et durée que la Convention du 20 mars 1883. 

En foidequoi, les Plénípotentiaires des États ci-dessus enumeres 
ont signê le présent Arrangement à Madrid le,... mil liuít cent quatre- 
vingt-dix. 

SECOND PROJET 
Arrangement 

Conaernantl'Enregistremeut International des Marques de Fabri¬ 
que ou de Commerce. 

Conclue entre 

(Ènumération des parties contractantes) 

Les soussignés Plenipotentiaires des États ci-dessus énumérés, 

Vu 1’article 15 de la Convention internationaledu 20 mars 1883 pour 
la protection de la propriété industrielle, 

Ont d’un commun accord et sous reserve de ratification, arrêtê 
1’Arrangement suivant: 

ARTICLE PREMIER 

Les sujets ou citoyens de chacun des États contractants pourront 
s’assurer, dans tous les autres États, ia protection de leurs marques 
de fabrique ou de commerce acceptées au dépòt dans le pays d’origine 
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moyennant le depòt des dites marques au Bureau Internationa], k 
Berne, fait par 1’entremise de l’Administration dn dit pays d’origine. 

ART1CLE 2. 

Sont assimilés aux sujets ou citoyens des 1 États contractants les 
sujets ou. citoyens des États n’ayant pas adheré au présent Arrange- 
mentqui satisfont aux conditions deTart. 3 dela Conxention. 

ARTICLE 3. 

Le Bureau internationalenregistrera immédiatement les marques 
dêposées conformêment à 1’artiele l. er II notiflera cet enregistre- 
ment aux États contractants. Les marques enregistrêes seront pu- 
bllêes dans un supplément au Journal du Bureau International au 
moyen soit d’un dessin, soit d’une description présentée en langue 
française par le déposant. 

En vue de la publicité à donner dans les di-vers États aux marques 
ainsi enregistrêes, chaque Administration recevra gratuitemente du 
Bureau International le nombred’exemplaires dela susdite publication 
qu’illui plaira de demander. 


ARTICLE 4. 

A partir de 1’enregistrement ainsi fait au Bureau intemational, la 
protection dans chacun des États contractants sera la mème que si la 
marque y avait été directement déposêe. 

ARTICLE 5. 

Dans les pays oú leur lêgislation les y autorise, les Administra- 
tions auxquelles le Bureau intemational notiflera 1’enregistrement 
d’une marque auront la faculté de déclarer que la protection ne peut 
étre accordée à cette marque sur leur territoire. 

Elles devront exercer cette faculté dans 1’année de la notiflcation 
prevue par l’art. 3. 




La dite declaration ainsi notifiée an Bureau intómational sera par 
lux transmise sans dêlaiè ]'Adrninistration du pays (Tongine et au 
propriêtaire de la marque. Llntéressé aura les mèmes moyens de 
recours que si la marque avait étê par lui directement déposee dans 
le pays oíl la protection est refusêe. 

ARTICLE 0. 

La protection résultaatde l'enregistremeut auBureau internaüonal 
durera 20 ans á partir de cet enregistreme.it, ma.s ne pourra être 
invoquêe en faveur d'une marque qui ne jouerait plus de la protection 
légale dans le pays d’origine. 


article 7. 

L’enregistrement pourra toujours être renouvelò suivant les pre- 

scriptions des artides 1 et 3. 

Six mois avant 1’expiratioa du terme de protection, le Bureau 
intemationai donnera unavis officieux à 1’Administration du pays 
d’origine et au propriêtaire de la marque. 


article 8. 

L’Administration du pays d’origine fixera á son grê et percevra à 
son profit uue taxe qu’elle reclamera du propriêtaire de la marque 
dont 1’enregistreinent International est demandé. 

Acette taxe s’ajoutera un êmolument International de deux cents 
francs, dont le produit annuel sera reparti par parts égales entre les 
États contraclants par les soins du Bureau internacional, aprcs 
déductions des irais communs nécessilés par 1'execution de cet Ar- 
rangement. 

L’émolument de 200 francs est un maximum qui pourra être 
reduit lorsde 1’édiange des ratifications. 

ARTICLE 9. 


fAdministration du pays d’origine notifiera au Bureau interna- 
tional les annulations, radiations, renonciations, transmissions et 
autres ciiangements qui se produiront dans la propriêté de la marque. 



Le Burean international enregistrera ces changements, les noti- 
flera aux Administralions controctantes et les publlera aussitòl dans 
son joiirnali 


ARTICLE 10. 

Les Administrations régleront d’un commun accord les dêtails 
relatifs à 1’exécution dii présent Arrangeraent. 

AHT1C1.H 11. 

LesÉtats del’ünion pourla protectiondelapropriétéindustrielle 
qui n’ont pas pris part au présent Arrangement seront admis à y 
adhérer sur leur demande et dans la forme prescrite par Varticle 16 de 
la Convention du 2) mars 1883 pourla protection de la propriété indus- 
trielle. 

Dès que le Bureau iaternational sera informé qu’un État a adhéré 
au présent Arrangement, il adressera à 1’Administration de cet État, 
conformément à 1’article 3, une modifica tion collective des marques qui, 
ã ce moment, jouissent de la protection internationale. 

Cette notifleation assurera, par elle-même, aux dites marques le 
bênêfice des préçédentes dispositions sur le territoire de l’État adhé- 
rent et fera courir le délai d'un an pendant lequel 1’Administration 
interessée peut faire la declaration prévue par l’article 3. 

ARTICLE 12. 

Le présent Arrangement sera ratifiè, et les ratifications en seront 
échangées à Madrid dans le délai de six mois au plus tard. II entrera 
en viguer un mois ã partir de 1’êchange des ratifications, et aura 
la mème force et durée que la Convention du 20 mars 1883. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires des États cí-dessus énumérés 
ont signé le présent Arrangement à Madrid le.... mil huit cent 
quatre vingt-dix. 
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Règlement d’Exécution 

Le règlement pour 1’exécution de l’Arrangement ci-dessus sera mis 
en harmonie avec le texte définif du dit Arrangement, par le Bureau 
international, sous le contrôle du Gouvemement Saisse, qui le trans- 
méttra aux États contractants, par la voie diplomatique. 

TROISIÈME PROJET 
Protocole 

Concernant la Dotation du Bureau International de 1’Union pour la 
protection de la Propriêté Industrielle. 

Conclue Entre 

(Énumération des parties contractantes) 

Les soussignés Plénipotentiaires des Gouvemements ci-dessus 
énumérês, 

Vu la déclaration adoptée le 12 mars 1883 par la Confêrence Inter¬ 
nationale pour la protection de la propriété industrielle rèunie à 
Paris, 

Ont,d’uncommunaccordetsousrêserve de ratiflcation, arrêté le 
Protocole suivant: 


ARTICLE PREMER 

Les premier alinéa du chiffre 6 du Protocole de clôture annexéà la 
Convention internationale du 20 mars 1883 pour la protection de la 
propriété industrielle est abrogê et remplacé par la disposition 
sui vante: 

« Le dépenses du Bureau inlemational institué par 1’article 13 se- 
ront supportées en commun par les États contractants. Elles ne pour 
ront, en aucun cas, dépasser la somme de soixante mil francs par 
année. » 


ARTICLE 2 


Le prêsent Protocole sera ratifié, et les ratiflcations en seront 
échangêes à Madrid dans le délai de six mois au plus tard. 

II entrera en viguer un moisá partir de 1’êchange des ratiflcations, 
et 8ura la même force et durée que la Convention du 20 mars 1883, 
dont il sera considérée comme faisant partie intégrante. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires desÉtatsci-dessus ênumérés 
ont signé le présent Arrangement à Madrid le... milhuit cent quatre- 
vingt-dix. 


QÜATRIÈME PROJET 
Protocole 

Dêterminant 1’Interprélalion et 1’Applicotion de la Convention. 

Conclue à Paris le 20 mars 1883 entre La Belgique, le Brésil, 
1’Espagne, les États Unis d’Amérique, la France, la Grande-Bre- 
tagne, le Guatêmala, 1’Italie, la Norvège, les Pays Bas, le Portugal, la 
Serbie, la Suêde, la Suisse, et la Tunisie. 

Les soussignés Plénipotentiares des Gouvemements ci-dessus 
ênumérés, 

Dans le but d’assurer 1’interprétation et 1’application uniformes de 
la Convention conclue à Paris le 20 mars 1883 pour la constitution de 
1’Union pour la protection de la propriêté industrielle, 

Ont, d’un commun accord et sous réserve de ratification.orrêtêle 

Protocole suivant: 

I — ASSIMILATION DES ÉTRANGERS 

Est assimilé aux-sujets ou citoyens des États contractants le 
sujet ou citoyen d’un État ne faisant pas partie de 1’Union qui est 
domiciliô ou possède ses principaux établissements industrieis 
ou commerciaux sur le territoire de l’un des États de 1’UnIon. 


II — PAYS D’0UTRE-MF.R 


Relativement atix États de 1’ünion situês en Europe, sont con- 
sidérés comme pays d’Outre-mer (art. 4) Ies paya extra-eiiropúens 
qui ne sontpas riverains de Ia MCdlterronòe. 

III — INDÊPENDENCli RÉCIPROQUE DES BRHVETS DÉLIVRÉS DANS 
DIVERS íiTATS 

1. Lorsque, dans les délais fixés ã 1'artide 4 de la Convention, 
une personne aura deposé dans plusieurs États de 1’ünion des de¬ 
mandes de brevets pour la même iijvention, les droits résultant 
des brevets ainsi demandés seront indèpendants les uns des 
autres: 

2. lis seront également indèpendants des droits résultant des 
brevets qui auraient été pris pour la mème invention dans des pays 
non adhérents á l’ünion. 

IV — INTERPRliTATION Dü 5IOT « EXPI.OITER » 

Chaque pays pourra déterminer le sens dans lequel it y a lieu 
dlnterpréter chez lui le terme exploiter, au pointde vue de 1’application 
de 1’article 5 de la Convention. 

V—MARQUES DE FABRIQUE 

1. Les marques de fabrique municipales ou collecüves seront pro- 
tégées ou même titre que les marques individuellos. Le depOt pourra 
en être effectué, et 1’usurpation poursuivie, par toute autorité, associa- 
tion ou particulier intéressé. 

2. Une marque de fabrique ne pourra tomber dans le domaine publio 
dans l’un des États de 1’Union, aussi longtemps qu’elle sera 1’objet d’un 
droit privatif dans le pays d’origine. 

VI — EXPOSITIONS INTERNATIONAL ES 

1. Laprotection temporaire prévue i l’article 11 dela Convention 
consiste dans un délai de prioritê s’étendant au minimum jusqu’àsix 
mois à partir de 1’admission du produit à 1’exposition, et pendant le 



quel 1'exhibition, 1’oppUcalion ou l’eraplci non autorisé par 1’ayant 
droit, dc 1’lnvention, du dessin, du modele ou de la marque ainsi pro- 
tégés, ne pourront pos empêclier celui qui a obtenula dite protection 
tempóraire de fairo valablement, dans le dit dêlai, la demande de 
brevet ou de dêpòt nècesscire pour 8’assurer la protection dans tout le 
territoire de l’Union. 

Chaque État aura la faculto d’étendre le dit dêlai. 

2 La susdite protection tempóraire n'nura d’effet que si, pendantsa 
durée, esl présentê une demande de brevet ou fait un depôt en vue 
d-assurer à 1’objot auquel elle s’applique la protection défin.tive dans 
un des États contractants. 

3. Les délais de prioritê mentionnés á Varticle 4 de la ConvenUon 

s’ajoutent d la protection tempóraire prêvue par 1-article 11. 

4. Les invenücns brevetables auxquelles la protection provmr 
aura êtêaccordêe envertude Varticle 11 dela Convention pourror* 
être notifiées au Bureau international par VAdminislration du p ys ou 
a lieu Vexposition, pour faire 1'objet tfune publication dans lorgane 
officiel du dit Bureau. 

VII_ACCESSIOX OE X0UVEAUX ÉTATs Á L UNION 

LorsmVun nouvel État adhérera d la Convention, la date de la note 

Lor»quun nouve suisse sera 

„„ lanneiie son accession sera annoncêe au u>n=eu 

VIII — C0L0XIE5 r.T POÒSESSIONS ÉTRANGÉRES 
Lorsqu’un de États contractants désirera qifune des ses cotaúes 
L 5 ■ Atran-ères <oit considérée comme appartenant a 
ou possessions êtran 0 ère S mét ropole, il devra le 

PUnion parlefa.tmême de » qui en don- 

notifler au Gouvernement de la Lonieu 
nera avis ã tous les autres. 

A A» »»»«*» ”™“™“ 

, • „„ me CMrvention o» K»l "*• 

Dês quune loi, un rè^ie breve ts d’in- 

document officiel se rapportant à la protecUon des breve 



•vention, des dessins ou modèles industrieis, des marques de fabri¬ 
que ou de commerce, du nom commercial ou des indications de 
provenence aura été publié dans un des États de 1’Union ou dans 
une de ses colonies, oet Élat adressera autant d’exemplaires 
de ce dooument au Bureau international qu’il en faudra à celui-ci 
pour envoyer un exemploire à chacun des États contractants et 
pour en conserver deux exemplaires dans ses propres archives. 
Le Bureau international procédera sans retard à la repartition des 
documents qui lui seront ainsi adressés. 

Ilsera en outre envoyé autant que possible, au Bureau interna¬ 
tional un exemplaire de tous les documents parlementaires qui 
seront publié? dans les États de 1’Union sur les matières susmen- 
tionnées. 

X — STATISTIQUE 

1. Avanl la fin du premier semestre de chaque année, les 
Administrations de 1'Union transmettront au Bureau international 
les indications statistiques suivantes concernant 1’annêe précêdente, 
savoir: 


A. Brevets d’irwention 

■ l.° Nombre des breyets demandés; 

2. » Nombre des breyets délivrés; 

3. ° Sommes perçues pour brevets. 

B. Dessins ou modèles industrieis 

t.° Nombre des dessins ou modèles déposés; 

2. » Nombre des dessins ou modèles enregistrés; 

3. ° Sommes perçues pour dessins ou modèles. 

C. Marques | de fabrique ou de commerce 

1. ° Nombre des marques dêposées; 

2. » Nombre des marques enregistrées; 

3.o Sommes perçues pour marques. 


2. LeBureau intemational est autorisé à odresser aux Adminis¬ 
tra tions des États contractants, sur les di-vers points concernant la pro- 
priêté industrielle des formulaires, estalisliques que les dites Adminis- 
trations rempliront dans la mesure oú cela leur sera possible. 

XI RENSEIGNEMENTS Á FOURNIR PAR LE BUREAU INTERNATIONAL 

1. Le Bureau intemational est tenu de fournirgratuitement aux di- 
verses Aministrations des États contralants les renseignements qu’elles 

pourront lui demandersur des questions relatives à la propriété indtis- 
trielle. 

2. Les mêmes renseignements seront fornis aux particuliers domi- 
ciliés dans leterritoire de 1’Union moyennant une taxe de 1 franc par 
renseignement demandé. 

Cette taxepourra. être payée en timbres poste des divers États con¬ 


tractants, et cela sur la base suivante pour les États qui n’ont pas le 
franc pour unitê monêtaire, savoir : 

Brésil. 1 franc = 400 réis ; 

Espagne. 1 » =ipiécette; 

États-Unis d’Amèrique. 1 » =20 cents; 

Grande Bretagne. 1 » =iOpence 

Guatémala. 1 » = 20cent M de peso; 

Norvège. 1 » =80oere; 

Pays-Bas. 1» =50cents; 

Portugal. 1 » =200 réis; 

Suède. 1 » =80oere. 


Les administration des États contrctants accepteront, aux taux in- 
diquêsdans le paragraphe précédent, les timbres de leur paysquele 
Bureau intemational aura reçus à titre de frais de renseignements. 

DISPOSITTONS FINALES 

Le présent Protocole sera ratiflé et les ratiflcations en seront échan- 
gêes à Madrid dans le délai de six mois ou plus tard. 
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11 entrera en vigueur un mois à partir do 1’échange des ratifications 
et aura la même force et durèe que la Convention du 20 rnars 1883 dont 
il sera considéré comme faisant partie intêgrante. 

En foi de quoi les Plênipotentiaires des Ètats oi dessus énumêrés 
ontsignèle présent Arrangement ú Madrid, le. milhuitcent quatre- 
vingt-dix. 

Les Gouvernements respeclifs nuront à signer dans undélai do 
sixmois ceux des projets ci-dessus qu’ils voudront bien accepter. 

La signature et l'échange des ratifieations aura lieu de la manièrc 
consignée dans ces instruments eux-mêmes. 

La prochaine Conférence se reunira á Bruxelles. 


Vceu Emis par la Conférence 


Pour pouvoir délibérer dans la prochaine Conférence sur une pro- 
position ayant pour but de modifier la Convention de 1883 ou de pro- 
voquer la conclusion d’Ar rangem ente particuliers, il est dêsirable 
que cette proposition ait êté présentée au Bureau intemational six mois 
au plus tard avant la réunion de la Conférence. 

Au reçu de cette proposition, le Bureau inlernational la commu- 
niquera immédiatement aux diverses Puissances pour leur examen. 

Les amendemente et contreprojete seront prêsentés dans le délai 
de trois mois. 

Pour mieux remplir le but de cette proposition, le Gouvernement 
de 1’État dans lequel la Conférence doit se tenir aura à fixer, d’accord 
avecle Bureau de Beme, le jour oú 1’ouverture sfeffectuera et á le 
notifier aux diverses Puissances contractantes dans le délai de deux 
ans à partir de la elòture de la Conférence de Madrid. 

En foi de quoi les soussignées, délégués par leurs Gouvernements 
respectifs à la Conférence intemational de Madrid, ont dressé le présent 
protocole final et y ontapposé leurs signatures. 

Fait á Madrid, en un seul exemplaire qui demeurera dêposê dans 
les arebives du Gouvernement espagnol, le quatorze avril mil huit cent 
quatre-vingt dix. 
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Pour la Belgique. . . . 

.... C. Morisseaux. 


.... GeorgesdeRo. 

» le Brésil. 

.Francisco Regis de Oliveira. 

» 1’Espagne. .... 

.... S. Moret. 

— 

.... C. de San Bernardo. 

_ 

.... Enrique Calleja. 

.. 

.... Luis M." s de Larra. 

Pour lesÉtats-Unis d’Ami 

rique. . T. W. Palmer. 

.... 

.... F. A. Seely. 

_ .... 

.... Francis 1- orbes. 

» la France .... 

.... C. Nicolas. 

» — 

.... Michel Pelletier. 

» la Grande Bretagn 

.... C. Stuart tVortley. 


.... II. G. Beogne. 

_ 

.... H. Reader-Lack. 

— .... 

.... Herbert Hughes. 

» le Guatemala. . . 

.... j. Carrera. 

» lltalie. 

.... E. Puccioni. 


Giuseppe Majorana Calatabiano. 

» la Norvège. . • . 

.... Hugo E. G. Hamilton. 

» les Pays-Bas. . . 

George Snyder V. W. 

» le Portugal. . . ■ 

j. Oliveira Martins. 


Ernesto Madeira Pinto. 


.... Baron deHortega. 

» la Suède. . . ■ 

.... HugoE. G. Hamilton. 

» la Suisse. 

.... Morei. 


.... Charles Soldan. 

» la Tunisie. . . . 

.... Ch. Cavalloce. 

d 1 ’Allemagne (État 

non con- 

tractant). ...•■• 

.Bojanowski. 






























REGULAMENTO 


Relativo do rejistro ias marcas fle Irica e comiiiercio, foniMo pala 
secretaria Internacional 

li 20 

Nota do Governo Siiisso ao Governo do Brasil 

Beme, le 4 Juillet 1890 

Monsieur le ministre —La Confórence internationale de lapro- 
priêtê industrielle réunie ce printemps à Madrid a inséré dans le Pro¬ 
tocole flnal résumant ses travaux, à la suite du projet d 'Arrangement 
concemant Venregistrenent international des marques de fabrique, 
la résolution suivanta: 

a Le Rêglement ponr 1’exécution de 1’Arrangement ci-dessus sera 
mis en harmonie avec le text définitif du dit Arrangement par le Bureau 
International, sousle controle du Gouvemement Suisse, qui le trans- 
mettra aux États contractants par le voie diplomatique. 

Selon le désir exprimê par la Conférence, le Bureau International de 
la propriété industrielle nous a soumis un projet de rêglement con- 
cordant avec le texte de 1’Arrangement adopté à Madrid; après examen, 
nous croyons ce projet de nature à assurer labonne exécution de 1’Ar¬ 
rangement sur 1’enregistrement international. 

Nous avons 1’honneur d'en remettre ci-joint trois exemplaires, et 
nous saississons cette occasion pour renouveler à Votre Excellence les 
assurances de notre haute considération. 

Au nom du conseil fédêral suisse, 

Le Prêsident de la Confedération 
L. Ruchonnet. 

Le Chancelier de la Confêdération 
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Documento a que sb refere a nota precedente 

Réglement pour Vexénution de CArrangement du ... 1890 

concernant 1’enregistremenl International des marques de fabrique 
ou de commerce. 


ARTICLE PREMIER. 

Toute demande tendant á obtenir l’enregistrement international 
d’une marque de fabrique ou de commerce en vertu de 1’Arrangement 

du.1S90, devra ètre adressée par le propriétaire de la marque à 

1’Administration du pays d’origine en la forme que cette demière 
pourra prescrire. 

Chaque Adminislration percevra pour 1'enregistrement Interna¬ 
tional un émolument de_írancs, plusune taxe qu’elle fixera à son 

gré et dont le montant lui sera acquis. 

ARTICLE 2. 

Après avoir constaté que la marque est régulièrement enregistrêe, 
l’Administration du pays d’origineadresseraau Bureau International de 
la propriété industrielle, à Berne: 

A. Une demande d’enregistrement, en double exemplaire, portant 
une représentation typographique de la marque et indiquant: 

1° Le nom du propriétaire de la marque; 

2° Son adresse; 

3 o Les produits ou marchandises auxquels la marque est appli- 
quée; 

40 L a date de 1’enregistrement dans le pays d’origine; 

5» Le numêro d’ordre de la marque dans le pays d’origine. 

La représentation typographique de la marque peutêtre remplacêe 
par une description de cette dernière en langue française. 

B. Un cliché de la marque pour la reproduction typographique 
de cette dernière dans la publication qui en sera faite par le Bureau 





International. Ce clichê doit roproduln exaetemcnt la marque, e mn- 
nière que tous les dêtails en ressortent visiblement; il ne do.t pos avo.r 
moinsde ISnulUmètres ui plus de 10 centimòtres, soit en longueur, 
soit en largeur. L’épaisseur exacte du cliché doit ètr. de 24 ml 
correspondam ãlahauteur des caracteres dnnapmierie. - Ce 
sera conservé au Bureau inlerna.tional. 

Si la reproduction typographique de la marque, prevue sous lettte 
A, est remplacêe par une simple description, le dúpòt du clichê ne sera 
nas nécessaire. 

C Si un des élèments dislinclifs dc la marque coi.sisle dans sa 
couleur, il pourra Mn joint au dâpút OU «na»>alH» sur paptor d’u..c 
reproduction en couleur de la marque. 

B. TJnmandat postal....franes formant le montant de lenregis- 

trement intemalional. 

La demande d-enregistrement sera rédigée d’apres la formule 
annexée au prêsent Règlement, ou d'après toute autre formule que les 
Administrations des États contractants pourraient adopter ultérieu- 

rement d’un commun accord. 

Le Bureau intórnational remettra gratuitement aux Admmistra- 
tions les formulaires necêssaires. 


A.RHCLE 3. 

Le Bureau International procêdera sans retard ú 1’inscription de la 
marque dans un registre destiné à cet effet. 

Ce registre contiendra les indications suivantes: 

1» La date de 1’enregistrement au Bureau International; 

2» La date de la notification aux Administrations contractantes; 
3» Le numêro d’ordre de la marque; 

4» Le nom du propriétaire de la marque; 

5° Sonadresse; 

6° Les produits ou marchandises aux quels la marque est 
appliquêe; 

7» Le pays d’origine de la marque; 

8° La date de 1’enregistrement dans le pays d’origine; 



9 o Le numéro d'ordre de la marque dons 1c pays d’origine; 

10° Les mentions relotives ã la radiation ou á la trnnsmission de 
la marque. (Article 9 de l’Arraiigement.) 

auticle 4. 

Ldnscription une fois 1'aite dons le registre, le Bureau International 
certifiera sur les deux exemplaires de la demande que 1’enregistrement 
a eu lieu, et les revètira tous deux de sa signature et de son timbre, ün 
deces exemplaires restera dansles archives du Bureau; 1’autre sera 
renvoyé à 1’Administration du pays d’origine. 

En outre, le Bureau International notifiera aux Administrations 
1’enregistrement opêré, en envoyant ã chacune d’elles une reproduction 
typographique, ou á défaut une descriplion en langue française de la 
marque, et en leur indiquant: 

[o L a date de 1'enregistrement au Bureau inlernational; 

2« Le numêro d’ordre de la marque; 

3 o Le nom et 1’adresse du déposant; 

4 o Les produits ou marchandises auxquels la marque est appliquée; 

5» Le pays d’origine de la marque, ainsi que sa date d’enregistre- 
ment et son numéro d’ordre dans ledit pays. 

Dans le cas prévu par 1’article 2, lettre C, la susdite notification 
sera en outre accompagaée d’un des exemplaires dela reproduction 
en couleur de la marque. 

ARTICLE 3. 

Le Bureau inlernatioual pourvoira ensuite a la pubücalion dela 
marque, qui aura lieu dans un supplément de son journal et qui 
consistera dans la reproduction de la marque, ou de la description de 
cettedernièreen langue ftançaise, accompagnée des indicalions men- 

tionnées à 1’article 4, alinéa 2. 

Au commencement de chaque année, le Bureau International fera 
paraitre une table oú seront indiques, par ordre alphabétique et par 
État contractant, les noms des propriêtaires des marques ayant fait 
1'objet des publications effectuées dans le cours del’année précédente. 



Chaque Administration recevra gratuitement du Bureau inter- 
national le nombre d’exemplaires qu’il lai plaira de demanderdu 
supplêment contenant les publications relatives à l’enregistrement 
international. 


ARTICLE 6. 

La dêclaration notifiêe au Bureau international aux terraes de l’ar- 
ticle 5 de 1’Arrangement (noa admission d’une marque à la protection 
dans un pays) sera par lui transmise sans délai á rAdministration du 
paysd’origine et au proprlêtaire de la marque. 

ARTICLE 7. 

Les changements survenus dans la propriété d’une marque, et qui 
auront fait Tobjet de la notification prêvue par 1’article 9 de 1’Arran- 
gement, seront consignés dans le registre du Bureau international. Ce 
demier les notifiera ã son tour aux Administrations contractantes et 
les publiera dans son journal. 

ARTICLE 8. 

Six mois avant l’expiration du terme de protection de vingt ans, le 
Bureau international donnera un avis pfflcieux à 1’Administration du 
pays d’origine et au propriétaire de la marque. 

Les formalités à remplir pourle renouvellementdel’enregistrement 
international seront les mêmes que s’il s’agissait d’un enregistrement 
nou^veau, saufqullnesera plusnécessaired’envoyer de clichê. 

ARTICLE 9. 

Au commencement de chaque année, le Bureau international éta- 
blira un compte des frais de toute nature qui lui auront été occasion- 
nés pendant 1’année précédente par l'enregistrement international des 
marques. Le montant de ces frais sera déduit du total des sommes 


reçues des Administrations à titre d’i 
International, et 1’excêdent de recettes sera rêparli par parts égales 
entre tous les E'tats contractants. 

ARTICLE 10 

La notiflcation collective prescrite par 1'article 11 de 1’Arran- 
gement contiendra les mèmes indications que la notiflcation prêvue 
par 1’article 4 da prêsent Réglement. 

ARTICLE 11 

Le prêsent Réglement sera exêcutoire à partir du jour de la mise 
en vigueur de 1’Arrangement du. . . . 1890. 

Les administrations contractarites pourront toujours y apporter, 
d’un commun accord, conformêment anx dispositions de l’article 
10 dudit Arrangement, les modifications qui leur paraitront né- 
cessaires. 











UNIÃO INTERNACIONAL 
Para a jaicap te tarifas ateiras 

N. 21 


DECRETO N. 1327 B DE 31 DE JANEIRO DE 1891. 

Promulga, a convenção, firmada um BrateUas em 5 de julho de ISSO. entre variou Estados, 
creando uma União Iaternacioaal para a publicação das tarifas aduaneiras, e bem assim 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisorio, em virtude da declaração, feita por parte doBrazil, de 
adherir á convenção, firmada em Bruxellas em 5 de julho de 1890 
entre vários Estados, creando uma União Internacional para a publi¬ 
cação das tarifes aduaneiras, e ao respectivo regulamento de execução, 
resolve: 

Que a dita convenção e regulamento, que serão annexados ao 
presente Decreto, sejam observados e cumpridos tão inteiramente 
como nelles se contém. 

O Ministro e Secretario de Estado, abaixo assignado, assim o 
tenha entendido e faça executar. 

Saladas sessões do Governo Provisorio, 31 de janeiro de 1891,3* 
da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca 
Tristão de Alencar Araripe. 
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Convantion concernant la crêation d’une Union. Internationale 
pour la publication des tarifs donaniers 

Ente la Képobliqne Argeniint, 1’Autriàe-Hrayit, la Bdgiqne; la Bolivic, le Chili, 1’ífal 
indcpcnáant à Congo, ia Republique dc Costa Rita, le hrnml et scs colonics, 
1’Espagne «6 scs cotais, ta Ítaís liais d’Amériqae, la Fraace et scs coloiics, la 
Grande Breiagne et diverses cotaics auglaises, 1’Inde Britanniqne, le Dominion du Ca¬ 
nada, ies colouics de 1’Anstnlic dc 1’ouest, du Cap dc Binne Esperance, de Natal, de 
la Nuvtlle Gaita dn Sud, de la Neuvelle Mande, de Quccnsland, dc Tasmnic, dc Tcrrc 
Neute et de Victtris, la Grèe, le Guatemala, la Bépubliquc de Iliiti, I Italie et ses 
celonics, le Mesiqui, le Xicaragoa, le Paraguay, les Pays-Bas et ltnrs totaies,le Pérou, le 
Portugal et ses cotaies, la Eoumanie, la Bussie, le Salvador, le Revauma dc Siam, la 
- Suissc, la Turquit, 1’Urngnaj et le Venezuela. 

Les soussignés, dúment autorisés, ont, sous reserve d'approba- 
tion, arrêtê la convention suivante : 

Article 1." II est forme entre les Pays ci-dessus énumèrés et tous 
les pays qui, dans la suite, adhéreront á la présente convention, une 
association sous letitre de « Union Internationale pour la publication 
des Tarife douaniers ». 

Alt. 2. Le but de Y Union est de publier, d frais communs, et de 
faire connaitre, aussi promptement et aussi exactement que possible, 
les Tarife douaniers des divers États du globe et les modifications que 
ces tarifs subiront dans la suite. 

Art. 3. À cette fin il sera créé à Bruxelles un Bureau International 
chargê de la traduction et de la publication de ces Tarife ainsi que des 
dispositions législatives ou administratives qui y apporteront des 
modifications. 

Art. 4. Cette publication se fera dans un recueil intitule: «Bullctin 
International des douanes (Organe de 1’Union Internationale pour la 
publication des Tarifs douaniers). » 

On adoptera à cét effet les langues commerciales les plus usitées. 
Art. 5. Le personneldu Bureau intemalional sera nommé par les 
soins du ministère des Affaires Étrangères de Belgique, qui fera les 
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avances de fonds núcessaires et veillera à la marcho régulière de 
Vlnstitution. 

Art. 6. Dans la correspondance adressée par le Bureau interna- 
lional nux Couvcrnements adhêrents on fera usage de la langue 
írançaise. 

Art. 7. Uc rapport sur les travaux et la gestion financière du 
Bureau iatemational sera adressê chaque année aux Gouvernements 
adhêrents. 

Art. 8. Le hudget annuel des dépenses du Bureau International 
ost fixé au chiflrc niaxitmim de 123.000 francs. 

Enoutre, un capital de 50.000 francs sera mis, la première année, 
ã la disposition du ministre des Affaires Étrangères de Beigique 
pourles frais d’installation du Bureau. 

Les États et colonies qui useraient ultérieurement de la faculte 
d’adhésion prévue á 1’article 14 auront à payer leur quote-part de 
cette somme de 50.000 francs, sur la base de répartition fixée par 
1’article 3. 

Les États et Colonies qui se. retireraient de 1 'Union à 1’expiration 
du premier terme de sept années perdront leur droit de oopropriété 
dans le fonds commun. 

En cas de liquidation, le fonds commun sera partagé entre les États 
et Colonies de VUnlon, d’après la base de répartition fixée par 1’ar¬ 
ticle 9. 

Art. 9. En vue de déterminer équitablenient la part contributive 
des États contractants, ceux-ci sont repartis, á raison de 1’importance 
de leur commerce respectif, en six classes intervenant chacune dans la 
porporüon d’un certain nombre d’unitês, savoir: 

t.r» Classe -Pays dont le commerce se monte réguliérement á 

plus de 4 milliards de francs: 53 unités. 

2. ® Classe — Pays dont le commerce se monte réguliérement de 2 

á 4 milliards de francs: 40 unités. 

3. ® Classe — Pays dont le commerce se monte réguliérement de 500 

millions à 2 milliards de francs: 25 unités. 

4. ® Classe—Pays dont le commerce se monte réguliòment de 100 

à 500 millions de francs: 20 mités. 
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5.* Classe — Pays dont le commerce se monte rêguliérement de 
50 à 100 millions de francs: 15 unitês. 

6.. Classe —Pays dontle commerce se monte rêguliérement infé- 
rieur à 50 millions de francs: 5 unitês. 

Art. 10. Pour les pays dont la langue ne sera pas employée par le 
Bureau International, les chiffres ci-dessus seront respectivement 
diminués des deux cinquièmes. Ils seront donc réduits : 

Pour la 1." Classe. à 33 unitês 


à 15 — 

à 12 - 

à 9 - 


Art. 11. Le total dela dépense annuelle, divisé par la somme des 
unitês attribuêes aux différents États contractants, en exécutiondes 
dispositions qui précedent, donnera 1’unité de dépense. II suffira dc 
multiplier celle-ci par le nombre d’unités assigné à chacun de ces 
États pour connaitre le montant de sa contribution dans les frais du 
Bureau international. 

Art. 12. Ã 1’effet de mettre 1’Institution à même de rêdiger le 
Bulletin international des douanes aussi exactement que possible, 
les Parties contractantes lui enverront, directement et sans retard, 
deux exemplaires: 

a) de leur loi douanière et de leur tarif douanier, niis soigneusement 
àjour; 

b) de toutes les dispositions qui y apporteront dans la suite des 
modifications; 

c) des circulaires et instructions que les dits Gouvemements adres- 
seront à leurs bureaux de douane concernant 1'application du tarif ou la 
classification des marchandises, et qui peuvent être rendues publiques; 

d) de leurs traités de commerce, conVentions internationales et lois 
intérieures qui ont un rapport direct avec les tarifs douaniers en 
vigueur. 









Art. 13. Un règlement d’exécution ayant la mème force obligatoire 
que la prêsenle convention déterminera le mode de publication du Buir 
letin de Vünion et tout ce qui est relntif au budget du Bureau Interna¬ 
tional et à 1'organisation intérieure du Service. 

Art. 14. Les États et Colonies qui n’ont point pris part à la présente 
convention seront admis à y accéder ultérieurement. 

L’accession sera notifiée par êcrit au Gouvernement belge qui la fera 
connaltre à tous les autres gouvernements contractants. L’accession 
emportera de plein droit adtiésion à toutes les clauses et admission à 
tous les avantages stipulês dans la présente convention. 

Art 15. La présente convention sera mise à exêcution le l er . avril 
1891 et elle restera en vigueur pendant sept ans. 

Si, douze mois avant 1'expiration des sept premières années, la 
présente convention n’apasété dénoncée, VUnion subsistera pendant 
un nouveau terme de sept années et ainsi de suite, de sept en sept 
ans. 

La dénonciation sera adressée au Gouvernement belge. Elle n’aura 
d'effet qu'à 1’égard du pays qui 1’aura faite, la convention restant ex- 
écutoire pour les autres pays de VCnion. 

Les Gouvernements pourront introduire dans la présente convention, 
de commun accord et en tout temps, les améliorations qui seraient 
jugées utiles ou nécessaires. 1 

En foi de quoi, les soussignés ont signê la présente convention et y 
ont apposê leur cachet. 

Fait à Bruxelles, le 5 juillet mil huit cent quatre-vingt-dix. 

Pour la Rêpublique Argentine, 

Carlos calvo y capdevila. 

Pour TAutriche-Hongrie, 

Eperjesy. 

Pour la Belgique, 

LAMBERMONT. 

LÉON BIEBDVCK. 

KEBERS. 

Pour la Bolivie, 

Ioaquin Caso. 



Pour le Chili, 

N. PeSa VicuSa. 

Pour 1’État Indépendant du Congo, 

Edm. Van Eetvelde. 

Pour la République de Costa Rica, 

Manuel M. de Peralta. 

Pour le Danemark et ses Colonies, 

Schack de Brockeorff. 

Pour 1’ Espagne et ses Colonies, 

J. G. de Aguèra. 

Pour les États Unis d’Amêrique, 

Edwin H. Terrell. 

Pour la France et ses Colonies, 

A. Boorée. 

Pour la Grande Bretagne et diverses Colonies Anglaisse, 
Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pour 1’Inde Britannique, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pour le Dominion du Canada, 

Charles Tupper. 

Pour 1’Australie de 1’Ouest, 

Pour le Cap de Bonne Espérance, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pour Natal, 

Martin Gosselin. 

A. E. Batem Am. 

Pour la Nouvelle Galles du Sud, 

Saul Samuel. 

Pour la Nouvelle Zêlande, 

Francis Dillon Bell. 
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Pour le Queensland, 

Pour la Tasmanie, 

Martin Gosséun. 

A. E. Bateman. 

Pour Terre Neuve, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pour Victoria, 

Graham Berry. 

Pour la Grèce, 

P. Mülle. 

Pour le Guatemala. 

Alexis Capoüillet. 

Pour Ia Republique de Haiti, 

G. de Deken. 

Pour ntalie et ses Colonies, 

J. de Renzis. 

Pour le Mexique, 

Edm. Yan den Wyngaert. 

Pour le Ricarasua. 

Pour le Paraguay, 

Henri Oostendorp. 

Pour les Pays Bas et leurs Colonies, 

H. Testa. 

L, E. Uyttenhooven. 

Pour le Pêroii, 

JOAQUIX LEMOINE. 

Pour le Portugal et ses Colonies, 

Henrique de Macedo Pereira Coutinho. 
Augusto Cesar Ferreira de Mesquita. 
Pour Ia Roumanie, 

J. Vacaresco. 
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Pour la Russie, 

G. Kamensky. 

Pour le Salvador, 

Emile Eloy. 

pour le Royaume de Siam, 
Frederick Verney, 
Pour la Suisse, 

E. Paccaud. 

Pour la Turquie, 

Et. Carathéodory. 
Pour 1’Uruguay, 

F. SUSVIELA GüARCH. 
Pour le Venezuela, 


Luís Lopez Mendez. 
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Règlement d’èxecution de la convention instituant un Bureau 
International pour la publioation des Tarifs douaniers 

( A.RTICLE 13 DE LA CONVENTION ) 

Article l. tr Le Bulletin International des douanes sera publié en 
cinq langues, savoir: en JUlemand, en Anglais, en Espagnol, en 
Français et en Italien. 

Art. 2. Chaque État faisant partie de YCnion a la faculté de faire 
traduire et de publier à ses frais tout ou partie du Bulletin dans telle 
langue qu’il trouve utile, pourvu quecene soit pas l’une des langues 
adoptêes par le Bureau International. 

Chacun des États de YUnion aura de même le droit de faire repro- 
duire de simples extraits de tarifs ou, exceptionnellement, des parties 
du Bulletin, soit dans un organe officiel local, soit dans ses documents 
parlementaires. 

II est entendu d'ailleurs que chaque État reste libre commepar le 
passé de publier dans la langue origina le ou en traduction tous les 
tarifs douaniers, pourvu que le texte publié ne soit pas 1’cauvre même 
du Bureau international. 

Art- 3. Le Bureau international s’engage à apporter les plus grands 
soins dans la traduction des lois dedouane et des publications offl- 
cielles interprétatives de ces lois, mais il est entendu queles Gouveme- 
ments intéressês n’assument pas de responsaiilité quant à 1’exactitude 
de cestraductions etqu’en cas de contestation le texte original sera 
leur seul guide. 

Un avertissement dans ce sens sera imprimé en note et en caractè- 
res gras au bas de la première page de chaque livraison. 

Art. 4. Le format du Bulletin sera déterminé par le Bureau. 

Art õ. Chaque Gouvemement fera connaitreenquelle langue, parmx 
celles adoptêes par le Bureau international, il désire recevoir les exem- 
plaires du Bulletin, qui représenteront sa part dlntervention dans les 
frais de 1'Institution. 

Un Gouvemement pourra prendre un certain nombre d’exemplaires 
en une langue et le restant en d’autres langues. 




Art. 6. Le Bureau International ne peut fournir d abonnement:- 
qu’aux Gouvernements des pays faisant partie de 1 'Union. 

Art. 7. Le montant de la contribution proportionnelle de chaquc 
État lui est rendu en abonnemcnts au Uulletin do VLnion, calcules ai. 
prix de 15 francs cliacun. 

Art. 8. Les dépenses sont calculúes opproximativcmcnt comine 
suit: 

a ) Traitements des fonctionnaires et cmployés du Bureau 

International, v compris un supplement de traitement 

de 15 % • •". fr - 75 -°°° 

b) Frais d’impression et d’envoi du Bullctiii de XLnion . » 30.000 

cj Location et entretien da local affecté au Bureau inter¬ 
national.. chauffage, éclairage, fournitures, frais de 

bureau, etc. » 20.000 

Total. fr. 125.000 

: Art. 9. Le .Ministre des Affaires Étrangères de Belgique est chargé 
de prendre les mesures nécessaires pour 1’orgauisation et le fonclion- 
nement du Bureau international, en restant dans les limites trações 
par la convention et par leprésent rúglement. 

Art. 10. Le cliefdu Bureau international est autorisé, sous 1'appro- 
bation du ministre des Affaires Étrangères de Belgique, ú repórter sur 
1’exercice encoursles sommes non employées de 1’exercice écoulé . 
Ces sommes serviront, le cas échéant, ã conslituer un fonds de réservc 
destinéà parer aux dépenses imprévues. La dite réservc ne pourra, en 
aucun cas, dépasser 25,000 francs. Le surplus permettra évenluclle- 
ment d’abaisser le prix de 1’abonnement du Bulleiin, sans accroisse- 
ment du nombre d’exemplaires garanti par les fctats contractants; cet 
excédent pourra servir aussi ã couvrir les frais qu’occasionnerait 
1’adjonction d’une nouvelle langue de traduction ú cellos énumôróes á 
1’article l er . 

Cette derniére mesure ne pourra se réaliser qu’avec 1’assentiment 
unanime des Étalset colonies faisant partie de VUnion. 

Fait à Bruxelles, le õjuilletmil liuit centquatre-vingt-dix.pour 
êtreannexéã la convention en date de cejour. 
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Pour lo Republique Argenline, 

Carlos Calvo y Capdeyila. 

Pour 1’Autriche-IIongrie, 

Epesjesy 
Pour ln Belgique, 

Lamrermont. 

I. éon Biebuyck. 

Kebers. 

Pour la Bolivie, 

JoaquI-n Caso. 

Pour le Chiü, 

N. Pena Yicuna. 

Pour 1’État Inddpendnnt du Congo, 

EDJI . Yan Eetvelde. 

Pour Ia Republique do Costa Rica, 

Manuel M. de Peralta. 

Pour le Danemark et ses Colonies, 

SCHACK DE BROCKDORFF. 

Pour 1’Espogne et ses Colonies. 

J. G. de Aguüra. 

Pour les États Unis d’Amérique, 

Edwin lí. Terrell. 

Pour la France etses Colonies, 

A. BOURÈE 

Pour la Grande Bretagneet diverses Colonies Anglaises, 
Martin Gossei.in. 

A. E. Bateman. 

Pour 1’Inde Britannique, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pour le Dominion du Canada, 

Charles Tufper. 

Pour 1’Australie de 1’ouest, 
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Pour le Cap de Bonne Espêrance, 
Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pour Natal, 

Martin Gosseun. 

A.. E. Bateman. 

Pour la Nouvelle Galles au Sud, 
Saul Samuel. 

Pour la Nouvelle Zélande, 
Francis Dillon Bell. 

PourleQueensland, 


Pour la Tasmanie, 

Martin Gosselin. 

A.. E. Bateman. 

Pour Terre Neuve, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pour \'ictoria, 

GrahamBerry. 

Por la Grèce, 

P. Mulle. 

Pour le Guatemala, 

Alexis Capouillet. 

Pour la Rêpublique de Haiti, 

G. de Deken. 

Pour ritalie et ses Colonies, 

J. de Renzis. 

Pourle Mexique, 

EDM. VANDEN WYNGAERT. 

Pour le Nicaragua, 


Pour le Paraguay. 

Henry Oostendorp. 
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Pour les Pays Bas et leurs Colonies, 

H. Testa. 

L. E. Uyttenhooven. 

Pourle Pérou, 

JOAQUIN LEMOINE. 

Pour le Portugal et ses Colonies, 

Henrique de Macedo Pereira Coutinho . 
Augusto Cesar Ferreira de Mesquita. 
Pour la Roumanie, 

J. Vacaresco. 

Pour la Russie, 

G. Kamensky. 

Pourle Salvador, 

Emile Eloy. 

Pour le Royaume de Siam, 

Frederick Verney. 

Pour la Suisse, 

E. Paccaud. 

PourlaTurquie, 

Et. Carathéodory. 

Pour 1’Uruguay, 

F. Susviela Guarch. 

Pour le Venezuela, 

Luís Lopez Mendez. 



Procès verbal de signature 


Les délêguês soussignés, rêunis ce jour à 1'effet de procêder à la 
signature de la convention et du règlement concemant 1'institution 
d’une Union internationale pour la publication des tarifs douaniers, 
ont éctiangê les déclarations suivantes: 

l.o En cequi concerne la classification des pays de 1’Union au 
pointdevue deleur part contributive auxfrais du Bureau Interna¬ 
tional (arts. 9,10 et 11 dela convention): 

Les délêguês déclarent que, pour toute la durée de la convention, 
■les pays adhérents seront rangês dans les classes suivantes et auront 
' à intervenir respectivement dans la proportion du nombre d’unités 
indiquê ci-apres. 


PREMIÉRE CLASSE 

Angleterre et ses colonies non spêcia- 


lemente denommées ci-après. 55 unitês. 

Belgique .*. 55 — 

États Unis d’Amêrique. 55 — 

France et ses colonies. 5ã — 

Pays Bas et leurs colonies. 33 — 

Russie. 33 — 

DEUXIÈME CLASSE 

Autriche-Hongrie. 24 unitês. 

Espagne et ses colonies. 40 — 

IndeBritannique. 40 — 

Italieetses colonies. 40 — 

TROISIÈME CLASSE 

Argentine (Rêpublique). 25 unitês. 

Brésil. 15 - 
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Danemark et ses colonies. 15 unités. 

Nouvelle Galles du Sud. 25 — 

Portugal et ses colonies. 15 — 

Suisse. 25 - 

Turquie. 15 — 

Victoria. 25 — 


QUATRIÈME CLASSE 

Cap de Bonne Espêrance . 

Chili. 

Colombie. 

Égypte. 

Équateur. 

Grèce. 

Japon . 

Mexique. 

Nouvelle Zélande. 

Perse. 

Queensland. 

.. 

TJruguay. 

Venezuela.. • * 


20 unités 


12 — 

20 — 

12 — 

12 — 

20 - 

20 — 

12 — 

20 — 

12 — 

20 - 

20 — 


CINQUIÈME CLASSE 


* Bolivie. 

Costa Rica. 

Guatemala. 

Haiti. . . #. 

Natal. 

Pêrou. 

Serbie. 

. . 

Sud-Africaine (République). 


15 unitós 
15 — 

15 - 

15 — 

15 — 

15 — 

9 - 

9 — 

9 - 
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SIXIÈME CLASSE 


Australie de 1’Ouest. 9 unitcs 

Dominicaine (République). 5 - 

État Independant du Congo. 3 — 


Honduras (République). 5 — 

Nicaragua. 5 — 

Paraguay. 5 — 

Salvador. 6 — 

Tasmanie. 5 — 

Terre-Neuve. 5 “ 

Quant aux cbiffres des cotisations qui ont figuré dans le tableau de 
rêpartition des frais, arrêté le 26 février 1890, ils sont reproduits ci- 
après ã titre de renseignement, la contribution de chaque État ne pou- 
vant être dêterminêe d’une façon absolument précise que lorsque toutes 
les adbésions seront devenues dêfinitives. II est entendu toutefois 
qu’en aucun cas ces cbiffres ne pourront subir de majoration pendant 
la durée de la convention. 


PREMIÈRE CLASSE 


Angleteíre et ses colonies non spé- 


cialement denommées ci aprés . . 6833 

Belgique . 6833 

États Unis d’Amêrique. 6833 

France et ses colonies. 6833 

Pays-Bas et leurs colonies. 4100 

Russie.. . . . ^4100 


DEUXIÈME CLASSE 


456 

456 

456 

456 

274 

274 


Autriche-Hongrie . . . 
Espagne et ses colonies. 
Inde Britannique. . . . 
ítalie ét ses colonies. . 


4970 

4970 
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TROISIMÍSE CLASSE 


Argentine (Rêpubliquè). 3106 207 

Brúsil. 1863 124 

Canada . . . .. 3106 207 

Danemarket ses colonies. 1863 124 

Nouvelle Galles du Sud. 3106 207 

Portugal et ses colonies. 1863 124 

Suisse. 3106 207 

Turquie. 1863 124 


QUATRIÉME CLASSE 


Cap de Bonne Esperance. 

Chili. 

Colombie. 

Égypte. 

Equateur. .. 

Grèce. 

Japon . 


2485 166 
2485 166 
2485 166 
1491 100 
2485 166 
1491 100 
1491 100 
2485 166 


Nouvelle Zélande 

Perse . 

Queensland. . 
Roumanie. . . 
TJruguay.. ■ • 
Venezuela. . . 


2485 

1491 

2485 

1491 

2485 

2485 


100 

166 

100 

166 

166 


CWQUIÈME CLASSE 


Bolivie. . . 
Costa Rica. 
Guatemala. 
Haiti.. . • 


1863 124 
1863 124 
1863 124 
1863 124 





























Natal 

Pêrou 


124 

124 


Serbie. 1118 75 

Siam .5 ■ ■ • Hl» 75 

Sud-Mricaine (République). 1118 75 

SIXIÈME CLASSE 


Australie de 1’Ouest . . . . 
Dominicaine (République). 
État Indépendant du Congo 
Honduras (République) . . 

Nicaragua. 

Paraguay. 

Salvador. 

Tasmanie. 

Terre-Neuve. 


621 

621 

372 


621 

621 

621 


42 


42 

42 

42 

42 


2» En ce qui concerne le paiement des cotisations échêant aux par- 
tiescontractantes: 

Les dêléguès déclarent qu’il s’effectuera à Bruxelles dans le 
courant du premier trimestre do chaque exercice et en monnaies ayant 


3° En ce qui concerne la mise á exécution de la convention, flxée an 
1® avril 1891: 

Les dêlégués déclarent qu’elle sera précédée, si possible, d’une 
notiflcation d’adhêsion définitive de la part des Gouvemements inté- 
réssés; que, néanmoins, cette formalitè n’est pas indispensable et 
que l’on maintiendra sur la liste des adhérents les pays signataires 
de la présente convention qui, à la date du 1® avril 1891, n'auraient pas 
exprimê formellement 1’intention de se retirer. 

En foi de quoij les déléguês respectifs ont signé le présent procès 
verbal; 
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Faità Bruxelles, le5jullletmilhuilcent quatre-vingt-dix. 
Pour le République Argentine, 

Carlos Calyo y Capdevila. 

Pour 1’Autriche-Hongrie, 

Eperjesy. 

Pour la Belgique, 

Lambermont. 

Léon Biebuyck: 

Kebers. 

Pour la Bolrvie, 

Joaquim Caso. 

Pour le Chili, 

N. PeSa Vicuna. 

Pour V Ètat Indépendant du Congo, 

Edm. Vam Eetvelde. 

Pour la Republique de Costa Rica, 

Manoel M. de Peralta. 

Pour le Danemark et ses Colonies, 

SCHACK DE BROCKDORFF. 

Pour 1’ Espagne et ses Colonies, 

J. G. de Agüêra, 

Pour les Ètats Unis d’ Amêrique, 

Edwin H. Terrell. 

Pour la France et ses Colonies, 

A. Bourée 

Pour la Grande Bretagne et diverses Colonies anglaises, 
Martin Gosselin. 

A. E. BATEMAN. 

Pour 1’ Inde Britannique, 

' Martin Gosselin. 

A. E. BATEMAN. 

Pour le Dominion du Canada, 

Charles Tupper. 

Pour 1’Australie de 1’ Ouest, 
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Pour le Cap de Bonne Espérance, 
Martin Gosselin. 

A.. E, Bateman. 

Pour Natal, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pour la Nouvelle Galles du Sud, 
Saul Samuel. 

Pour la Nouvelle-Zélande, 
Francis Dillon Bell. 
Pour le Queensland, 


PourlaTasmanie, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pour Terre Neuve, 

Martim Gosselin. 

A. E. Bateman. 

PourVictoria, 

Graham Berry. 

PourlaGrèce, 

P. Mulle. 

Pour le Guatemala, 

Alexis Capouillet. 

Pour la République de Haiti, 

G. de Decken. 

Pour 1’Italie et ses Colonies, 

I. deRENzis. 

Pour le Mexique, 

Edm. yan den Wyngaert. 

Pour le Nicaragua, 

Pour le Paraguay, 

Henri Oostendorp. 
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pour les Pays-Bas et leurs Colonies, 

H. Testa. 

L. E. Uyttenhooven. 

Pour le Pérou, 

JOAQUIM LEMOINE. 

Pour le Portugal et ses Colonies, 

Henrique de Macedo Pereira Coutinho. 
Augusto Cesar Ferreira de Mesquita. 
PourlaRoumanie, 
j. VACARESCO. 

Por la Russie, 

G. KAMEXSKY. 

Pourle Salvador, 

Ejiile Eloy. 

Pour le Royaume de Siam, 

Frederick Verney. 

Pour la Suisse, 

E. PACCAUD. 

Pour la Turquie, 

Et. Carathéodory. 

PourTUruguav, 

F. SUSVIELA GüARCH. 

Pour le Venezuela, 

Luís Lopez Mexdez. 
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Convenção concernente á creação de uma União Internacional 
para a publicação das Tarifas aduaneiras 

Mea íepablia Argentina, Anstria—ünngria, Bélgica, Bolina, Chile, Mo Independente do Congo, 
Rtpnblita de Costa Rica, Dinamarca c soas felonias, Hespanha e suas Colonias, Estados Unidos da 
America, França e soas Colonias, firan-Brefanlia c diferas Colonias Injlezas, índia Britannica, 
Doninio do Canadá, Colonias da Australia do Oeste, Cabo da Boa Esperança, Natal, Nora Gailcs 
lo Sul, Nova íelandia, Qnetnsland, Tasmania, ferra Nora e Tictoria, Grécia, Guatemala, Re¬ 
publica do Haiti, Italia e suas Colonias, leiico, Nicaragua, Paragnay, Paites Baixos e suas 
Colonias, Perú, Portugal e suas Colonias, Romania, Rússia. Salvador, Reino de Sião, Suissa, 
Tnrqnia, Urognav e Venezuela. 

Os abaixo assignados, devidamente autorizados e sob reserva de 
approvação concordaram na seguinte Convenção: 

Art. 1.» Fica estabelecida entre os paizes acima enumerados e 
todos os que adherirem á presente convenção, uma associação com o 
titulo de « União Internacional para a publicação das Tarifas Adua¬ 
neiras »—. 

Art. 2.» 0 objectoda União é publicar á sua custa, e tornar conhe¬ 
cidas coma posivelpromplidãoeexactidão a Tarifa das Alfândegas 
dos diversos Estados do globo e as modificações que ellas forem sof- 
frendo. 

Art. 3.» Para este fim crear-se-ha em Bruxellas uma Secretaria 
internacional que terá a seu cargo a traducção e publicação dessas 
Tarifas, e das disposições legislativas ou administrativas que as modi¬ 
ficarem. 

Art. 4.o Esta publicação será feita emcollecção intitulada « Boletim 
Internacional das Alfândegas » (Orgão da União Internacional para a 
publicação das Tarifas aduaneiras). 

Adoptar-se-hão para isso as linguas commerciaes mais commum- 
mente em uso. 

Art. 5.° A nomeação do pessoal da Secretaria Internacional ficará 
ao cuidado do Ministério dos Negocios Estrangeiros da Bélgica, o qual 
adiantará os fundos necessários e fiscalisará a marcha regular da 
Instituição. 
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Art. 6.° A correspondência dirigida pela Secretaria Internacional 
aos Governos adherentes será feita na lingua franceza. 

Art. 7.° Um relatorio dos trabalhos e da gestão financeira da Se¬ 
cretaria Internacional será annualmente apresentado aos Governos 
adherentes. 

Art. 8.° 0 orçamento annual das despezas da Secretaria Interna¬ 
cional ê fixado na importância maxima de 125.000 francos. 

Além disso, no primeiro anno, um capital de 50.000 francos será 
posto á disposição do Ministro dos Negocios Estrangeiros da Bélgica, 
para as despezas de estabelecimento da Secretaria. 

Os Estados e Colonias,que ulteriormente se utilisarem da faculdade 
de adherir prevista pelo art. 14, terão de pagar a sua quota parte 
dessa somma de 50.000 francos, servindo de base a distribuição do 
art. 9.» 

Os Estados e Colonias que, ao expirar o primeiro prazo de sete 

st mns, se retirarem da União, perderão o seu direito á copropriedade 

no capital commum. 

No caso de liquidação, o capital commum será repartido entre os 
Estados e Colonias da União, conforme a base de distribuição do 
artigo 9.» 

Art. 9.° No intuito de determinar com equidade a quota contn- 
butiva dos Estados contractantes, serão estes divididos em seis 
classes, na razão da importância do seu respectivo commercio, con¬ 
correndo cada uma delias na proporção de um certo numero de uni¬ 
dades, como segue: 

I a dasse.—Paizes cujo commercio monta regularmente a mais de 
quatro mil milhões de francos: 55 unidades. 

2 a classe.—Paizes cujo commercio attinge regularmente de dous 
a quatro mil milhões de francos: 40 unidades. 

3« classe.—Paizes cujo commercio attinge regularmente de qui¬ 
nhentos milhões a dous mil milhões de francos: 25 unidades. 

4 a classe.—Paizes cujo commercio attinge regularmente de cem a 
quinhentos milhões de francos: 20 unidades. 

5 a classe.-Paizes cujo commercio attinge regularmente de cm- 
coenta a cem milhões de francos: 15 unidades. 
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6 a classe.—Paizes cujo commercio conserva-se regularmente abaixo 
decincoenta milhões de francos: 5 unidades. 

Art. 10.» Para os paizes cuja língua nSo for usada pela Secretaria 
Internacional, os algarismos acima indicados terão respectivamente 
uma diminuição de duas quintas partes. 

Ficarão pois reduzidos: 

Para a I a classe.a 33 unidades 

— 2 a —. 24 - 

— 3» -. 15 — 

— 4 a -. 12 — 


Art. 11.» O total da despeza annual, dividido pela somma das 
unidades attribuidas aos differentes Estados eontractantes, em ex¬ 
ecução das precedentes disposições, dará a unidade de despesa. Bastará 
multiplicar esta pelo numero de unidades attribuido a cada una desses 
Estados para se conhecera quota da sua contribuição para os gastos 
da Secretaria Internacional. 

Art. 12.» Para que a Instituição possa redigir o Bole fim Interna¬ 
cional das Alfândegas tão correctamente quanto for possível, as partes 
Contractantes lhe enviarão, directamente e sem demora, dous exem¬ 
plares : 

a) da sua lei de alfandegas e da sua tarifa aduaneira, cuidadosa¬ 
mente postas em dia; 

b) de todas as disposições que as forem modificando ; 

c) das circulares einstrucções que os ditos Governos dirigirem ás 
suas repartições aduaneiras a respeito da applicação da tarifa ou da 
classificação das mercadorias, e cuja publicidade possa ser permittido; 

d) dos seus tratados de commercio, convenções intemacionaes e 
leis internas que tenham alcance directo sobre as tarifas aduaneiras 
em vigor. 

Art. 13, 0 Um regulamento de execução com a mesma força obri¬ 
gatória da presente Convenção determinará a fórma de publicação do 
Boletim da União e tudo quanto se refere ao orçamento da secretaria 
internacional e á organização interna do serviço. 
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Art. 14." Os Estados e Colonias que não tomaram parte na presente 
Convenção poderão ulteriormente acceder a ella. 

A accessao será notificada por escripto ao Governo Belga, o qual a 
levará ao conhecimento de todos os outros Governos contractantes. A 
accessao importará de pleno direito adhesão a todas as clausulas e 
admissão a todas as vantagens estipuladas na presente Convenção. 

Art. 15.° A presente Convençáo será posta em execução no 1° de 
abril de 1891 e ficará em vigor durante sete annos. 

Si, doze mezes antes da expiração dos sete primeiros annos, a pre¬ 
sente Convenção não for denunciada, a União subsistirá durante um 
novo prazo de sete annos, e assim por diante, de sete em sete annos. 
A denuncia será dirigida ao Governo Belga. Só terá effeito quanto 

ao paiz que a apresentar, continuando a dita Convenção em execução 

para os outros paizes da União. 

Os Governos poderão introduzir na presente Convenção, de com- 
mum accordo e a todo o tempo, os melhoramentos que julgarem uteis 
ou necessários. 

Em fê do que, os abaixo assignados firmaram a presente Con¬ 
venção e lhe puzeram os seus sellos. 

Feito em Bruxellas, aos 5 de julho de 1890. 

Pela Republica Argentina, 

Carlos Calvo v Capdevila. 

Pela Austria-Hungria, 

Eperjesy. 

Pela Bélgica, 

Lambermoxt. 

Lèox Biebüyck. 

Kebers. 

Pela Bolivia, 

Joaquin Caso . 

Pelo Chile, 

N. Pesa VicuSa. 

Pelo Estado Independente do Congo, 

Edm. vax Eetvelde. 
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Pela Republica de Costa Rica, 

Manoel M. de Peralta. 

Pela Dinamarca e suas Colonias, 

SCHACK DE BROCKDORFF. 

Pela Hespanha e suas Colonias, 

J. G. Aguéra 

Pelos Estados ünidos da America, 

Edwin H. Terrell. 

Pela França e suas Colonias, 

A. Bourée. 

Pela Gran Bretanha e diversas Colonias inglezas, 
Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pela índia Britannica, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pelo Dominio do Canadá, 

Charles Tupper. 

Pela Australia do Oeste, 

Pelo Cabo da Boa Esperança, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pelo Natal, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pela Nova Galles do Sul. 

Saul Samuel. 

Pela Nova Zelandia, 

Francis Dillon Bell. 

Pelo Queensland, 


Pela Tasmania, 

Martin Gosselin. 
A. E. Bateman. 
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Pela Terra Nova, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pela Victoria, 

Graham Berry. 

Pela Grécia, 

P. Mulle. 

Por Guatemala, 

AIexis Capouillet. 

Pela Republica do Haiti, 

G. deDeken. 

Pelaltaliae suas Colonias, 

J. de Renzis. 

Pelo México, 

Edm. van den Wyngaert, 

Pela Nicaragua, 

Pelo Paraguay, 

Henri Oostendorp. 

Pelos Paizes Baixos e suas Colonias, 

H. Testa. 

L. E. Uytenhooven. 

Pelo Perú, 

ÍOAQUIN LEM0INE. 

Por Portugal e suas Colonias, 

Henrique de Macedo Pereira Coutinho, 
Augusto Cesar Ferreira de Mesquita. 
Pela Romania, 

j. vacaresco. 

Pela Rússia, 

G. KAMENSKY. 

Pelo Salvador, 

Emile Eloy 
Pelo Reino de S&o, 

Frèderick Verney. 
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Pela Suisso, 

E. PACCAUD. 

Pela Turquia, 

Et. Carathéodorv. 
Pelo Uruguay, 

F. Susviela Guarch. 
Por Venezuela, 

Luís Lopez Mendez. 


- 127 - 


Hegularaento de execução que institua uma Secretaria Inter¬ 
nacional para publicação das Tarifas aduaneiras 

(art. 13 da convenção) 

Art. 1.® O Boletim Internacional das Alfândegas será publicado 
em cinco linguas, a saber: em Allemão, Inglez, Hespanhol, Fraucez e 
Italiano. 

Art. 2.® Cada um dos Estados que fazem parte da União tem a 
faculdade de mandar traduzir e publicar, á sua custa, todo o Boletim 
ou parte delle na lingua que lhe parecer conveniente, comtanto que 
não seja uma das adoptadas pela Secretaria Internacional. 

Cada um dos Estados da União terá da mesma fôrma o direito de 
mandar reproduzir simples extractos de tarifas ou, por excepção, 
partes do Boletim, quer em um orgão official local, quer nos seus 
documentos parlamentares. 

Fica entendido, além disso, que cada Estado tem, como aiites, á 
liberdade de publicar na lingua original, ou por traducção, todas as 
tarifas aduaneiras, comtanto que o texto publicado não seja o da 
Secretaria Internacional. 

Art. 3.® A Secretaria Internacional compromette-se a ter a maior 
cautela na traducção das leis aduaneiras e das publicações offieiaes 
interpretativas dessas leis, ficando porém entendido que os Governos 
interessados não assumem responsabilidade alguma quanto á exacti- 
dão dessas traducções e que no caso de contestação só se guiarão pelo 
texto original. 

Uma advertência neste sentido será impressa como nota e em typo 
hormando por baixo da primeira pagina década fascículo. 

Art. 4.® O formato do Boletim será determinado pela Secretaria. 

Art. 5.® Cada Governo dirá qual a lingua d’entre as adoptadas pela 
Secretaria Internacional, em que deseje receber os exemplares do 
Boletim que representarem a sua parte de intervenção nos gastos da 
instituição. 

Qualquer Governo poderá tomar certo numero de exemplares em 
uma lingua e o restante em outras. 
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A.rt.6. 0 A Secretaria Internacional só póde admittir assignaturas 
dos Governos dos paizes que fazem parte da União. 

A.rt. 7.° A importância da contribuição proporcional de cada Es¬ 
tado lhe é restituída em assignaturas do Boletim da União calculadas 
ao preço de 15 francos cada uma. 

A.rt. 8.° Os gastos são calculados approximadamente, como se 


a) ordenados dos funccionarios e empregados da Se¬ 

cretaria Internacional, incluindo um supplemento de 
ordenado de 15»/° . tr - 

b) despezas com impressão e remessa do Boletim, 

da União . 

c) aluguer e conservação do local occupado pela Secre¬ 

taria Internacional, combustível, luz, fornecimentos 
e gastos de escriptorio. 


75.000 

30.000 

20.000 


Total, .ür. 125.000 


Art. 9.° O Ministro dos Negocios Estrangeiros da Bélgica fica 
incumbido de tomar as medidas necessárias para a organisação da 
Secretaria Internacional e o exercício das suas funcções, nos limites 
marcados pela convenção e por este Regulamento. 

Art. iO.° O Chefe da Secretarta Internacional é autorizado, mediante 
approvação do Ministro dos Negocios Estrangeiros da Bélgica, a 
transportar para o exercício corrente as quantias não despendidas no 
exercício findo. Essas quantias servirão, sendo necessário, para con¬ 
stituir um fundo de reserva destinado a fazer face a despezas impre¬ 
vistas. A dita reserva não poderá, em circumstancia alguma, exceder 
de 25.000 francos. As sobras permittirão eventualmente reduzir o preço 
da assignatura do Boletim, sem se accrescentar o numero de exem¬ 
plares garantido pelos Estados eontractantes ; essas sobras poderão 
também servir para cobrir os gastos que possa occasionar o accre- 
scimo de uma nova lingua de traducção ás mencionadas no art. l.° 

Esta ultima disposição só se poderá realizar com o assentimento 
unanime dos Estados e colonias que fazem parte da União. 
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Feito emBmxellas aos 5 de Julho de mil oitocentos e noventa, para 
ser annexado ú convenção com data deste dia. 

Pela Republica Argentina, 

Carlos Calvo y Capdevila. 

Pela Áustria Hungria, 

Eperjesy. 

Pela Bélgica, 

Lambermont. 

Léon Biebuyck. 

Kebers. 

Pela Bolívia, 

Joaquim Caso. 

Pelo Chile, 

N. PeSa VicuSa. 

Pelo Estado Independente do Congo, 

Edsi van Etyelde. 

Pela Republica de Costa Rifla, 

Manuel M. de Peralta. 

Pela Dinamarca e suas ColorJas, 

SCHACIv DE BROCKDORFF. 

Pela Hespanha e suas Colonias, 

J. G. Aguera. 

Pelos Estados Unidos da America, 

Edvin II. Terrel. 

Pela França e suas Colonias, 

A. Bourée. 

Pela Gran-Bretanha e diversas Colonias Inglezas, 

Martin Gosselin. 

A. É . Batem AN. 

Pela índia Britannica, 

Martin Gosselin. 

A. E. Batemax. 

Pelo Dominio do Canadá, 

Charles Tüpper. 



Pela Australia do Oeste, 

Pelo Cabo da Boa Esperança, 
Martin Gosselin. 

A. E. BatemAN. 

Pelo Natal, 

Martin Gosselin. 

A. E. Batem AN. 

Pela Nova Galles do Sul, 

Saul Samuel. 

Pela Nova Zelandia, 

Francis Dillon Beel. 

Pelo Queensland, 

Pela Tasmania, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pela Terra Nova, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pela Victoria, 

Grahaii Berrv. 

Pela Grécia, 

P. Mdlle. 

Por Guatemala, 

Alexis Capoüillet. 

Pela Republica do Haiti, 

G. se Deken. 

Pela Italia e suas Colonias, 

J. de Renzis. 

Pelo Mexico,- 

Edm. van den . Wyngaert. 
Pela Nicaragua, 


Pelo Paraguay, 
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Pelos Paizes Baixos e suas Colonias, 

H. Testa. 

L. E. Uytenhooven. 

Pelo Perú, 

JOAQUIN LEMOINE. 

Por Portugal e suas Colonias, 

Henrique de Macedo Pereira Coutinho. 
Adgusto Cesar Ferreira de Mesquita. 
Pela Romania, 

j. Vacaresco. 

Pela Rússia, 

G. Kamensky. 

Pelo Salvador, 

EMile Eloy. 

Pelo Reino de Si5o, 

Frederick Vermey. 

Pela Suissa, 

E. Paccaud. 

Pela Turquia, 

Et. Carathéodory. 

Pelo Uruguay, 

F. SUSYIELA Guarch. 

Por Venezuela, 

Luís Lopez Mendez. 
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Acta de assignatura 

Os delegados abaixo assignados, reunidos hoje para firmarem a 
convenção e o Regulamento concernentes á instituição de uma União 
internacional para a publicação das tarifas aduaneiras, fizeram as 
seguintes declarações: 

1.» Quanto á classificação dos paizes da União no ponto de vista da 
sua parte contributiva para as despezas da Secretaria Internacional 
(arts. 9,10 e 11 da convenção): 

Os delegados declaram que, emquanto durar a convenção, os 
paizes adberentes serão postos nas classes seguintes e terão de contri¬ 
buir respeotivamente na proporção do numero de unidades indicado 
adiante. 

PRIMEIRA CLASSE 

Inglaterra e suas colonias aqui não 

especialmente enumeradas. 55 unidades 

Bélgica .. 55 * 

Estados Unidos da America. 55 » 

França e suas colonias. 55 » 

Paizes Baixos e suas colonias .... 33 » 

Rússia. 33 » 


SEGUNDA CLASSE 

Austria-Hungria. 24 unidades 

Hespanha e suas colonias. 40 » 

índia Britannica. 40 » 

Italia e suas [colonias. 40 » 

TERCEIRA CLASSE 

Argentina (Republica). 25 unidades 

Brazil. 15 » 

Canadá. .. 25 » 

Dinamarca e suas colonias. 15 » 
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Nova Galles do Sul. 25 unidades 

Portugal e suas colonias. 15 » 

Suissa. 25 » 

Turquia. lã » 

Victoria. 25 a 

QUARTA CLASSE 

Cabo da Boa Esperança . . '. 20 unidades 

Chile. 20 » 

Colombia. 20 » 

Egypto. 12 9 

Equador. 20 » 

Grécia. 12 9 

JapSo. 12 9 

México. 20 9 

Nova Zelandia. 20 9 

Pérsia. i2 9 

Queensland. 20 9 

Romania. 12 9 

Uruguay. 20 9 

Venezuela. 20 9 

QUINTA CLASSE 

Bolivia. 15 unidades 

Costa Rica. 15 9 

Guatemala. 15 9 

Haiti. 15 9 

Natal. 15 9 

.. 15 9 

Q )> 

Servia . 

. . 9 9 

Republica Sul-Africana. 9 9 
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SEXTA. CLASSE 

Australia do Oeste. 

Dominicana (Republica). . . 

Estado Independente do Congo 
Honduras (Republica) .... 

Nicaragua. 

Paraguay . 

Salvador. 

Tasmania. 

Terra Nova. 

Os algarismos das quotas quefiguraram no quadro de repartição das 
despezas, adoptado a 24 de fevereiro de 1890, são adiante reproduzidos 
como informação: a contribuição de cada Estado só poderá ser 
determinada de modo absolutamente preciso depois que as adhesões 
setornarem definitivas. Fica, entretanto, entendido que em nenhum 
caso poderão esses algarismos soffrer augmento emquanto durar a 
convenção. 

PRIMEIRA CLASSE 

Inglaterra e suas colonias não espe 
cialmente enumeradas adiante . 

Bélgica. 

Estados Unidos da America .... 

França e suas colonias. 

Paizes Baixos e suas colonias . . . 

Rússia. 

SEGUNDA CLASSE 


Áustria—Hungria. 2982 199 

Hespanhaesuas colonias. 4970 332 

índia Britannica. 4970 332 

Italia e suas colonias. 4970 332 






















TERCEIRA CLASSE 


Argentina (Republica ). 

Brazil. 

Canadá . 

Dinamarca e suas colonias .... 

NovaGallesdo Sul. 

Portugal esuas colonias. 

Suissa. 

Turquia. 

victoria. 

QUARTA CLASSE 

Cabo da Boa Esperança. 

Chile. 

Colombia. 

Egypto. 

Equador. 

Grécia. 

Japão . 

México. 

Nova Zelandia. 

Pérsia. 

Queensland. 

Romania. 

Uruguay. 

Venezuela . 

QUINTA CLASS 

Bolivia . . . • 

Costa Rica . . 

Guatemala. • ■ 

Haiti. 

Natal. 



3106 207 
1863 124 
3106 207 


1863 124 
3106 207 
1863 124 
3106 207 
1863 124 
3106 207 


2485 166 

2485 166 

2485 166 

1491 100 

2485 166 

1491 100 

1491 100 

2485 166 

2485 166 

1491 100 

2485 166 

1491 10O 

2485 166 

2485 166 

1863 124 

1863 124 

1863 124 

1863 124 

1863 124 
































- 136 — 



Perú.. . 1863 124 

Servia. 1118 75 

Sião. 1118 75 

Sul Africana (Republica) ....... 1118 75 


Australia do Oeste. 621 42 

Dominicana (Republica). 621 42 

Estado Independente do Congo ... 375 25 

Honduras (Republica). 621 42 

Nicaragua. 621 42 

Paraguay. 621 42 

Salvador. 621 42 

Tasmania. 621 42 

Terra Nova .. 621 42 


2. » Quanto ao pagamento das cotisaçOes das partes contractantes : 

Os delegados declaram que se effectuará em Bruxelias durante o 

primeiro trimestre de cada exercício e em moeda que tenha curso 
legal na Bélgica. 

3. ° Quanto ao começo de execução da convenção, fixado para o 1» de 
abril de 1891: 

Os delegados declaram que será precedido, si fôr possível, de noti¬ 
ficação de adhesão definitiva da parte dos governos interessados; que, 
todavia, esta formalidade não é indispensável eque se manterão na 
lista dos adherentes os paizes signatários da presente convenção que, 
naquella data do 1» de abril de 1891, não tiverem manifestado formal¬ 
mente a intenção de se retirar. 

Em fé do que, os delegados respectivos assignaram a presente 
acta. 

Feito em Bruxelias, em 5 de Julho de mil oitocentos e noventa. 

Pela Republica Argentina, 

Carlos Calvo y Capdevila. 

Peia Austria-Hungria, 

Eperjesy. 















Pela Bélgica, 

Lamberuont. 

Leon Biebuyck. 

Kebers. 

Pela Bolivia, 

Joaquin Caso. 

Pelo Chile, 

S. PeSa VicüSa. 

Pelo Estado Independente do Congo, 

Edm. van Eetvelde. 

Pela Republica de Costa Rica, 

Manuel M. he Peralta. 

Pela Dinamarca e suas Colonias, 

SCHACK DE BROCKDORFF. 

Pela Hespanha e suas Colonias, 

J. G. Aguéra. 

Pelos Estados Unidos da America, 

Edwin H. Terrell. 

Pela França e suas Colonias, 

A. Bourée. 

Pela Gran-Bretanha e diversas Colonias inglezas, 
Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pela índia Britannica, 

Martin Gosselin. 

A. E. Batem AN. 

Pelo Dominio do Canadá, 

Charles Tupper. 

Pela Australia do Oeste, 

Pelo Cabo da Boa Esperança, 

Martin Gosselin. 

A. E. Batem AN. 
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Pelo Natal, 

Martin Gosselin. 

A.. E. Bateman. 

Pela Nova Galles do Sul, 

Saul Samuel. 

Pela Nova Zelandia, 

Francjs Dillon Bell. 

Pelo Quensland, 

Pela Tasmania, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pela Terra Nova, 

Martin Gosselin. 

A. E. Bateman. 

Pela Victoria, 

G-raham Berry. 

Pela Grécia, 

P. Mulle. 

Por Guatemala, 

Alexis Capouillet. 

Pela Republica do Haiti, 

G. deDeken. 

Pela Italia e suas Colonias, 
í. de Renzis. 

Pelo México, 

Ed. van den Wyngaert. 

Pela Nicaragua, 

Pelo Paraguay, 

Henri Oostendorp. 

Pelos Paizes Baixos e suas Colonias, 

H. Testa. 

L. E. Uyttenhooven. 
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Pelo Perú, 

Joaquin Lemoine. 

Por Portugal e suas colonias, 

Henrique de Macedo Pereira Coutinho. 
Augusto Cesar Ferreira de Mesquita. 
pela Romania, 

j. Vacaresco. 

Pela Rússia, 

G. KAMENSKY. 

pelo Salvador, 

EmileEloy. 

Pelo Reino de Sião, 

Frederick Verney . 

Pela Suissa, 

E. PACCAUD. 

Pela Turquia, 

Et. Carathêodory. 

Pelo Uruguay, 

F. Susviela Guarch. 

Por Venezuela, 

Luís Lopez Mendez. 



CHILE 


Bons icios offereciios para a m pacificação 

N. 22 

Legação dos Estados Unidos do Brasil, Santiago, 16 de maio de 1891 

Senhor Ministro — Recebi a 26 do mez proximo passado o vosso 
telegramma cifrado, expedido na vespera, no qual me dizíeis: 

«Governo concorda acção commum com irancez e americano procede 
resta conformidade.» 

Depois de pôr-me de accordo com o ministro dos Estados Unidos 
da America e o Encarregado de Negocios de França sobre o modo de 
cumprirmos as ordens de nossos respectivos Governos, annunciámos 
ao Presidente da Republica e á junta executiva da revolução que está¬ 
vamos devidamente autorizados para exercer nossos bons ofícios. 

Soubemos então que alguns membros da opposição acabavam de 
receber da esquadra, a qual ignorava o que aqui se passava, plenos 
poderes para entrar em arranjos de paz com o Governo sob os 
auspicios dos ministros da Allemanha e da Gran-Bretanha. Esta dif- 
ficuldade foi facilmente removida, prevalecendo o nosso offerecimento 
pela prioridade com que tinha sido feito e acceito por um e outro lado. 

Essa dupla acceitação consta dos documentos juntos por cópias sob 
ns. 1 e2. O primeiro é ao mesmo tempo um salvo-conducto concedido 
sómenle a cinco dos sete delegados da opposição com que devíamos tra¬ 
tar, visto ser um delles o Sr. D. Belisario Prats, que estava no gozo da 
sua plena liberdade, e achar-seoutro, o Sr. D. Eduardo Malte, asylado 
na Legação dos Estados Unidos da America, onde deviam ter logar 
as conferencias. 
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Apoz a terceira, os delegados deram-nos conhecimento das bases 
de accordo por elles formuladas na carta inclusa por cópia sobn. 3 
pedindo-nos, porém, que as n3o communicassemos ao Governo 
antes que este nos fizesse saber por escripto quaes eram as suas 
condições. 

A’ vista dos lermos em que o Sr. Balmaceda se tinha expressado 
quando reservadamente lhe perguntei si acceitava os bons officios do 
Brazil e que reproduzi textualmente no officio reservado n. 3 de 21 de 
abril ultimo, previ que os nossos bons officios seriam infructiferos. 
Disso me convenci no dia seguinte, quando, em conferencia com o 
Sr. ministro das Relações Exteriores, lhe annunciámos que estavamos 
de posse das bases da opposição, mas que não as podíamos revelar 
sem primeiro conhecer as do Governo. Disse-nos elle que nem o Presi¬ 
dente nem o Ministério admittiriam essa condição e que, si a manti¬ 
véssemos, não haveria possibilidade de accordo. 

No dia G pela manhã e por indicação do Sr. Balmaceda, visto 
achar-se doente o Sr. Cruzat, tivemos com o Sr. Godoy, Ministro do 
Interior, uma entrevista sern resultado, porquanto nós insistíamos em 
que nos fossem communieadas as condições do Governo e elle negava- 
se a fazel-o, ficando comtudo de fallar de novo ao Presidente e com- 
municar-nos sua resolução definitiva. 

Como tínhamos combinado, regressámos ao palacio da Moneda 
ás 5 horas da tarde. Ao chegarmos alU, se nos disse que acabavam de 
ser lançadas duas bombas explosivas no momento em qne o Ministro 
do Interior e outros voltavam do Senado a Moneda. Meus collegas 
e eu o felicitámos por ter escapado a esse attentado, e antes que 
principiássemos a tratar do objecto de nossa entrevista, disse-nos 
o Sr. Godoy que o Presidente da Republica e o Ministério mantinham 
a resolução de não communicar-nos suas condições, emquanto não 
tivessem conhecimento das bases de accordo da opposição; que, ã 
vista disto e do attentado por elia commettido, estavam rôtas as 
negociações e ròto também o salvo-conducto concedido aos delegados 
da mesma opposição. 





Quando o dito Sr. Godoy pareceu-nos menos agitado, disse-lhe : 
«Sr. Ministro, o Governo do Cliile está no seu direito declarando 
«ròtas as negociações, como V. E, acaba de dizer-nos; o que não 
« póde, porém, fazer sem vivo protesto da nossa parte é violar aber- 
«tamente um compromisso solemne contraindo para com os Governos 
« que representamos e para comnosco individualmente. Quanto a mim, 
«protesto da maneira mais formal contra essa violação, reservando 
« completamente a opinião que a respeito do procedimento do Governo 
« de V. E. possa ter o do Brazil. » O Ministro dos Estados Unidos e o 
Encarregado dos Negocios de França fizeram igual protesto, e a todos 
nós respondeu o Sr. Godoy que a decisão do Governo era inabalavel. 

Retirando-nos do palacio da Moneda, cujas immediações estavam 
a essa hora cercadas de tropa, nosso primeiro cuidado foi procurar 
pòr a salvo a vida e a liberdade das pessoas com que estavamos 
tratando, o que felizmente conseguimos. 

Assentámos em telegraphar a nossos Governos e dirigi ao desta 
Republica uma nota idêntica protestando contra a sua resolução no 
tocante á validade do salvo-conducto. 0 Sr. D. Juan Mackenna, ex- 
Ministro das Relações Exteriores, procurou-me da parte do Presidente 
para dizer-me que S. E. desapprovava o procedimento do Ministro do 
Interior, o qual tinha obrado sem consulta nem autorização do Governo 
e pedia tanto a mim como a meus collegas, que nada fizéssemos antes 
de ouvil-o. Accedemos a este pedido, indo no dia 8 ao palacio da Mo¬ 
neda. O Sr. Balmaceá8, diante do Sr. Ministro das Relações Exteriores 
confirmou quanto nos tinha dito o Sr. Mackenna , agradeceu caloro¬ 
samente nossos esforços a bem da pacificação do Chile e o modo 
como tínhamos procedido. Quanto ao salvo-conducto, declarou que 
seria mantido em todo seu vigor, até que nós lhe marcássemos o 
termo, conforme se tinha combinado. Finalmente, disse que para ser 
completa a satisfação, o Governo, por indicação sua, nos passaria 
uma nota, da qual o Sr. Cruzat em seguida deu-nos leitura. Não 
podíamos deixar de acceitar a ampla satisfação que espontaneamente 
nos dava o Presidente da Republica em seu proprio nome e no do 
Governo. Suspendemos portanto a expedição do telegrammà e da 
nota idêntica de que antes failei. 
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Pelas cópias ns. 4,5, 6e7 tereis conhecimento dn carta que escre¬ 
vemos aos delegados da opposição em resposta á sua de 5 do cor¬ 
rente, da nota do Sr. Cruzat, de minha resposta e da notiflcaçSo que 
o Ministro dos Estados Unidos, o Encarregado de Negocios de França 
e eu dirigimos ao mesmo senhor fixando o dia e hora em que devia 
terminar o salvo-conducto. 

Tendo alguns dos referidos delegados manifestado o desejo de 
sahir do paiz, disto tratámos em conferencia com o Sr. Ministro das 
Relações Exteriores, permittindo o Governo que elles se embarcassem 
na corveta franceza a volta» e fossem transportados a território es¬ 
trangeiro. Sd dous, os Srs. D. Eulojio Aitamirano e D. Pedro Montt, 
quizeram aproveitar-se dessa permissão. 


Saude e fraternidade. 

Ao Sr. Justo Leite Chermont, Ministro e Secretario de Estado das 
Relações Exteriores. 

Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda. 

jsr. i 

Los Seiiores Ministros de los Eslados Unidos dei Brasil i de Fran- 
cia, autorizados debidamente por sus respectivos Gobiernos i proce- 
diendode acuerdo entre si, han manifestado al Gobierno de Chile sus 
deseos de ejercitar sus buenos oficios entre el Gobierno i los partidos 
de oposicion para restablecer la paz publica. 

Habiendo el Gobierno, por su parte, aceptado eses buenos oficios, 
los espresados Seiiores Ministros han solicitado garantias adecuadas 
para las personas de los partidos de oposicion, con quienes deben 
comunica rse. 

' En consecuencia, el Ministro de Relaciones Estertores, ü nombre 
dei Gobierno, otorga garantias personales, de modo que no puedan 
ser presos, detenidos ni molestados absolutamente, a los Seiiores Don 
Melchor Concha i Toro, Don Carlos Walker Martinez, Don Eulojio 
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Allamirano, i Don Pedro Montt, conel flu de que puedan celebrar las 
conferencias necesarias, con los Senores Minisiros diplomáticos arriba 
espresados. 

En caso de que dichas conferencias no produjeren resultados favo- 
rables, la presente garantia continuará por el tiempo que fuere 
designado por los Seiiores Ministros diplomáticos. 

De esta garantia só hará porias personas & quienes seacuerda, el 
uso prudente necesario para guardar la debida reserva de las confe¬ 
rencias i para no dispertar la atencion pública sobresus personas. 

El presente documento queda depositado en poder dei Seüor.Mi- 
nistro representante de los Estados Unidos. 

Heeho en Santiago el 2 de Mayo de 1891. 

Ricardo Cruzat. 

Se hace estensiva esta garantia a Don Gregorio Donoso Vergara, en 
losmismos términos que a los designados anteriormente. 

Santiago, mayo 2 de 1891. 

Ricardo Cruzat. 

Legation of the United States. Santiago, Chili, may 2 k nd 1891 

I Patrick Egan, Envoy Estraordinary and Minister Plenipotentiary 
of the United States of America, hereby certify that the foregoing 
is a truecopy and that the original ofsame is filed in this Legation. 

(L. S.) 

Patrick Egan. 


isr. 2 

Los infráscritos, reunidos en la Legacion de los Estados Unidos de 
América, en Santiago el dia 3 de mayo de 1891, en virtud de haber 
aceptado el jeneroso ofrecimiento que para intervenircomo mediadores, 
afin de poner término á la guerra civil que aflije á la República de 
Chile, se han servido hacer dicho Siir. Ministro Plenipotenciário y los 
H. H. Representantes de las Repúblicas dei Brasil y de Francia.juz- 
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gamos dc nucslro deber en esta nucslra primara reunion dejar 
constaneia de los trechos siguientes: 

I. El II. Sãr. Don Jorje Montt, Jefe de los fuerzas constitucionales de 
mar i tierra i miembro de la Junta de Gobierno establecida en las 
provindas dei Norte, por si i en nombre de sus colegas, nos ha con- 
municado por notadc20deabriliiltimo que recebió un despacho dei 
H. Contra-Almirante Sfir. ílotham, Jefe de las fuerzas navales de 
S. M. B. en el Pacifico, en io cual cumpliendo con las instruedones dei 
H.' Siírs. Kennedy, Ministro residente deS. SI. B., ponia en sus manos 
un oficio que S. S. el dicho Siir. Ministro, en su propio nombre i en el 
dei II. Ministro de Alemania, por iniciativa propia, ofrecian sus buenos 
ofícios para entrar en negociaciones i proponeralgun «modusoperandi» 
afin de evitar á Chile más derramamiento de sangre i más ruina. 

Que, por su parte, el H. Sfir. Montt encargado de la defensa de los 
fueros dei Parlamento y dei sistema constitucional, creeria faltar á sus 
deberes si no se prestara gusloso à las negociaciones; que aceptaba, 
en consecuencia, la jenerosa iniciativa de los HII. Ministros de Alema¬ 
nia e Inglaterra, siempre que los Representantes de la oposicion 
fueran designados entre las personas que constan de una lista comu¬ 
nicada por S. S. Dicha lista contiene los nombres de los infrascritos 
i dei Sfir. Don Alejandro Vial, ausente dei pais. 

II. El H. Sfir. Kennedy, Ministro de Inglaterra, se sirviódar curso 
d dicha comunicacion, la cual fuê puesta en nuestro conocimiento. 

III. Los SS. ministros de Estados Unidos, Brasil i Francia, con an- 
terioridad á la fecha en que el H. Sfir. Kennedy puso en nueslras manos 
la nota de la Junta de Gobierno Provisorio, habian ofrecido ai Go- 
biemo dei Sfir. Balmaceda i á algunos de los infrascritos los buenos 
ofícios de sus respectivos Gobiernos. 

IV. Para los infrascritos habriasido mui satisfactorio aceptarla 
mediadon de los sefiores ministros de Alemania e Inglaterra á no me¬ 
diar la circunstancia de que los buenos ofic.ios de los HH. ministros de 
Estados Unidos, Brasil i Francia habian sidoofrecidos con anterioridad 
i aceptados va por el Sfir. Balmaceda. 

V. Los que suscriben, autorizados para representar á la Junta de 
Gobierno dei Norte y al Jefe de las fuerzas constitucionales, en nego- 
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daciones tendentes a restablecer la paz i el império de la Constitucion 
de las leyes de ln República, con amplias facultades, nos hemos juz- 
gado investidos de poder suficiente para aceptar, como aceptamos, la 
indicaWon de los HH. Representantes de los Estados Unidos, i de las 
Repúblicas dei Brasil i de Francia. 

Para los fines á que hemos acordado poner todo lo expuesto en co- 
nocimiento de los HH. ministros que nos han honrado con la manifes- 
tacion de sus sentimientos de intcrés i simpitia i dcjnr constância en 
el archivode esta Legacion, rogando el H. Seiior Ministro Plenipoten¬ 
ciário de los Estados Unidos de Norte América se sirva darle lugar 
enêl. 

B. Prats. 

M. Concha i Tor» 

E. Altamirano. 

Pedro Montt. 

Gregorio Donoso. 

Ed. Matte. 

C. Walker Martinez. 

Legation of the United States. 

Santiago, Chili, May 4 th. 1891 

I. Patrick Egan, Envoy Extraordinary and Minister Plenipotentiary 
of the United States of America, liereby certify that the foregoing is a 
true copy and that the original of same is filed in this Legation. 

(L. S.) Patrick Egan. 


asr. 3 

Seúores Ministros: 

Aceptada por nosotros, como lo indicamos en acta de ayer, la me- 
diacion que sus Seilorias ofrecieron con el noble y levantado propó¬ 
sito de evitarle á nuestro pais los sacrificios que la guerra impone, aun 
en el caso de ser conducida por ambas partes con la hidalguia y 
generosidad que debieran presidir siempre á toda contiênda entre her- 
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maiius, llegii el nuniicnto de indicar ii VV. Ss. el camino que, á 
nuesiro juicio, podrin condiicirri utm solución pacifica sin desmedro 
de los altos inlereses que la confionzn de nuestros correlijionarios nos 
encargo de representar, y cuya defens8 cs para nuestro patriotismo un 
deber ineludibile. 

Despics de ln sangre Uerrauuida. despues de los sacrifícios, de 
las horrorosas vcjacioues soportadas cou entereza por nuestros conciu- 
dadsnos, en estos momentos de honda tribulacion para la patria, nos 
otros, Sefiores Ministros, no cambiamos la formula de nuestras 
antiguas reolamaciunes; y pidiendo hoy, lomisino que ayer exijiámos 
creemos dar evidente lesteinonio de suprema moderacion. 

En nombre de ii.iesli-os cmrelijionarius ofrecemos deponer las 
armas si se reslublcce en lodo su vigor el império de !a constitucion y 
de las leyes de la República, con la deoim-adon y reconocimiento de la 
nulidad que afeeta ã todos ios aclosej-cuindoseonviolacionabierta de 
sus disposicionas. La siluaeion constitucional y iegal deberetrotraerse 
ai :>1 «ie Diciombre últinvio.n el fiu de borrar d ■ nuestros Boletines los 
decretos eu que se h.in exercido las ‘aoiltades de que, según nuestras 
leves, dispone el Poder Ejecutivo. 

En consecucncia, y simplesmente como un ejempio para poneren 
claro nuestro pensamento, décimos que, siendo completa y absoluta- 
mente inconstitucional el decreto que inandó praoticar elecciones de 
Senadores, de Deputados y de municipales eu el ines de marzo liltimo, 
no pueden ser íeconocidos como iejitimos representantes dei pueblo, 
los ciudadanos que derivan sus tituios de aquella eieccion viciada de 
insubsauabiu nulidad. 

Siempre como uii ejempio recordamos que los Tribunales de Justicia 
deberán funcionar desde luego con toda la amplitudde jurisdiccion que 
nuestras leyes les acuerdan, y que deben ser revocados los numerosos 
decretos de destitucion de empleados públicos que estaban amparados 
por garantias constitucion ales o legales que no se han tomado en 
cuenta. 

El Congreso lijitimo, cuyos poderes subsisten vijentes, seria convo¬ 
cado ú la mayor brevedad para proveer lo conveniente respecto ã 
futuras elecciones, d la inversion de los caudales públicos, ai manteni- 
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miento dei ejercito y de la armada, y en jereral al orden constitu¬ 
cional y legal de ia República. 

En una palabra, pedimos lo que és un derecho perfecto, y para lodo 
ciudadano un deber ineludible, esto es, que se restablezca el império 
de la Constitucion y de las leyes, derogando todas las disposiciones que 
en los mezes corridos dei presente afio se han dictado en contra de sus 
prescripciones. 

En segundo logar, pedimos garantias eficaces que aseguren lo 
ejecucion completa y leal de la peticion que hemos formulado. 

Va conocen los Sefiores Ministros Mediadores nuestro pensamiento, 
y esperamos confiadamente en que apreciaran en lo que valen la 
suprema moderacion y la innegable justicia en que se han in¬ 
spirado. 

Nuestra peticion no será calificada de exesiva en ningun pais civiltf 
sado. Si ella fuera aceptada, la mediacion de los representantes de 
tres Republicas habria producido el resultado, mil veces bendito, de 
asegurar y consolidar entre nos otros el respeto de la ley, base indis- 
pensable dei Gobierno popular. 

Si fuera desechada, la resistência armada quedaria mas y mas 
justificada no solo ante nuestra conciencia y ante nuestro patriotismo, 
sino ante la opinion dei mundo culto. 

Los Sefiores Ministros notaran que nos abstenemos de indicar 
quales serian, a nuestro juicio, las garantias de leal ejecucion que 
deberia contener el pacto, y nos apresuramos á dar la razon de 
nuestro procedimiento. 

Buscamos la brevidad, y la discusion, entre nos otros, de los 
puntos quehabrá de abrazar. nuestra segunda exijencia, seria inútil 
si no fuera aceptada la primera. 

Esperamos, pues, que los Sefiores Ministros Mediadores, cuando 
puedan hacerlo, tendrán á bien decirnos si el Gobierno de Santiago 
acepta o nó Ia idéa de someterse ú la constitucion y à las leyes de 
la República. 

Enelprimer caso, nos apresuraremos á indicar las medidas que, 
en nuestro'sentir, podrian devolver á nuestro pais la confianza en su 
porvenir y la quietud perdida. 



Espresando una vez más ú los Seíiores Ministros y à los Gobiernos 
quetan dignamente representan, la seguridad de nueslra gratitud, 
nos ofrecemos de S. S. Atentos y afectuosos servidores. 

Santiago, 10 do Mayo de 1891. 

B. PrAT s 

M. Concha i Toro 

E. Altamirano 

E. C. Walker Martixez 

Gregorio Donoso 

Ed. Matte 

Pedro Montt. 

Legalion of the United States. Santiago, Chili, May 6 th 1391. 

Y Patrick Egan, Envoy Extraordinary and Minister Plenipotentiary 
or the United States of America, hereby certify thatthe foregoingisa 
true copy and lhat the original of same is filed in this Legation. 

(L. s.) Patrick Egan. 


Santiago, 10 de Mayo de 1S91. 

Senõres Don Belisario Prats, Don Melchor Concha i Toro, Don Eu- 
lojio Altamirano, Don Carlos Walker Martinez, Don Gregorio Donoso, 
Don Eduardo Matte y Don Pedro Montt. 

Tenemos el honor de acusar a üds. recibo de la atenta carta que se 
han servido dirigimos el 5 dei presente mes, comunicandonos las 
bases sobre que estarian dispuestos á entrar en arreglos con el Go- 
biemo para el restablecimiento de la paz interna de Chile, bajo los bue- 
nos ofícios que hemos ofrecido y que han sido aceptados por un y 
otrolado. 

Ante todo, seanos permitido manifestar a Uds. nuestra gratitud por 
los bondadosos conceptos que se han dignado exprcsar respecto ú 
nuestros Gobiernos y d sus representantes. 

Con la imparcialidad impuesta por nuestro caracter público, y, 
ademús, por la augusta mision que estabamos llamados alienar ante 
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los dos ramos de la noble Família Chilena, hoy desgraciadatnente divi¬ 
dida, hemos buscado abrir camino que pudiera conducirnos á su union. 

Los nombres de cada uno de los distinguidos caballeros que han 
firmado la carta dei 5 de Mnyo eran por si solos garantia suficiente de 
la forma elevada y correcta de ese documento politico; esa misma im- 
presion nos quedó despues que hemos podido tener conocimiento de 
el. El caracter que investimos, bien locomprenderán Uds., nos inhibe 
de pronunciamos respecto á su fondo. 

Habiendo Uds. manifestado el deseo de que el Gobierno no tuviera 
conocimiento de las bases de arreglo de la oposicion, mientras no nos 
fueran por él entregadas sus condiciones formuladas por escrito, con 
este objeto nos hemos acercado á la iioneda el 6 de! presente. Nuestra 
gestion ha sido infructifera : el Gobierno, por su parte, nos hizo saber 
que no nos daria conocimiento de sus condiciones siii que nosolros le 
comunicáramos prsviamente Ias bases de arreglo de la oposicion. An¬ 
tes que pudieraraos ponermos de acuerdo sobre la manera de arreglar 
esta question de forma, el Gobierno, aludienrioá un incidente entera- 
mente extrafio ai osuulo y producido en la tarde; Uel niismo dia, de- 
claró que las negociaciones estaban rotas. 

Deploramos la falta de êxito de la negociacion, haciendo votos para 
que en un futuro proximo la >'acion Chilena pueda seguir de nuevo 
por un sendero de paz inaUeiable en busca de los altos destinos que 
la Providencia le üene reservado. 

Tenemos el honor de suscribimos de Uds. 

Muy alentos y seguros servidores 

Patrick Egan. 

H. B. Cavalcanti de Lacerda. 

A. Defrance. 

5 

Por triplicado. 

Repiiblica de Chile. - Ministério de Relaciones Esteriores. San¬ 
tiago, 8 de Mayo de 1891. 

Sefíores Ministros.— Tengo el honroso encargo de dirigir-me, en 
nombre de S. E. el Presidente de la República, & los Sefiores Ministros 
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de los Estados Unidosdc America, dei Brasil ideFrancia, para espre- 
sarles el vivo i sincero reconocimicnto de mi Gobierno por sus buenos 
ofícios ejercitados en favor dei restoblecimento de la paz i de laquie- 
tud jénéral de la República. 

La solicitud con que los Seíiores Ministros han desempeüado su 
delicado cometido i su voluntnd de procurar un desenlace que pusiera 
término â los desgracias producidns poria contenda civil provocada el 
7 de Enero último, comprometeu una vez más los sentimientos i la 
amistad que mi Gobierno ha profesado incesantomente á las naciones 
i à los Gobiernos que S. S. representam 

Mi Gobierno ha estado clispuestoá oir proposieiones dei partido de 
la revolucion que permitieran deliberar acerca de lo que ú su deber 1 
patriotismo cumplia en presencia dei propósito, claro mente definido 
i manifestado por la direccion de los grupos opositores 1 en armas 
contra el Gobierno constituído. Ès sensible que el Comitê directivo de 
la revolucion hayo creido que podia dor â conocer á los Seíiores Mi¬ 
nistros las bases sobre las cuales era posible poner término al con- 
flicto pendiente ; pero sin poder S. S. comunicarias á mi Gobierno sinó 
cuando â nombre de este se bubieran podido formulartambienpropo- 
sicicnes de arreglo. 

Ko era posible aceptar este procedimiento porcuanto él envolvia 
un reconocimiento de la actitud revolucionaria que menoscabaria el 

principio de autoridad por el cual S. E. el Presidente de la Republica 

no puede ni debe omitir sacrificios, por más penosos que éstosseaná 

sus sentimientos i afecciones. 

Los acontecimientos han trazado á S. E. el Presidente de la Repu¬ 
blica la sola linea deconducta compatible con sus deberesilos altos 
princípios de conservacion dei órden publica vinculados al puesto que 
desempena : oir las proposieiones que farmulen los partidos de oposi- 
cion i deliberar acerca de ellas con el espiritu de equidad i patriótica 
discrecion que corresponde al Jefe de la República. 

No porque hayan sido infruetuosos los buenos ofícios de los Sefiores 
Ministros dejará mi Gobierno de quedar reconocido á los nobles i 
levantados sentimientos á que individual 1 colectivamente han concur- 
ridoconsus esfuersos. 
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No debo concluir sin dar & los Seiiorcs Ministros una esplicocion 
especinlmente recomendada porS. E el Presidente de la República. 

En la conferencia liabida antes de ayer miercoles en el Ministério 
dei Interior á los cinco de la tarde, tuvo lugar una desinteligência con 
uno de los Sefiores Ministros acerca de la duracion dei resguardo per- 
sonal otorgado por el Gobierno i por medio de S. S., á los indivíduos 
que constituyen el Comitê revolucionário en Santiago. 

El Seüor Ministro dei Interior llegó & su despacho i ú la espresada 
conferencia inmediatamente despues de haber sido victima de un 
atentado odioso, que puso en peligro su vida i la de sus colegas i la dei 
Presidente dei Senado i de otros respetables sefiores senadores que les 
acompafiaban. Bajo laimpresiondeaquelhecho creyóelsefior Ministro 
dei Interior que Io ocurrido no podia dejar de afectar á los directores 
de la revolucion i que, en consecuencia, habian cesado las garantias 
olorgadashajolafé dei respeto que merecen las peronas aun en el 
estado de guerra i de contienda interior. 

Pero la fé de la palavra empefiada ante S. S. i ias consideraciones 
que al Gobierno merecen S. S. i sus respectivos Gobiernos, cuales- 
quiera que bayan sido las violências de los sucesos realizados por in¬ 
divíduos de la oposicion, nos obliga á respetar la garantia otorgado 
con fecha 2 dei presente mes de Mayo, esperando que los Sefiores Mi¬ 
nistros se sirvan fljar el dia en que ella deba césar. 

Con sentimientos de mi mas especial consideracion, mesuscribo de 
los Sefiores Ministros 


atento i seguro servidor. 

A’ los Sefiores Patrick Egan, Enviado Extraordinário i Ministro Ple¬ 
nipotenciário de Estados Unidos ; H. B. Cavalcanti de Lacerda, En¬ 
viado Extraordinário i Ministro Plenipotenciário dei Brasil; i A. De- 
france, Encargado de Negocios de Francia. 


Ricardo Cruzat. 
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isr. e 

Legação dos Eslados Unidos do Brasil, Santiago, 12 do Maio de 1891. 

Senhor Ministro—Tenho a honra de accusar a recepção da Nota 
que, em nome de S. E.o Sr. Presidente da Republica, V. E. diri¬ 
giu-me a 8 do corrente mez relativamente aos bons offleios do Brazil, 
dos Estados Unidos da America e de França para o restabelecimento 
da paz interna do Chile. 

A explicação dada por V. E. na ultima parte da dita Nota a respeito 
do occorrido na entrevista que meus collegas e eu tivemos no dia 6, ás 
5 horas da tarde, com o Sr. Ministro do Interior, toma evidente que o 
mesmo Senhor, declarando sem effeito desde aquelle momento o salvo- 
conducto concedido aos delegados da opposiçfio com que devíamos 
tratar, obrou sem autorização do Governo do Chile, o qual deixou a nós 
a faculdade de fixar o prazo emque essa garantia deveria cessar, como 
effectivamente o fixámos hontem. 

Por minha parte acceito e agradeço essa explicação, tanto mais 
quanto ella é dada espontaneamente. 

Aproveito a opportuniclade para reiterar a V. E. as seguranças de 
minha mais alta consideração. 

A S. E. o Sr. Don Ricardo Cruzat, Ministro das Relações Exteriores. 

II. B. Cavalcanti de Lacerda. 

IST. 7 

Santiago, 11 de Mayo de 1891. 

En virtud de la facultod que les ha sido conferida en el salvo con- 
dueto con fecha dos dei presente mes, los que suscriben tienen el honor 
de comunicarás. E. ei Sr. Don Ricardo Cruzat, Ministro de Rela¬ 
ciones Exteriores de Chile, quefijan el dia 15 de Mayo corriente, á las 
doce de la nochc, como fecha en que deberá cesar dicha garantia. 

Patrick Eoan. 

II. B. Cavalcanti de Lacerda. 

A. Defraxce. 



ANNEXO N. 2 



N. 1 

Quadro da Secretaria de Estado das Relações Exteriores 

Ministro do Estado 
Dr. Justo Leite Chermont. 

Gabinete do Ministro 
Tancredo de Castro Jauffret, Official de Gabinete. 

Director Geral 
Conselheiro Visconde de Cabo Frio. 

1» Secção 

DIRECTOR — João Germano Vieira de Barros. 

70 Qfficial — José Antonio d'Espinheiro. 

Amanuenses - Raymundo Nonato Pecegueiro do Amaral. 

Joaquim Tibiriçá Pinheiro Guimarães. 

S> secção. Dos Nes-ocios Políticos e do Contencioso 

DIRECTOR — Frederico Affonso de Carvalho. 

70 official — José Alexandrino de Oliveira. 
oo s officiaes - Nicoláo Pinto da Silva Valle. 

Miguel Francisco do Monte Junior. 

Amanuense - Arthur Eduardo Raoux Briggs. 



3“ Secção. Doe Negocios Commerciaos e Consulares 


DIRECTOR — Luiz Pedro da Silva Rosa. 

1° qfficial — Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 
2cs officiaes — Pedro Pinheiro Guimarães Junior. 

Antonio José de Paula Fonseca. 
Amanuenses - Alfredo José Ferreira Baptista. 

Ernesto Augusto Ferreira Junior. 

4 a Secção. Contabilidade 

DIRECTOR - Luiz Caetano da Silvn. 

1 o official — Quirino Augusto da Cunha Bastos. 
2° official — Francisco Alves Vieira. 


Archivista — Eugênio Ferraz de Abreu. 
Amanuenses — Arino Ferreira Pinto. 

Arthur Alvares de Araújo. 

I»orteiro 

Paulino José Soares Pereira. 

Contluuos 

Antonio Pereira de Miranda (Ajudante do porteiroj. 
João Ventura Rodrigues. 

Francisco Paulo de Farias. 

Correios 


Carlos Mauricio da Silva. 

Joaquim Fernandes de Sô. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 29 de julho de 1891. 


Visconde de Cabo Frio. 



Quadro do Corpo Diplomático Brazileiro 


AMERICA 


OsSrs. 

Bacharel Salvador de Mendonça, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário de i a classe. 

Bacharel José Augusto Ferreira da Costa, 1° secretario. 

» Francisco de Paulo de Araújo e Silva, 2° secretario. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Bacharel Cyro de Azevedo, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário de I a classe. 

Bacharel Alberto Fialho, 1° secretario. 

Alfredo Leite Rodrigues Torres, 2» secretario. 

REPUBLICA DA BOLÍVIA 

José de Almeida Vasconcellos, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário de 2» classe. 

Manoel Carlos Gonçalves Pereira, 2» secretario. 

REPUBLICA DO CHILE 

Bacharel Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, enviado extra¬ 
ordinário e ministro plenipotenciário de I a classe. 

Augusto Cochrane de Alencar, 1° secretario. 

Tancredo de Castro Jauffret, 2° secretario. 



REPUBLICA DO MÉXICO 


Bacharel Júlio Henrique de Mello e Alvim, enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário de I a classe. 

Bacharel Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira, 1° secretario. 

» Cypriano Fenelon Guedes Alcoforado J unior, 2» secretario. 

REPUBLICA DO PARAGUAY 

Bacharel José Pedro Werneck Ribeiro de Aguilar, enviado extra¬ 
ordinário e ministro plenipotenciário de I a classe. 

Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, 1° secretario. 

Bacharel José Cordeiro do Rego Barros, 2» secretario. 

» Joaquim Osorio Duque Estrada, 2° secretario. 

REPUBLICA DO PERU 1 

BacharelCesar Augusto Vianna de Lima, enviado extraordinário c 
ministro plenipotenciário de 2» classe. 

Oscar Reydner do Amaral, 1° secretario. 

Dr. Alfredo de Barros Moreira, 2» secretario. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Bacharel Pedro Cândido Affonso de Carvalho, 1° secretario (Encar¬ 
regado de negocios). 

Dr. Graccho de Sá Valle,2° secretario. 

REPUBLICA DE VENEZUELA 

Bacharel Luiz Caetano Pereira Guimarães, enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário de 2» classe. 

Bacharel JoSo Fausto de Aguiar, 2° secretario. 



EUROPA 


IMPÉRIO ALLEMÃO 

Barão de llajubú, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
do I a classe. 

Bacharel Henrique de Miranda, t” secretario. 

Antonio Soares de Paiva, 2° secretario. 


AUSTRU-HUXGRIA 

José Gurgel do Amaral Valente, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário de 1° classe. 

Bacharel Henrique Mamede Lins de Almeida, 1° secretario. 

Mario de Mendonça, 2» secretario. 

BÉLGICA 

Barão de Teffe, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
de I a classe. 

Brazilio Itiberé da Cunha, i' secretario. 

Alfredo Carlos Alcoforado, 2 a secretario. 


REPUBLICA FRANCEZA 


Dr. Gabriel de Toledo Piza e Almeida, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário de I a classe. 

Bacharel Francisco Vieira Monteiro, 1° secretario. 

Antonio do Nascimento Feitosa, 2° secretario. 

Bruno Gonçalves Chaves, 2° secretario. 



GRAN- BRETANHA 


Conselheiro Jo5o Arlhur de Souza Corrôa, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário de 1“ classe. 

Alfredo de Moraes Gomes Ferreira, I o secretario. 

José Coelho Gomes, 2» secretario. 

Bacharel Arthur Moreira de Castro Lima, 2» secretario 

HESPANHA 

Barão de Alencar, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
de I a classe. 

Conde Amadeu de Magalhães Araguaya, 2° secretario. 

ITALIA 

Francisco Xavier da Cunha, enviado extr dinario e ministro ple¬ 
nipotenciário de I a classe. 

Bacharel Arthur de Carvalho Moreira, I o secretario. 

Arthur Stoclder Pinto de Menezes, 2° secretario. 

PORTUGAL 

BacharelPedro de Araújo Beltrão, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário de 2 a classe. 

Dr. José Pereira da Costa Moita, I a secretario. 

Manoel de Oliveira Limo, 2 a secretario. 

RÚSSIA 

Dr. Francisco Regis de Oliveira, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário de I a classe. 

Luiz Ferreira de Abreu, 2 a secretario. 
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SANTA SÈ 

Visconde de Arinos, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário de 1* classe. 

Abilio Cesar Borges, 2» secretario. 

8EISSA 

\ 

Barão de Aguiar de Andrada, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário de I a classe. 

Bacharel Eduardo Felix Simões dos Santos Lisboa, 1° secretario. 
Bacharel Augusto Montenegro, 2° secretario. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 29 de julho de 1891. 


Visconde de Cabo Frio. 



H.3 

Corpo Diplomático Estrangeiro 


AMERICA 

ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Edwin H. Conger, enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário. 

j. Fenner Lee, secretario. 

REPUBLICA ARGENTINA 

D. Agostinho Arroyo, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

D. Arturo de Leún, I o secretario. 

Commodoro Daniel de Solier, addido naval. 

REPUBLICA DO CHILE 

D. Ramon Várgas Clark, encarregado denegocios. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

D. Francisco Bauzá, enviado extraordinário e ministro plenipoten- 
D. Julian Alvarezy Conde, 1» secretario. 


REPUBLICA DO PERU 


Dr. D. Guilhermo A. Sooane, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Dr. D. Samuel Velarde, 1° secretario. 

D. BoaventuraG. Seoane, addido. 

REPUBLICA DE VENEZUELA 

Dr. Domingo Santos Ramos, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Sisoes Finol, secretario. 

José Luis Ramos Monagas, addido. 

EUROPA 


IMPÉRIO ALLEMÃO 

Conde de Dõnhoff, enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário. 

Conde de Luxburg, secretario.- 

AÜSTRIA-HÜNGRIA 

Ladisláu Hengelmüller de Hengervar, enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. 

Heinrich Conde Côndenhove, secretario. 

BÉLGICA 

Bardo A. de Anethan, ministro residente. 

REPUBLICA FRANCEZA 

A. Gérard, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Camillo Blondel, I o secretario. 

Paulze d’Ivoye de la Poype, 2 o secretario. 

Visconde de Guicheu, addido. 



í-BRETANHA 


George Hugh Wyndham, C. B., enviado extraordinárioe ministro 
plenipotenciário. (Ausente.) 

Charles Fox Frederick Adam, I o secretario. Encarregado de negó¬ 
cios interino. 

Henry Crofton Lowther, 2 o secretario. 

HESPANHA 

D. Manoel de Cárcer y Salamanca, encarregado de negocios. 

ITALIA 

Commendador Alexandre Riva, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Cavalheiro Aldo Nobili, secretario. 

PORTUGAL 

Conde de Paço d’Arcos, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário. 

Dr. Manoel Garcia da Rosa, I o secretario. 

Guilherme de Portugal de Faria, 2 o secretario. 

SANTA SÉ 

Monsenhor F. Spolverini, internuncio apostolico e enviado extraor¬ 
dinário. (Ausente.) 

Dr. Domenico Gualtieri, secretario, encarregado de negocios in¬ 
terino. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 29 de julho de 1891. 


Visconde de Cabo Frio. 
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DECRETO N. 10.346—DE 6 DE SETEMBRO DE 1889 

Eleva á categoria de Consulado Privativo o Vice-Consulado 
do Brasil em Marselha. 

Attendendo ás conveniências do serviço publico, e de conformidade 
com o que dispõe o art. 5» do Regulamento Consular do Impeno, 
de 24 de maio de 1872, Hei por bem elevar á categoria de Consulado 
Privativo o Vice Consulado do Brazil em Marselha. 

José Francisco Diana, do Meu Conselho, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faça 
executar, expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 6 de setembro de 1889, 68 da - 
dependencia e do império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Francisco Diana. 


decreto n. 10.358—de 14 de setembro de 1889 

Eleva á categoria de Consulado Privativo o Vice Consulado do 
BrJlemSgdneg, Aastralia, co,n jurisdicção em toda a Colona 
de New South Wales. 

Attendendo ás conveniências do serviço publico, e de conformi 
dade com o que dispõe o art. 5» do Regulamento Consular do Império, 
de 24 de maio de 1872, Hei por bem elevar á categoria de Consulado 
Privativo- o Vice Consulado do Brar.il em Sydney, Austral.a, com 

L N6 « Mi^tro e jcretmio 
d'Estado dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido faça 
- 1889, 680 da 

Independencia e do Império. 


Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


José Francisco Diana. 



DECRETO N. 10.380-DE21 DE SETEMBRO DE 1889 

Etevo. á categoria de Consulado Geral o Consulado Pricatico 
do Brasil em Marselha. 


ÔS 0 T enÍencias d0 servi ?° publico e de conformi- 

ssss 

junsdicçfio no respectivo departamento. ’ C ° m 

EsÜÍTl 300 , DÍa “ 8 ’ d0 Meu ConseIho > Mateiro e Secretario de 
dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido p c™ 
executar, expedindo os despachos necessários 6 ^ 

e R ir p a er ’ ^ 28 * —» de » da 


Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Francisco Diana. 


decreto n. 10.398 — de 12 de outubro de 1880 

^^■Smm^ra^aZuf^^T 03 ° supplementar 

-Ajudas de cuL-ZSZttn^ *" mbricns « 5» 
exercido de 1889. manas no exterior—do corrente 

-SZTzriizsz concedidos âs ^ -. * 

Lei n. 3397 de 24 de novembro de' ST™"?"? ~ ^ “ rL 4 ° da 
Ministros ea Secção do Conselho deVlt r° ° UV ‘ d ° ° Conselho de 
Negocios Estrangeiros, de confÓÍmidadfcomn q “ e ? >nsulta sobre « 

Lei n. 3140 de 30 de outubro de 1882 Up qUe dlSpõe 0 art ' 20 da 

e Secretario de Estado dos Negocios Autorizar ^ 0 Ministro 
supplementar de 124:531§484 ao cflmu- , raneeiros a °brir o credito 
lí, Para serem appiic doSZ á f d “ ^ 27 dinheiros esteHinoa P°r 
custo-e 29:53ií4 ás daSa -SZd 8 rubrica ~ A * da s 


Palacio do Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1889, 68" da Inde¬ 
pendência e do Império. 


Com n rubrica de Sua Magestade o Imperador 
Josú Francisco Diana. 


Senhor.— Alei n. 3397 de 24 de novembro de 1888 concedeu ao 
Ministério dos Negocios Estrangeiros no art. 4» para despezas da 4" 
rubrica—Ajudas de custo—45:000$, e para as da 5“ rubrica—Extra¬ 
ordinárias no exterior—40:0038000. 

Importando a despeza da primeira rubrica em 12O:0CO$, e a da 
segunda em 49:531^484, dá-se naquella o déficit 


de., 
e nesta o de.. 


75:0008000 
9:531$484 
84:531$484 


Não pôde, porem, o Governo Imperial ficar sem recur¬ 
sos para attender ás despezas que appareçam até termina¬ 
ção do exercício e precisa, para ser dividida igualmente 

pelas citadas rubricas da quantia de. 

Total. 124:531$484 

Para cobrir o déficit existente, que provém de haver feito o Governo 
Imperial promoções, nomeações e remoções no Corpo Diplomático e 
Consular e mandado uma missão especial aos Estados Unidos da 
America, e ficar o mesmo Governo habilitado a prover despezas 
supervenientes, venho submetter á approvação de Vossa Magestade 
Imperial, de conformidade com a lei, o decreto junto pelo qtíal é 
aberto ao Ministério dos Negocios Estrangeiros o credito supplementar 
de 124:531$484, para ter a indicada applicação. 

Sou, Senhor, de Vossa Magestade Imperial, súbdito fiel e reverente 
— José Francisco Diana. 


Ministerio:dos Negocios Estrangeiros—Rio de Janeiro, 24 de setem¬ 
bro de 1889—4* secção -N. 1-1889. 

Illm. e Exm. Sr. — Tenho a honra de remetter a V. Ex. as inclusas 
demonstrações das despezas das rubricas 4* e 5 a —Ajudas de custo—e— 
Extraordinárias no exterior—da lei do orçamento do corrente exercicio 
de 1889. 

Vè-se das ditas demonstrações que está verificado o déficit de 








75:000$ na 4» rubrica e o de 9:531$484 na 5», provenientes da ter oGover- 
no imperial feito promoções, nomeações e remoções no Corpo Diplomá¬ 
tico e Consular e mandado uma missão especial aos Estados Unidos da 
America. E, como nSo esteja terminado o exercício e nfio possa o Go¬ 
verno ficar sem recursos para fazer face ás despezas que appareçam, 
toma-se precisa mais a quantia de 40:000$, sendo 20:000$ para a 1« c 
20:000$ para a segunda das citadas rubricas, somma que addicionada 
ao déficit verificado de S4:513$484 perfaz o total de 124:531$484. 

Para supprir o déficit existente e prover despezas supervenientes, 
tem necessidade o Governo Imperial de abrir um credito supplementor 
e, para tal fim, Manda Sun Magestade o Imperador que, de conformi¬ 
dade com o disposto no art. 20 dn lei n. 3140 de 30 de outubro de. 1882, 
seja ouvida a Secção do Conselho de Estado que consulta sobre os 
negocios estrangeiros, sendo V. Ex. o relator. 

Aproveito a occasião para reiterar a V. Ex. as seguranças da minha 
alti estima e mui distincta consideraçáo.— .7o.sé Francisco Diana.— 
Ao Exm. Sr. Conselheiro de Estado Senador Visconde de S. Luiz do 
MaranhSo. 

Senhor.—Dignou-se Vossa Magestade imperial de ordenar, por aviso 
do Ministério dos Negocios Estrangeiros de 24 do corrente mez, que a 
Secçáo do Conselho de Estado que consulta sobre os serviços a cargo 
do mesmo Ministério, tendo em vista as duas demonstrações annexas 
ao citado aviso, consulte com o seu parecer sobre a necessidade da 
abertura de um credito supplementar na importância de 124:53i$484, 
ás duas rubricas 4 1 e 5 a —Ajudas de custo—e—Extraordinárias no 
exterior—da lei do orçamento do corrente exercício, sendo 84:531$434 
para supprir o déficit já manifestado nas duas indicadas rubricas, e 
40:000$ para fazer face ás despezas supervenientes e que se tornem 
necessárias até ao fim do exercício. 

Como motivo justificativo do déficit existente, é invocada a necessi¬ 
dade que teve o Governo Imperial de fazer promoções, nomeações e 
remoções no Corpo Diplomático e no Ccnsular e bem assim de mandar 
uma missão especial aos Estados Unidos da America. 

Das duas demonstrações remettidas á secção, consta que o deficii 
havido na rubrica—Ajudas de custo—ô de 75:uu0$ e na rubrica—Extra¬ 
ordinárias no exterior—de 9:531$18í, importando ambas na somma já 
indicada de 84:531$484. 

Quanto ao credito para as despezas até ao fim do exercício é elle 
fixado em 20:000$ para cada uma das rubricas. 

A legalidade do credito pedido náo póde ser posta em duvida, visto 
como entre as verbas do orçamento para as quoes póde o governo 
abrir créditos supplementares, especificadas na tabella B, annexa á 
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lei n. 3396 de 21 de novembro do anno proximo passado, estão com- 
prahendidas, quanto no Ministério dos Negocios Estrangeiros, preci¬ 
samente as duas dc que se trotam—Ajudas dc custo- e—Extraor¬ 
dinários no extertor. 

E’ certo que o Governo não pó de usar discricionariamente dessa 
attribuição, por isso que o art. 20 da lei n. 3140 de 30 de outubro 
de lfc82 é terminante quando a faz dependente de tres condições: 

1° da audiência prévia da SecçSo do Conselho de Estado encarregada 
de consultar sobre os serviços do Ministério a que pertencer a despeza; 

2°, que não sejam os créditos abertos senão depois do nono mez do 
exercício; 

3°, finalmente que a somma dos créditos não exceda em cada exer¬ 
cício a 5.000:000$ para todos os ministérios. 

Todas estas condições, porém, podem se considerar preenchidas. 
A primeira pelo proprio facto da presente consulta, a segunda pelo 
lapso do tempo decorrido, visto estar prestes a terminar o nono mez do. 
exercício e não poder ser o credito aberto antes do principio do mez 
vindouro, e a terceira por ser diminuta a quantia pedida e não constar 
que pelos outros ministérios já tenha sido attingidoo máximo fixado 
para todos os créditos. 

Ha, entretanto, uma consideração de maxima importância, que tem 
aqui todo o cabimento e que se prende se não a legalidade do credito 
propriamente dito, seguramente á das despezas feitas e que determina¬ 
ram o déficit a que em parte o mesmo credito se destina, parecendo 
que si for licito ao Governo exceder as verbas votadas no orçamento 
para mais tarde legalisar o seu acto, ficará burlada a disposição legis¬ 
lativa que prohibe a abertura de credito3antesdo nonomezdo exercicio 
e cujo intuito não foi outro senão coagir o mesmo governo a restringir 
as despezas de modo a tornar desnecessária tal providencia antes da 
época fixada. 

Si outra fosse a intelligencia que devesse prevalecer, a prohibição 
alludida não teria absolutamente nenhuma razão de ser e melhor fora 
supprimil-a para não dar logar ao arbítrio que o Governo se arroga em 
alguns casos, como o de que se trata, de autorizar despezas, por 
nenhuma forma legalisadas. 

Quando á conveniência ou necessidade das despezas feitas e por fazer, 
dará o Governo contas ao Poder Legislativo, abstendo-se a secção de 
qualquer juizo a este respeito, por lhe faltarem os precisos elementos de 
apreciação, para determinar até que ponto podem ser tidos ou não como 
justificados os serviços a que foram e possam ser ellas applicadas. 

Verificados, como se acham, os requisitos legaes para o credito 
pedido, nenhum motivo assiste á secção para a elle se oppor, e assim 
entende que está no caso de ser concedido. 



E’ este o parecer que a secção (ou o relator) muito respeitosamento 
submette & Alto Consideração de Vossa Wagostade Imperial, para que 
digne-se de resolver, como entender acertado. 

Eio de Janeiro, 28 de setembro de 1889.— Visconde de S. Lute do 
Maranhão.— João Lins Vieira CansansSn de Sinimbú.— Marques de 
Paranaguá. 


Ajudas de custo 


Janeiro.. 21—Ao conselheiro Barão de Penedo, enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário, 
pela remoção da Gran-Bretanha para a 

França. 

>' 21—Ao conselheiro Visconde de Arinos, idem, 

pela remoção da França para a Gran- 

Bretanha . 

» 31—A José Gurgel do Amaral Valente, pela 

promoção a enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário nos Estados Unidos 

da America. 

» 31—A Henrique de Barros Cavalcanti de Lacer¬ 

da, pela promoção a ministro residente 

na Bolívia. 

» 31—A Cesar Augusto Vianna de Lima, pela 

promçoão a encarregado de negocios no 


10:0001000 


12:500$000 

5:000$000 

3:7508000 


31—A Alberto Fialho, pela promoção a secre¬ 
tario da legação na Republica Argentina.. 
31—A Alfredo Carlos Alcoforado, pela nomeação 
de addido de I a classe ú legação na 
Austria-Hungria. 


» 31—Ao Dr. Luiz Pires Garcia, cônsul geral pela 

remoção da Hespanha para a Bélgica. 

» 31—Ao Dr. José de Saldanha da Gama, idem, pela 

remoção da Bélgica para a Hespanha. 

Fevereiro 13-A Alfredo Leite Rodrigues Torres, pela no¬ 
meação de addido de 1« classe â legação 
na Republica Argentina. 


Março....26-A José Coelho Gom.es, addido de I a classe 
pela remoção dos Estados Unidos da Ame¬ 
rica para a legação em Portugal. 


1:0008000 

7508000 


1:500$000 

750.5003 
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Março.. 26—A Alberto da Rocha Faria de Nioae, idem, 
pela remoção da Gran-Bretanhu para a 

legação junto á Santa Sé. 7504000 

» 26—A Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira, idem, 

pela remoção da Santa Sé para a legação 

na Gran-Bretanlia. 7504000 

Abril... 30—A Domingos José da Silva Azevedo pela no¬ 
meação de cônsul geral na Republica 

Orientai do Uruguay. 750$000 

» 30—A Eduardo Octaviano, pela nomeação de- 

consul Geral na Suécia, Noruega e Dina¬ 
marca. 2:5004000 

Julho... 2—A’ viuva do cônsul geral na Suécia, Noruega 
e Dinamarca, Ernesto Antonio de Souza 

Leconte, para regressarão Império. 1:2504000 

» 2—A AntonioSoares de Paiva, pela nomeação de 

addido de I a classe á Legação nos Estados 

Unidos de Venezuela. 1:500S000 

» 2—Ao Dr. Pedro de Castro Pereira Sodré pela 

nomeação de Cônsul geral na Guyana Fran- 

ceza. 2:030$003 

» 9—A José Gurgel do Amaral Valente, comple¬ 

mento da que lhe foi concedida por occasião 
de ser promovido a enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário nos Estados 

Unidos da America. 10:000$000 

» 9—A Alfredo de Moraes Gomes Ferreira addido 

de I a classe, para a sua viagem do Chile a 
Washington, onde vai servir temporaria¬ 
mente. 2:250$000 

» 11—Ao conselheiro de Estado senador Lafayette 

Rodrigues Pereira, pela nomeação de en¬ 
viado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário em missão especial nos Estados 

Unidos da America. 20:0004000 

» 11 —A Salvador de Mendonça, idem, idem, idem. 15:0004000 

» 11—A Joaquim de Freitas Vasconcellos pela 

nomeação de Secretario da dita missão.... 8:0035000 

» 11—A Carlos Silveira Martins, pela nomeação de 

addido á dita missão. 6:000$000 

» 12—A Mario de Mendonça, idem, idem, idem... 750$000 

» 17—A Napoleão de Siqueira Lamaix, secretario 

de legação em disponibilidade, dispensado 















da commissão em que se achava na Eu¬ 
ropa, para regressar ao império. 1:0005000 

Agosto. 28—A Henrique de Barros Calvaeonti de Lacerda, 
complemento da que recebeu quando foi 
promovido a ministro residente na Bolivia. 3:750$000 
s 28—A César Augusto Vianna de Lima, com¬ 
plemento da que recebeu quando foi 
promovido a Encarregado de Negocios 

no perú.. 2:500$000 

» 28 —A Alberto Fialho, complemento da que 

recebeu quando foi promovido a secreta¬ 
rio da legação na Republica Argentina. 1:000$000 
# 28 —A Alfredo Carlos Alcoforado, complemento 

da que recebeu quando foi nomeado 


addido á legação na Áustria Hungria.. 750$000 

120:000$u00 

Credito concedido pela lei. 45:000$000 

Déficit . 75:0üü$00ú 

K5o estando terminado o exercício, precisa o Governo Im¬ 
perial, para occorrer ás despezas que possam appa- 

recer, além dessa quantia da de. 20:000$000 

95:U0U§000 


Secção de Contabilidade, 23 de Setembro de 1889.— O Director inte¬ 
rino.— Luiz Caetano da Silca. 

Demonstração das desjpezas da 5 a rubrica—Extraordinários no 
exterior —no corrente exercício de 1889 
Pagas e determinadas 

Vencimento do conselheiro de Estado senador Lafayette 
Rodrigues Pereira, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário em missão especial nos Estados- 
Unidos da America, de 2t de Julho a 31 de dezembro. 13:125$000 


Idem de Salvador de Mendonça, idem, idem, idem. 8:093$750 

Idem de Joaquim de Freitas Vasconcellos, secretario da 

dita missão, idem. 3:500$0Ü0 

Idem deCarlosSilveiraMartins,addidoaditamissao,idem. 2:625$000 
Gratificação de Napoleâo de Siqueira Lamaix, secretario 
em disponibilidade, em commissão do Governo na 
Europa, tres quartéis.. 3:000$000 


Idem de Alberto Fialho, secretario do plenipotenciário ao 
congresso' internacional de direito privado em Monte- 
vidéo, um quartel. 


250Í000 
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Subvençüo ao editor do Brasilian and River IHata Mail, 

todo o exercício. 

Assignaturas de jornaes pelos legações em Pariz e Buenos- 

Aires. 

Insígnias do diversas ordens do Império, compradas pela 

secretaria de Estado. 

Telegrammos expedidos ao ministério pelas legações na 
Santa Sé, Londres, Pariz, Lisboo, Vienna, Roma.Mon- 

tevidêoe pelo consulado em Lisboa. 

Arrendamento por seis mezes da casa onde funcciona a 
legaçao em Lisboa, quando esteve a cargo do encarre¬ 
gado dos negoeios interino. 

Soccorros a brazileiros desvalidos, prestados pelo cônsul 

em Buenos Aires. 

Moveis para o consulado no Paraguay. 

Moeda falso, importância despendida com as pesquizas 
para o descobrimento dos introductores de notas falsas, 

no Império.• • ;. 

Telgramma expedido por este ministério ao ministro das 

relações exteriores no Chile. 

Publicações feitas em vários jornaes da Italia pelo cônsul 

geral, sobre o registro civil do Império. 

Custo e frete de uma caixa em que foi remettida de Monte- 
vidéo a Convenção Sanitaria. 

Credito concedido pela lei... - 
Déficit. 


1:777$777 


7:820*000 


300$000 

127Í050 

30Q$000 


64$100 

70$784 


7$680 

49:5318484 


9:5318484 


Faltando alguns mezes para terminar o exercício tem o 
Governo Imperial necessidade, para fazer face ás des- 
pezas previstas, como o vencimento do addido á mis- 
sSo Mario de Mendonça, que não foi acima demonstrado 
por ignorar-se ainda a data em que recebeu a sua 
nomeaçao, eás imprevistas como sejam as que se tem 
de fazer com telegrammas, soccorros a brazileiros des¬ 
validos, condecorações, etc., etc., além dessa quantia, ^ 

da de. _ — 

29:-'.31 $484 

Secção de Contabilidade, 23 de setembro de 1889.- O director inte¬ 
rino, Luis Caetano da Silva. 
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DECRETO N. 10.399—DE 12 DE OCTUBRODE 1889 

Eleva á categoria de Consulado Geral o Vice Consulado do Brasil, 
em Nápoles, com jurisdicção nas Províncias abaixo declaradas. 

Attendendo ás conveniências do serviço publico e, de conformidade 
com o que dispõe o art. 4° do Regulamento Consular do Império, de 24 
de maio de 1872, Hei por bem elevar á categoria de Consulado Geral o 
Vice-Consulado do Brazil, em Nápoles, com jurisdicção nas Províncias 
de Chieti, Aquilla, Ascoli-Piceno, Terano, Caserta, Campobasso, 
Foggte, Benevente, Aveilino, Salerno, Potenza, Bari, Lecce, Cosenza, 
Catanzaro, Reggio-Calabria, Messina, Catania, Siracusa,Caltanisetta, 
Girgenti, TrapaniePalermo. 

José Francisco Diana, do Meu Conselho, Ministro .c Secretario de Es¬ 
tado dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faça execu¬ 
tar. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 12 de outubro de 1889, G8° Indepen¬ 
dência do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Francisco Diana. 


DECRETO K. 10.414 — DE 26 DE OUTUBRO DE 1889 

Eleva á categoria de Consulado Geral o Vice-Consulado do Império, 
no Salto, no Departamento da Republica Oriental do Uruguay, 
com jurisdicção nos departamentos do Rio Negro, de Paysandú, 
Artigos e Rioeru. 

Attendendo ás conveniências do serviço publico, e de conformidade 
com o que dispõe o artigo 4 o do Regulamento Consular do Império de 
24 de maio de 1872, Hei por bem elevar á categoria de Consulado o 
Vice-Consulado do Império, no Salto, Departamento da Republica 
Oriental do Uruguay, com jurisdicção nos Departamentos do Rio 
Negro, de Paysandú, ArtigaseRivera. 


Josô Francisco Diana, do Meu Conselho, Ministro c Sncrolario do 
Estado dos Ncgocios Estrangeiros, assim o lenha entendido e faça 
executar 

Polocio do Rio do Janeiro, 2-1 de outubro do 1889, 68° da Inde¬ 
pendência o do Império. 

Com a rubricado 8. M. o Imperador. 

José Francisco Diana. 


DECRETO N. IDO — DE 14 DE JANEIRO DE 1890 
Crea um Consulado Geral na Suécia c Noruega. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo Provi¬ 
sório, constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Mação, atten- 
dendo ás conveniências do serviço publico, resolve crear um Consulado 
Geral na Suécia e Noruega, devendo o respectivo Cônsul Geral residir 
em Stockolmo. 

O Ministro e Secretario de Estado das Relações Exteriores assim o 
faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
Brazil, 14 de janeiro de 1890, 2> da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Quintino Bocayuca. 


DECRETO N. 1DS—DE 15 DE JANEIRO DE 1890 

Abre o credito extraordinário de 50:000 $, para as despesas com a 
Commissão Exploradora das Missões. 

NSo havendo sido previstas no orçamento para 18S9, prorogado 
no corrente exercício de 1S90, as despezas que se teem de fazer 
com a CommissSo Exploradora das Missões, o Marechal Manoel 
Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo Provisorio, constituído pelo 
Exercito e Armada, em nome da Nação, resolve abrir o credito ex¬ 
traordinário de cincoenta contos de réis para ser applicado ás refe- 
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0 Ministro e Secretario de Estado dns Relações Exteriores assim o 
faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
Brazil, 15 de janeiro de 1890, 2° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 
Quintino boruijuca. 


Generalíssimo.— A’ vossa consideração submelto o Decreto junto, 
pelo qual reformo alguns artigos do Regulamento da Secretaria do 
Ministério das Relações Exteriores, a meu cargo, e elevo os vencimen¬ 
tos dos respectivos empregados. 

Militando a favor desse udgmenlo as mesmas razões que indu¬ 
ziram os meus collegas do governo a elevar os vencimentos dos 
empregados de suas Repartições, os quaes já foram por vós devida¬ 
mente attendidos, parece-me ocioso justificar a alteração proposta. 

Devo, porém, accrescentar que procurei, quanto o permittiam as 
exigências do serviço, ailiviar os cofres públicos diminuindo o pessoal 
da Secretaria. 

Assim é que a despeza que alé a qui se fazia era de. . . ü3:32üSOOO 

No futuro será de. . 10/:800s000 

Resultando para mais a diíTerençn de. 14:4Sft5000 

São, porém, supprimidos dous logares de primeiro official, dous 
de segundo, dous de praticante e um de correio, sendo creados tres 
de amanuense e um de continuo. 

Solicito, portanto, a vossa approvação. 

Capital Federal, 29 de março de 1890.— Quintino Bocayuoa. 

DECRETO K. 291 — DE 29 DE MARÇO DE 1890 

Altera a organização da Secretaria de Estado das RelaçOes Exte¬ 
riores e eleoa os vencimentos dos seus e npregados. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo Provi¬ 
sorio, constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, atten- 
dendo ao que expoz o Ministro e Secretario de Estado das Relações 
Exteriores, decreta: 

Art. 1.® A Secretaria de Estado das Relações Exteriores terá os 
seguintes empregados: 

Um director gerai. 
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Quatro directores 
Quatro primeiros 


Art 2.° A nomearfindodlreclorgernlúde livre escolha do governo. 

A dos <iiiw;or«\s de scrçâo c rifll.-ines será feita por accesso, prefe- 
rindo-sn os empregados de categoria iinmediitamente inferior que 
forem mais hnliels c zelosos. Só no caso '!o não haver empregado habi¬ 
litado polcrá o Governo nomear para o cargo de director de secção 


do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
le 1891,2 o da Republica. 

Manoel Reodoro da Fonseca. 


I> RATIFICAÇÃO 
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Os correios terêo, além dos vencimentos que flcam marcados, ui 
gratificação annual que n5o excederá de 15ftí, para a compra 

^SahTdas' sessões do Governo Provisorio dos Estados Unidos 
Brazil, 29 de março de 1890, 2" da Republica. 

Quintino Bocayuva. 


de 

cio 


Generalissimo.— A. leiu. 3397 de 24 de novembro de 1888, que 
fixou a despeza para o exercício de 1880 e mandada vigorar no cor¬ 
rente de 1890, pelo decreto n. 108 de 30'de dezembro de 1889, concedeu 
para as despezas das rubricas abaixo indicadas, do Ministério das 
Relações Exteriores, as seguintes quantias : 

1. » Secretaria de Estado. 153:1GG$000 

2. * Legações e consulados. 517:6758000 

3 . a Empregados em disponibilidade. 5:8608066 

4. a Ajudas de custo. 

5. “ Extraordinárias no exterior. 40:0008000 

6. a Ditas no interior. 10:0008000 


São insuficientes essas quantias para attender-se aos serviços das 
mencionadas rubricas até ao fim do exercício, como vereis do quadro 


que vos apresento. 

Os decretos ns. 27 H e 291 de 1 de dezembro de 1889 e 29 de março 
do corrente anno, que fixaram o subsidio dos Ministros e Secretários 
de Estado e os vencimentos do pessoal da secretaria, trouxeram ou- 
gmento de despeza da rubrica I a . 

A necessidade que teve o Governo de fazer modificações no corpo 
diplomático e consular, creando iogares, elevando a categoria de duos 
legações, nomeando, removendo e pondo em disponibilidade emprega¬ 
dos de ambos os corpos, justifica o excesso das despezas das rubricas 
2 a , 3 a e 4*. 

Pela proclamação da Republica justifica-se o augmento de despezas 
das rubricas 5 a e 6 a . O governo teve de expedir ás legações e re¬ 
ceber delias grande numero de telegrammas e fazer gastos extraor¬ 
dinários dentro e fóra do paiz. 

Além disso corre pela primeira das citadas rubricas a despeza da 
missSo especial em Washington e foi paga por ella parte da que se fez 
com a missão especial no Rio da Prata. 

Sendo, pois, indispensável a abertura de créditos supplementares 
para as rubricas acima indicadas, submetto á vossa approvação e 
assignaturao decreto junto. 

Capital Federal, 18 de outubro de 1890.— Quintino Bocayiwa. 










DECRETO N. 004 —DE 9 DE NOVEMBRO DE 1890 


Abre ao Ministério das Relações EHcriores o credito sv.pplemen.tar de 
492:108^344 para as despesas de todas as rubricas no exercido de 
1800. 


O Generalíssimo Manoel Dcodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisorlo conslituido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, 
attendendo ao que expoz o Ministro e Secretario de Estado das 
RelaçOes Exteriores sobre a insufüciencia dos créditos concedidos 
pela lei n. 3307 de 24 de novembro de 1888, actualmente em vigor, 
para as despezas do respectivo Ministério, resolve abrir o credito 
supplementar de 492:108*344, para serem applicados ás rubricas 
la 34:130*230, 2 a 41:107.?, 3“ 4:263*810, 4 a Z62:287$500, 5“ 147:319*798 
e 6 a 3:000*000 no corrente exercício do 1800. 

O Ministro e Secretario de Estado das RelaçOes Exteriores assim 
o faça executar. 

Sola das sessões do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
Brazil, 9 de novembro de 1890, 2" da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Quintino Bocatjuca. 


Generalissimo.-Pelo decreto n. 158 de 15 de janeiro do corrente 
anno, abristes o credito de 50:000$, para ser applicado ás despezas da 
commissüo das Missões, quantia que se julgou sufficiente naquella 

occasião. . . . , _ 

Nao lendo sido possível, por circumstancias supervenientes, con¬ 
cluir-se o serviço no prazo esperado, e devendo o trabalho prolon¬ 
gar-se até ao fim do corrente anno, é insuffleiente, como verificareis 
do quadro que vos apresento, a quantia concedida e necessana á 
abertura de outro credito para occorrer ás mencionadas despezas. 

Assim, pois, submettendo á vossa apreciaçao o decreto junto, espero 
que o approveis e assigneis. 

Capital Federal, 18 de outubro de 1890.- Quintino Bocayuva. 
DECRETO N. 995 - DE 9 DE NOVEMBRO DE 1890 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito extraor¬ 
dinário de 75:570^880, para as despesas com a commissão explo¬ 
radora das Missões. 

0 Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisorio, constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Naçüo, 
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reconhecendo, íi visto tio que expoz o Ministro o Secrelnrio d«> Es 
das ReleçOes Exteriores, a insnfflcicncin «lo credito cxtraordiii 
aberto pelo Decreto n. 158 de 15 dcjawirn «l«» e>irrai!«‘ atino, pm 
despezas da commissao exploradora das Missões, resolve abrir o 
de75:570$880, para ser npplicadoís referidas despezns. 

0 Ministro e Secretario de Estado das Re|n«;<'es Exteriores as 
o faça executar. 

Sala das sessões do Governo 1’rovisorio dos Estados Unidos 
Brazil, 9 de novembro de 1890, 2" da Republica. 

Manoel Deodoro da I-onseca. 
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IE NOVEMBRO DE 1890 


/leonjuiiis 

O Generalíssimo M 
Provisorio rios Estai I 
expoz o Ministro c 
decreta 


i o Corpo Diplomático Brasileiro. 

moei Doodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
* Unidos do Brnr.il, nttendendo ao que lhe 
ecr.-tnrio dc Estado das Relações Exteriores, 


Art. 1." O Corpo Diplomático Brnzileiro se comporá de Enviados 
Extraordinários c Ministros Plenipotenciários de I a e 2“ classe e 
de primeiros o segundos secretários. 

O secretario que substituir um ministro de qualquer das duas 
classes assumirá o titulo de Encarregado de Negocios sem o qua¬ 
lificativo de interino. 

SSo supprimidosos nddidos de I a e 2“ classes. Os actuaes da l«pas- 
sarSo a segundos ou primeiros secretários, conforme as suas habilita¬ 
ções e o seu tempode serviço • 

4rt. 2 0 O Governo determinará por decreto o numero e categoria 
das missões que convenha manter e o numero dos empregados década 
uma delias. . • 

Fica, porém, autorizado a proceder como for conveniente ^ Primei¬ 
ras nomeações depois da promulgação deste decreto e a ter pe&oalde 
lidasse em missões dr. 2 o , emquanto lhe não for possível estabelecer 

reS ÍmCTte e por decreto poderão sercreadas novas missões ou extinctes 
as que por alguma razão não devam subsistir. O Governo terá, porem, 
a faculdade de não preencher alguma missão por motivo transitório 
sem supprimil-a, bem como algum logar de primeiro ou segundo secre¬ 
tario, conforme a conveniência do serviço publico. 

Art. 3 ° Os empregados década uma das tres primeira» cla«es 
serão tirados do immediatomente inferior. 

Para oslogares da ultima ninguém será nomeado ,sem exame, na 
fórma que o governo estabelecer, ou sem exhibir diploma de Faculdade 

de Art'4* ^4 disposição do artigo precedente não veda a nomeação, 
autorizada peia lei n/*B5 de 23 de outubro de ,875, de qualqu^c.da- 
dão habilitado para o cargo de Enviado Extmordinario c Ministro Pie 
nipotenciario de 1» classe sem direito á disponibilidade e apo=en- 

tÍ,d Ficam pertencendo ao quadro diplomático, e portanto com direito 
áquellasgarantias, oscidadãos que teem sido nomeados pelo Governo 
Provisorio para qualquer das categorias existentes: 



Art. 5." Si o governo for obrigado, por disposição constitucional, a 
submeller á approvação doScnado n nomeação dos Ministros das duas 
classes, nem por isso ficará inhibido de nomeai-os por promoção c os 
assim nomeados gozarão de lodos as vantagens concedidas por este 
decreto. 

Si a approvação ibr negado, o funcclonnrio proposto poderá scr con¬ 
servado na categoria que tiver ou aposentado conforme o motivo 
da recusa. 

Art. 6.» Os segundos secretários começarão a servir na America e 
não serão promovidos ou removidos para a Europa sem que tenham 
completado quatro annos desse serviço eíTectivamonte. 

Art. 7.» Vencerão annualmente: 

Os Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários dc l« 
classe 6:000«de ordenado e 24:000$ para as dcspezns de representação; 

Os de 2« classe 25:000$, sendo 5:000* de ordenado ; 

Os primeiros secretários G:COOs igualmcnle divididos cm ordenado 
e gratificação; 

Os segundos 5:000$, também igualmcnle divididos em ordenado c 
gratificação. 

Art. 8.° Os empregados que estão ou forem postos em disponibili¬ 
dade activa receberão todo o ordenado; os que estão ou forem postas 
em disponibilidade inactiva, dous terços, e os que forem aposentados o 
que lhes competir segundo o seu tempo de serviço. Os que já estão em 
disponibilidade serão pagos, desde que começar a execução deste 
decreto, segundo os ordenados marcados no precedente artigo. 

Art. 9.° Asajudas de custo serão reguladas da seguinte maneira : 

Primeira nomeação, para viagem e estabelecimento, tres quartéis 
dos vencimentos de um anuo; 


Xova nomeação, depois de disponibilidade não solicitada, tres quar¬ 
téis e solicitada dous; 

SSS.” a ““ ,res 'O” 6 ”» “ 

Remoção com promoção, doas ou tres quartéis, conforme as cir- 
cumstancias; 


p.^,T2 , B Sir‘"" r "“ K Mo ”” io 

, A ’ ^ amilia d0 empregado que fallecer no exercício do emprego serão 

SUS. 1 » 


. Art ‘ f- A disponibiUd ade pedida priva do ordenado. O seu tempo 
nem será contado para a aposentadoria e o empregado que não tiver 
“, q “ WZe annos de serviço, no fim de cinco de tal disponibilidade 
deixará de pertencer ao Corpo Diplomático. 
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Art. 11.° Aos secretários serão concedidas por serviço inlerino os 
seguintes gratificações: 

Ao primeiro, alóm dos seus vencimentos, ou 5:000$, conforme 
a categoria da Lcgaçao que reger; 

Ao segundo, além dos seus vencimentos, 3:000$ em qualquer caso. 

Art. 12.° Os empregados que, estando em disponibilidade activa, 
forem admittidos a serviço publico, estranho ao Ministério dos Re¬ 
lações Exteriores, não receberão por elle vencimento algum e serão 
pagos pela repartição que se utilisar dos seus serviços. 

Art. 13." Os empregados que o Governo conservar cinco annos em 

disponibilidade inactiva, deixarão dc pertencer ao Corpo Diplomático, 
ficando por consequência privados do ordenado c das honras. Serão 
porám aposentados, si jã tiverem tempo para isso, não se lhes con¬ 
tando o daquella disponibilidade. 

Art. 14.° Poderão ser aposentados, com o ordenado por inteiro, os 
empregados que tiverem trinta annos de serviço effectivoe com o cor¬ 
respondente os que contarem quinze ou mais e menos de trinta. Com 
menos de quinze nenhum será aposentado. 

Art. 15. 0 O ordenado da aposentadoria será o do ultimo logar, si o 
empregado o tiver servido pelo menos tres annos, e no caso contrario, 
o do immediatamente inferior. 

Art. 16.° Para vir ao Brazil terá o empregado direito a uma licença 
de seis mezes, de quatro em quatro annos, com todos os seus ven¬ 
cimentos, descontadas as gratificações que se abonarem ao seu 
substituto, e ao desse pelo serviço interino. Essa licença poderá ser 
prorogada, mas durante a prorogação, como durante qualquer outra 
licença que o empregado obtenha, receberá: nos primeiros seis mezes o 
ordenado e metade da gratificação, nos seguintes o ordenado eum 
quarto da gratificação e depois nada. 

Art 17.° Em casos extraordinários poderáo Governo nomear Em¬ 
baixador ou Enviado Extraordinário em missão especial, arbi¬ 
trando-lhes o que for necessário para as respectivas despezas e 
dando-lhes o pessoal preciso. 

Art. 18. o Este decreto entrará em vigor no 1° de janeiro de 1891. 

Art. 19.° Ficam revogados as disposições em contrario. 

Ó Ministro e secretario de Estado das Relações Exteriores assim o 

faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisorio dos Estados hmdos do 
Brazil, 11 de novembro de 1S90,2- da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Q. Bocatjuca. 
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decreto n. 997 b—de H de NOVEMBRO DE 18!» 

Organiza o Corpo Cnnsulnr nraz-HHro. 

O Generalíssimo Manoel i eodoro dn Fonseca, Clicfo do Governo 
Provisorio dos Eslados Unidos tio Brazil, ultendomlo no que llie expoz 
o Ministro e Secretario de Estado das Relações Exteriores, decreta: 

Art. 1.* O Corpo Consular compõe-se de Cônsules Geraes de t ;i e 2» 
classe, Cônsules, Vice-Consules, Chancelleres e Apontes Commcrciacs. 

Art. 2." O Governo determinará por decreto o numero dos Con¬ 
sulados Geraes e Consulados e n sua distribuição. 

§ 1.» Haverá em cada paiz um só Consulado Geral e, quando seja 
necessário, além do Cônsul Geral um ou mais Cônsules dellc inde¬ 
pendentes. 

§2.° Não obstante n disposição do paragrapho antecedente, nas 
colonias e domínios importantes poderá o Governo estabelecer Con¬ 
sulados Geraes ou Consulados. 

§ 3.» Nos paizes em que o Brazil tem actunlmer.te mais de um Con¬ 
sulado Geral poderão ser conservados os que excedem da regra até 
que esta seja praticável. 

Art. 3.° Cada Cônsul Geral ou Cônsul lerá no logar da sua resi¬ 
dência um Vice-Consul que o substitua nos seus impedimentos; e para 
o mesmo fim cada Vice-Consul dos outros pontos do paiz um Agente 
Commercial. 

Si o serviço o exigir, será o Cônsul Geral ou Cônsul auxiliado por 
um Chanceller, cujas aítribuições, e no quanto não for reformado o regu¬ 
lamento de 1872, serão as que elle determina no seu art. 2(js. 

Art. 4.° Fica o Governo autorizado a crenr, quando lhe parecer op- 
portuno, uma classe de alumnos consulares, mamando as suas attri- 
buições e condições de oceessos. 

Art. 5.» Serão nomeados: 

Os Cônsules Geraes e Cônsules por decreto do Governo, á vista dos 
quaes se lavrarão as respectivas cartas patentes; 

Os Vice-Consules, preferidos os cidadãos Brazileiros, pelos Cônsules 
Geraes ou Cônsules, precedendo propostas informadas pelas Legações 
e mediante approvação do Governo ; 

Os Chancelleres por portarias do Ministro das Relações Exteriores, 
espontaneamente ou á vista de propostas dos Cônsules; 

Os Agentes Commerciaes pelos Vice-Consules com approvação do 
Cônsul e do Governo. 

Os Chancelleres actuaes, que forem estrangeiros, poderão ser con¬ 
servados nas condições em que se acham: os Brazileiros entrarão no 
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■>n~ul poderãoser prc- 
iii cl.i llsindo dos P.ela- 


Chancclleres « niumnns con-ulnres se nlb-n.1» nos direitos que lhes 
forem concedidos. 

PoderDo ser m mirados som eximn; ..s Doutores ou Bochareis em 
direito pelas faculdades do liraz.il e os linbilitndos em outros estabele¬ 
cimentos. 

Nos outros casos ,1 nomraçãn dependerá de exame na fOrnia que o 
Governo estabelecer. Fica, porém, deliu dispensado o Brnzileiro de 
reconhecida aptidão que residir íiro do Brazil. 

Art 7." Os cargos de OnsuiCS Geracs du I 1 e 2» classe só serão 
confiados a Bruziluiros. 0 de , I p -derá scr preenchido por estran¬ 
geiro quando circumstancias cspceir.es tornem difficil o se., preenchi¬ 
mento por Brnzileiro. .» estrangeiros que são actualmcnlc Cônsules 
Geroes poderão ser conservados nos seus cargos emqunnto o Governo 
o entender necessário. 

Art. 8.'’ Compete aos Cônsules Geraes de qualquer rias duas classes 
o uniforme dc Capitão de Mnre Guerra e aos Cônsules o de Capitao de 


Fragata. 

Art. 9." O Cônsul 
sendo t:000s de onlc 
10:000$, sendo »:oOO: 
ordenado; c u c.li.-mt 
gratificação. 


il de I a classe vencerá anniiolmente 12:000$, 
, ,i 8::lü0$ <le gratificarão; o de V classe 
.,rdon ulo : o Cônsul S:»)0s, sendo 2:5X1$ de 
t.„ , tí j..-,almeiiU! divididos cm ordenado e 


Esses vencimentos serão pagos do sesuinte modo: 

Dos emolumentos cobrados, segundo a tnbella respectiva, deduzira 
o Cônsul Geral ou o Cônsul os seus vencimentos, os do Chance ler ea 
importância de todas as despezas do Consmado. 0 >a o per - 
ao Thesouro Nacional e a este será remettido como o Governo deter- 

Tvice-Consul da residência do Cônsul Geral ou Consui receberá 

quando o substituir, metade dos emolumentos respectivos Os outros 

Vice-Consules terão, como presentemente, metade dos e ^ 1 ™® nt0S : 

Art 10 " Os funccionarios consulares em disponibilidade activa 
receberão do Thesouro todo o ordenado; em disponibilidade ina^ 
dous terços, e os aposentados o que lhes competir segundo o seu tempo 
de serviço. 



Art. 11.° As ajudas do custo serio reguladas desta maneira: 

Primeira nomeação, para viagem c estabelecimento, Ires quartéis 
dos vencimentos de um anno; 

Nova nomeação, depois de disponibilidade não solicitada, tres 
quartéis, solicitada dous ; 

Remoção na mesma categoria, dous ou tres quartéis, conforme as 
circumstancias ; 

Remoção com promoção, dous ou tres quartéis, conforme as cir¬ 
cumstancias ; 

Exoneração por qualquer motivo, não sendo pedida, um quartel 
para voltar ao Brazil. 

A’ familia do empregado que fallecer no exercido do emprego serão 
abonados para voltar ao Brazil um ou dous quartéis, conforme as 
circumstancias. 

Art. 12.» A disponibilidade pedida priva do ordenado. 0 seu tempo 
não será contado para a aposentadoria e o empregado que ao pedil-a 
não tiver quinze annos de serviço, no fim de cinco de tal disponibilidade 
deixará de pertencer ao Corpo Consular. 

Art. 13.° Os funccionarios consulares que, estando cm disponibili¬ 
dade activa, forem admittidos a serviço publico, estranho ao Ministério 
das Relações Exteriores, não receberão por elle vencimento algum o 
serão pagos pela repartição que se utilisardos seus serviços. 

Art. lí.o Os empregados, que o Governo conservar cinco annos em 
disponibilidade inactiva, deixarão de pertencer ao Corpo Consular, 
ficando por consequência privados do ordenado o das honras. Serão 
porém aposentados si já tiverem tempo para isso, não se lhes con¬ 
tando o daquella disponibilidade. 

Art. 15.° Poderão ser aposentados, com o ordenado por inteiro, os 
empregados que tiverem trinta annos de serviço effectivo, e com o 
correspondente os que contarem quinze ou mais e menos de trinta. 
Com menos de quinze nenhum será aposentado. 

Art. l6.o Para vir ao Brazil terá o empregado direito a uma licença 
de seis mezes, de quatro em quatro annos, com metade dos seus ven¬ 
cimentos. Essa licença poderá ser prorogada por seis mezes com um 
terço dos vencimentos. Nos outros casos de licença se procederá do 
mesmo modo; si porém por qualquer cireumstancia nesses outros 
casos se prorogar a licença por mais de um anno, não terá o funccio- 
nario consular direito a vencimento algum. 

Art. 17.» 0 systema actual de arrecadação de emolumentos subsis¬ 
tira até 31 de dezembro de 1891. De então em deante se procederá como 
dispõe este decreto, sendo os mesmos emolumentos cobrados em 
estampilhas pela tabella que o Governo organizar, a qual servirá pro- 
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visoriomonto até que a experiência mostre os allcraçOes que convenha 

f ° Z As eslompilhas serão opportunomente' fornecidos pelo Governo, o 
qual determinará com alguma anlcccdencia como se deva proceder no 

4rt. 18.° Alá 31 do dezembro do 1891 vencerá o Cônsul Geral dol® 
classe ou não, 0:000$, sendo 3:000$ de gratificação; o Cônsul 5:000* 
sendo 2:500* de gratificação, c o Chancelier continuará a ser pago pelo 

O Consal Geral ou Cônsul que, sendo Brazileiro, por ter emolu¬ 
mentos consideráveis não recebe vencimentos, assim poderá continuar 
até á dota mencionada. Si for posto em disponibilidade ou aposentado, 
perceberá o ordenado que lhe competiria si o tivesse. Esse mesmo 
ordenado se tomará no entretanto como base para todos os effeitos. 

Art. 19.“ Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Sala das sessões do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
Brazil, 11 de novembro de 1890,2» da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Q. Bocayiica. 


DECRETO N. 1092 - DE 2S DE NOVEMBRO DE 1890 
Torna cxtensico aos empregados do Ministério das ***" £% 

rioreso montepio obrigatorio creado pelo decreto n. 
de outubro de 1800. 

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo Pro¬ 
visorio dos Estados Unidos do Brazil, decreta: 

Art 1 “ E- npplicado aos funccionarios activos e aposentados do 

rrru. Ministerfo, que “ “” s 

Tãsssstssxsxstií 

"Toes empregados da Secretaria de Estado; 
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2. » Os membros do corpo diploiimUuu ; 

3. » Os membros do corpo consular. 

Art. 4.° As quantius deduzidas para o montepio dos funccionarios 
do Ministério das Relações Exteriores serão cscripturadas no Tho- 
souro Nacional sob o mesmo titulo estabelecido pelo art. 13 do decreto 
». 942 A de 31 de outubro de 15‘Jd, e constituirão com os fundos do 
que trata o art. 2> do citado decreto uma só verba. 

Art. 5 * Todas as nttrlluiições mencionadas nos arts, 8§S* I», 3°, 4" e 
5 o , e 47 do decreto ti. 942 A de 31 do outubro de 18üj competem ao 
Director Geral da Secretario das Relações Exteriores. devendo todo o 
expediente relativo ao montepiocreudo pur este decreto ficara cargo 
da secção de contabilidade da mesma Secretaria. 

Art. 6.° Das decisões proferidas pelo Director Geral da Secretaria 
haverá recurso para o Ministro <!us Relações Exteriores no que dis¬ 
ser respeito d admissão oa recusa de contribuintes, e nos outros casos 
para o Ministro da Fazenda, a quern compete a suprema flsealisação 
da instituição. 

Art. 7." A declaração a que se refere o art. 27 do decreto n. 942 A 
de 31 de outubro de 1S90 no seu começo será entregue na Secretaria de 
Estado, no decurso do primeiro mezdn contribuição, pelos funcciona- 
rios que residirem ou estiverem no paiz, e nas Legações, Consulados 
Geraes, Consulados ou Vice-Lonsulados Brazileiros, pelos que residi¬ 
rem no estrangeiro, até um mez depois de terem conhecimento deste 
decreto. Esse documeiilo será lavrado com todas as formalidades 
estabelecidas no citado artigo e assiguado em presença do Director da 
Secção de contabilidade da Secretaria de Estado ou do respectivo 
agente diplomático ou consular, que o deverão remetter logo á mesma 
Secretaria. 

Paragrapho único. Aqnella declaração será rubricada pelo supra¬ 
dito Director da secção de contabilidade quando feita nesta capital, e 
Iegalisada pelos Chefes das Legações, Cônsules Geraes, Cônsules’ e 
Vice-Consuies, conforme for opporluno, quando lavrado em paiz 
estrangeiro. 

Art. 8.° Os titulos dos pensionnrios serão assignados pelo Director 
Geral da Secretaria das Relações Exteriores. 

Art. 9.» Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Sala das sessões do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
Brazil, 28 de novembro de 1830, 2» da Republica. 


Manoel Deodoro da Fonseca. 




DECRETO N. 1121— DH 5 DE DEZEMBRO DE 1890 


Dá nova divisão ás secções án Secretaria de listado das Relações 
Exteriores, supfiri ><e uma e ara o togar de archioista. 

O Generalíssimo Manoel Deo<loro da lonsecn, Chefe do Governo 
Provisorio dos Kstados Unidos do Brazil, attendendo ao que lhe expoz 
o Ministro e Secretario do Estado das Relações Exteriores, decreta : 

Art. l.o A secção central da Secretaria de Estado das Relações Ex¬ 
teriores, actunlmenlesoha imrnediata direcção do Director Geral, passa, 
com a denominação de primeira Secção, a sor regida por um Director 
especial. 

Art. 2.° Continuam a cargo do Director Geral: 

l.o As intriicções nos agentes diplomáticos; 

2.° Osnegociose actos reservados coinineiidos pet * Ministro ao 
mesmo Director Geral; 

3.o a distribuição do expediente pelas differentes secções; 

-i!» a revisão dos trabalhos feitos, antes de subirem á presença do 

Ministro ou de serem expedidos; 

5.» V remessa do expediente ao Ministro; 

6.o 0 protocolo de todos os papeis entrados esahidos da Secretaria ; 

7. o Os termos da promessa dos empregados que a devam fazer na 

S." 0 relntorio annual que deve ser presente ao Chefe do Estado; 

9.o A synopse e índice alphabetico das decisões do Governo, que 
estabeleçam principio ou precedente. 

Art. 3.» As secções I a e 2 a passam a ser respectivamente 2» e 3*. 

Art 4.o A actual:» 1 secção ôsupprimidn c substituída por um ar- 
chivista, que terá a seu cargo os assumptos delta, menos a correspon¬ 
dência nãocomprehendida nos trabalhos das quatro secções, da qual 
fica encarregada a 1°. 

Art 5 o Oarchivista será auxiliado por dous empregados, que o 
Director Geral designará, e vencerá 6:000s, sendo ue ordenado e 
2:000$ de gratificação 

Art 6 ° Ficam revogadas os disposições em contrario. 

0 Ministro e Secretario de Estado das Relações Exteriores assim o 
façaexecutar. 

Sala das sessões do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
Brazil, 5 de dezembro de 1S90, 2> da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Q. Bocayuva. 
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Generalíssimo.- O Decreto que assignostcs cm l do julho do 
corrente anno, aposentando o Bacharel Eduardo Collado no cargo do 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, tornou nullo ode :i 
de outubro de 1885, que o eliminou do Corpo Diplomático, devendo, por 
consequência, ser considerado o dito Bacharel como empregado cm 
disponibilidade no periodo decorrido entre os dous Decretos. 

Não havendo sobras, nos exercícios anteriores, na rubrica pela 
qual tem de ser pago o ordenado que por lei lhe compelo, c 
necessária a abertura de um credito extraordinurio para lai 
fim. 

Apresento- vos, pois, o Decreto junto, para o qual peço a vossa 
approvação e assignatura. 

Capital Federai, 18 de dezembro de 1890.— Quintino Bocayuca. 


DECRETO N. 1198 DE 20 DE DEZEMBRO DE 1890 

Abre o credito extraordinário de 10:121$730 para pagamento do orde¬ 
nado do Bacharel Eduardo Callado, como Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipotenciário em disponibilidade. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisorio dos Estados Unidos do Brazil, tomando em consideração o 
que lhe expozo Ministro e Secretario de Estado dos Relações Exte¬ 
riores, resolve abrir o credito extraordinário de 10:121^736 paro paga¬ 
mento do ordenado do Bacharel Eduardo Callado que, por força do 
Decreto de Ide julho do corrente anno, deve ser considerado, durante 
o periodo em que esteve fóra do Corpo Diplomático, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário em disponibilidade. 

O Ministro e Secretario de Estado das Relações Exteriores assim 
o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
Brazil, 20 de dezembro de 1890, 2» da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Quintino Bocaguva. 
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DISCRETO N. 1327 f. — DE 31 DIS JANEIRO DE 1891 


Designa os districtos dos 


JSstados Unidos 


O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe elo Governo 
Provisorio dos Estados Unidos do Urar.il, attendendo ao que lhe repre¬ 
sentou o Ministro e Secretario dns Relações Exteriores, decreta : 

O districto do Consulado Geral do Brazil cm Nova York comprehende 
os Estados da Nova Inglaterra, os do Pacifico e os do Norte e centro até 
aos limites do Maryland. 

O districto do Consulado cm Bultimore comprehende todos os outros 
Estados da Unido desde o Maryland até ao Texas ao longo da costa do 
Atlântico e Golpho do México. 

Saladas sessões do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
Brazil, 31 dojaneiro do 1831,3° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Tristão de Alencar Araripe. 


DECRETO N. 1327 D —DE 31 DE JANEIRO DE 1891 

Altera provisoriamente a tabella dos emolumentos consulares. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisorio dos Estados Unidos do Brazil, em virtude da disposição do 
art. 17 do Decreto n. 997 B de 11 de novembro de 1890, que organizou 
o Corpo Consular, resolve que os emolumentos a que se refere o dito 
artigo sejam provisoriamente cobrados pela tabella annexa a este 
Decreto desde o 1° de janeiro de 1892. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda e inte¬ 
rino das Relações Exteriores assim o foça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
Brazil, 31 de janeiro de 1891,3° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Tristão de Alencar Araripe. 



Tabella dos emolumentos que comps 


os Consulados Brazileiros por leffallsaçfio 


de documentos ou contractos consulares 


Legalisação do manifesto ou manifestos da carga do um 
navio, calculada a tonelagem segundo n legislação dos 

respectivos paizes, até 500 toneladas, por tonelada. . . . 

Pelo que exceder até ... 

Certificado devir um navio em lastro. 

Visto de cada conhecimento de carga.* • ■ ' * 

Legalisação defacturas consulares (quando forem adoptadas) 
Carta de saude década navio noslogares onde nao houver 

Repartição que as confira. 

Se n do simplesmente visada. 

Visto na matriculada equipagem . 

Endosso no passaporte de um navio. 

Passaporte expedido a indivíduo. 

Sendo simplesmento visado. 

Inventario de um' navio. 

Vistoria de um navio. 

Vistoria de fazendas a bordo. 


Idem em terra. 

Testamento.. ' 

Approvação de dito. 

Termo de abertura do dito. 

Inventario de bens por fallecimento. 

Uma procuração ou substabelecimento. . .. 

Escriptura de compra e venda e acto do sociedade. 

Protesto ou declaração. 

Interrogatório de testemunhas, cada uma. 

Attestado do Consulado paro servir em qualquer estação. . 
Registro de qualquer documento nos livros do Consulado, 
que não seja o manifesto, carta de saude, matricula da 
equipagem e passaportes, por pagina ou parte de pagina 
Reconhecimento de assignatura ou legalisação de qualquer 

documento não passado no Consulado. 

Certidão por pagina ou parte de pagina. 

Traducção de qualquer documento, por pagina ou parte de 


pagina. 

Assistência do Cônsul a actos que exijam a sua ausência do 
Consulado, por cada dia ou cada tres milhas de distancia, 
além das despezas da jornada, si as houver. 


SIDO 

*010 

12*001 

1x000 

5*0)0 


10*000 

5*000 

3*000 

3*000 

6*0;J0 

3*000 

24*000 

24*000 

24*000 

15$'i00 

20*000 

10*00) 

10*000 

30*000 

10*000 

10*000 

10*000 

10*000 

4*1)00 


10*000 
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Dinheiro recebido ou depositado por conta do particulares, 

uma coram issão. 

Assistência do Cônsul a qualquer venda, sendo requerido, 

uma .. 

Arrecadação do objeclos pertencentes á carga e casco de um 

navio naufragado sobre o valor ou s mima. 

Nova matricula da Iripolação. 

Autorizar um novo diário de navegação c rubricar todos as 

suas follins, cada uma. 

Nomeações de peritos, coda um. 

Mudança do bandeira nacional a estrangeira, incluindo o re- 
> gistro e a recepção em deposito dos papeis do navio, 

além da .. 

Pela mesma operação de bandeira estrangeira u nacional, 

além da .. 

Mudança de bandeira nacional a estrangeiro, incluindo o re¬ 
gistro e o recepção em deposito dos pa peis do navio, sobre 

o preço do arrendamento anniial. 

Pela mesma operação de bandeira estrangeira o nacional, 

sobre o preço do arrendamento. 

Nomeação ou approvaçüo da nomeação de um capitão c seu 

registro.. 

Escripturação e registro de qualquer contracto uté 5:1:00*000 

Pelo excedente. 

Visto na certidão de nacionalidade. 

Certidão de vida. 


21 / 2 % 

2 Vo 

21 / 2 % 

10.4000 

$100 

5$000 


10*000 


1 % 

1 % 

5*000 
1%> 
1/4 Vo 
2*000 
5*000 


Sentença arbitrai, sendo de valor determinado: 

Até 300*000 ... ££ 

Até 3:0008000 . 2 

Até 5:000*030 . ~ 

Até 10:0008000 .. ..2 

De 10:000* para cima, por cada 1 :Cü:Jí000 ......... 

Sendo valor indeterminado ou sobre objecto que o nuo tenha. 13*000 

Despacho de mercadorias por via terrestre- como opportu- 

namente se determinará. * 

Visto em um diário náutico.• ■ — ' . 

Mudançana lista da equipagem, por cada homem. UXX) 

Carta defretamento. . • •.' ' ' ' ' 

Venda publica de mercadorias avariadas ou outras perteu- 

centes á carga de um navio, ate 1:000$000 . "Ji 

Pelo que exceder. 0 
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Qualquer documento offlcial, ou instrumento n8o nomendo ou 

enumerado nesta tabella, que nâo exceda a 100 palavras 5$000 

Por cada 100 outras addicionaes. 25000 

Contracto de dissolução de sociedade. 20$000 

Cópia de qualquer documento escripto emlingun estrangeira, 

pela I a pagina. 2$000 

Por cada uma das seguintes. 15000 

Dinheiro despendido poroonta de particulares. 5 % 

T ogaliaflrtin de cópia ou conferencia de tradueçao de qual¬ 
quer documento feito fóra da chanceilaria, pela t : > lauda. 2SOOO 
Por cada uma das seguintes. 15000 


Sala das sessões do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
Brazil, 31 de janeiro de 1891.— Tristão de Alencar Araripe. 


DECRETO N. 1430 — DE 23 DE FEVEREIRO DE 1891 
Eleva & categoria de Consulado o Vice-Consulado no Haore. 

O Generalíssimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo 
Provisorio dos Estados Unidos do Brazil, attendendo ás conveniências 
do serviço publico, resolve elevar á categoria de Consulado o Vice- 
Consulado no Havre. 

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda e interino 
das Relações Exteriores assim o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisorio dos Estados Unidos do 
Brazil, 23 de fevereiro de 1891, 3° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca . 

Tristão de Alencar Araripe. 


Senhor Presidente.— O Decreto n. 1092 cie 28 de novembro do anno 
praximo findo, que tornou extensivo aos empregados do Ministério 
das Relações Exteriores o Montepio obrigatório, creado pelo Decreto 
n. 942 A de 31 de outubro do mesmoanno, náodeterminou o prazo em 
que se considerava adiantada a joia na fórma do § 1° do art. 14 do 
Decreto n. 942 A para gozar das vantagens immediatas, como dispõe 
o art. 40 do mesmo decreto. 

Por isso foram applicados a este ministério os prazos designados 
pelo da Fazenda para os empregados das repartições a seu cargo. 








Nestes prazos, porém, que expiraram a 15 de dezembro, quando 
ainda nem estavam impressos os regulamentos que deviam ser expe¬ 
didos ás Legações e Consulados, não foi possível pôr em execução o 
decreto n. 1092 com relaçfio nos empregados que estão no exterior, 
não só por causa dus distancias a que se achnm, como pela circum- 
stancia especial de perceberem os seus vencimentos adiantadamente 
por quartéis, de modo que torna-se indispensável estabelecer para 
elles prazo razoavel. 

Além disso a pratica tem demonstrado omissões no Decreto n. 1092, 
que conviria corrigir para ser facilmente executado. 

Submetto, pois, á vossa apreciação o incluso decreto para o qual 
peço a vossa assignatura. 

Capital Federai, 10 de abril de 1891. 


justo Leite Chermont. 


DECRETO N. 139 - DE 16 DE ABRIL DE 1891 
Dá providencias sobre o Montepio dos empregados do Ministério d 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, atten- 
dendo ao que lhe expoz o Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
Decreta : 

Art. l.° O prazo para concorrer com a joia adiantadamente, na 
na fórma do§ I o doart. 14 do Decreto n. 942 A de 31 de outubro de 
1890 ê prorogado para os octuaes empregados do corpo diplomático e 
consular até á época em que fizerem o saque pelos vencimentos do 
terceiro quartel do exercício de 1891, de que será descontada com as 

contribuições relativas aos mezes decorridos de novembro de 1890 a 
outubro de 189L ^ diplomaticos e consulares que vierem 

a ser nomeados, o prazo de que trata o artigo anterior expirará na 
oceasião em que saccarem pelos primeiros vencimentos de um quartel 

mte frT"3 o Nas Legações e nos Consulados Geraes e Consulados em 
cuja séde não existir Legação, haverá um livro destinado bs imscn- 
pções de conformidade com o art. 26 do precitado decreto n. 9-*2 A. 

Nos Vice-Consulados não haverá registro algum. 



Art. 4.» As declarações de que tratao art. 27 do mencionado decreto 
n. 942 A deverdo ser feitas perante as Legações o Consulados no prazo 
de tres mezes contados da dato desto decreto e serão testemunhadas 
por dous empregados diplomáticos ou consulares ; e no caso de os não 

haver no logar, poderão sel-o por duas pessoas idôneas, preferidas as 
que,estiverem nas condições de ser-lhes confiada a guarda dos archi- 
yosj segundo as disposições do art. 20C» do Regulamento Consular 
de 1872. 

Essas declarações depois de legalisadas e registradas, serão re- 
mettidas ô Secretaria das Relações Exteriores, que os archivará. 

Art. 5.» Os Chefes das Legações e Consulados, a cujo cargo esti ver 
o expediente do Montepio, são competentes para abonar as quantias 
destinadas ao funeral dos contribuintes que fallecerem, de conformi¬ 
dade com o art. 47 do dito Decreto n. 942 A, podendo ser pagas pelo 
cofre dos Consulados, quando os emolumentos forem arrecadados por 
conta do Governo. 

Para esse fim deverão os interessados communicar-lhes o modo 
porque fizerem em seus saques os descontos relativos ao montepio. 

Art. 6.“ Até o dia 15 de janeiro de cada anno as Legações e Consu¬ 
lados, que tiverem a seu cargo o expediente do Montepio, remetterõo á 
Secretaria das Relações Exteriores um relatorio sobre todas as occur- 
rencias que si tiverem dado durante o anno. 

Art. 7.® Picam revogadas as disposições em contrario. 

Capital Federal, 1G de abril de 1891, 3° da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Justo Leite Chormont. 


Senhor Presidente.—0 decreto n. 997 A de ti de novembro do 
anno proximo passado, que reorganizou o corpo diplomático, dispõe no 
seu art. 2® que o governo determine por decreto o numero e categoria 
das missões que convenha manter e o numero dos empregados de coda 
uma delias. 

Em cumprimento daquella disposição, submetto ú vossa approvaçõo 
e assignatura um decreto que creio atlende bem ás necessidades do 
serviço. 

Presidiu á sua confecção o espirito de economia, que está no 
programma do actual ministério, pois nas nossas circumstancias finan¬ 
ceiras a economia é a prova da legitima política republicana, que não 
compromette com encargos onerosos e supérfluos o futuro da nação. 


0 pessoal cias nossas Legações nos diversos paizes estrangeiros 
deve ser reduzido ao cstrictamentc necessário para o desempenho dos 
deveres diplomáticos da representação, emquanto que o serviço consu¬ 
lar deve ser ampliado c desenvolvido para estender e fomentar as 
relações commerciacs e industriaes. . 

Pelo decreto que submelto ú vosso approvoção haverfi nove primei¬ 
ros secretários c vinte segundos e, como existem quinze: primeirosie 
vinte e quatro segundos, é indispensável que se nuo 
nomeações, emquanto este excesso não desapparecer, conforme se 
determina no art. 3." 

«Capital Federal, 7 de abril de 1801. 

Justo Leite Chermoxt. 


DECRETO N. 140 —DE 1G DE ABRIL DE 1891 

Determina o numero e categoria das I.cgações e o numero dos empre¬ 
gados de cada uma delias. 

O Presidente da Republico dos Estados Unidos do Brozil em ex- 
ecuçSo doart. 2odo decreto n. 997 A de 11 de novembro de 1890, que 
reorganizou o corpo diplomático, 

rtVAs Legações na Allemanha, Estados Unidos da America 

Mlnr.m.rwpo»*»'» l-O»..*»» 

seguintes Secretários: 

Allemanha um primeiro e um segundo, 

Estados Unidos da America idem : 

Republica Argentina idem ; 

Republ to P Francezá um primeiro e dons segundos ; 

GrS-Bretanha idem; 

Italia um primeiro c um segundo , 

Portugal idem ; 

ttjsgziss**. "« íss : 

»h., HM . VMM 

L. lenáo «■» «« - 

Secretario. 



Art. 3." NBo se farô nomeação de 1” ou 2 o Secretario emquanto, 
reduzidos os respectivos logarcs ao numero estabelecido neste decreto, 
se não produzirem vagas que convenha preencher. 

Art. 4." Ficam revogadas as disposições em contrario. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores assim o fnça 
executar. 

Capital Federal, 16 de abril de 1891, 3» da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Justo Leite Cliermont. 


Sr. Presidente.—Pelo art. 2 o do decreto n. 997 B de 11 de novembro 
do anno proximo passado, que organizou o Corpo Consular, tem o Go¬ 
verno de determinar o numero dos Consulados Geraes e Consulados <: a 
sua distribuição. 

A importância dos Consulados depende principalmente das relações 
commerciaes do Brazil com os paizes em que elles se acham estabele¬ 
cidos e póde ser apreciada pela sua renda. 

Sobre esta base deve ser executado o citado decreto, mos de modo que 
não se onerem os cofres federaes com despeza superior á receita dos 
Consulados, sendo respeitados os direitos adquiridos pelos actuaes 
Cônsules Geraes e attendida a necessidade de fomentar as relações 
commerciaes, industriaes e econômicas entre os paizes estrangeiros e a 
Republica Brazileira. 

A flel execução do referido decreto, como proponho a V. Ex., deixa 
um saldo, principalmente si se considerar o que podem produzir as 
facturas consulares. 

Nessa conformidade está redigido o decreto que submetto á appro- 
vação e assignatura de V. Ex. 

Capital Federal, 5 de junho de 1891.— Justo Leite Chermont. 


DECRETO N. 375 — DE 6 DE JUNHO DE 1891 

Determina o numero dos Consulados Geraes e Consulados e a sua 
distribuição. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, em exe¬ 
cução do art. 2® do decreto n. 997 B de ll de novembro de 1890, que 
organizou o Corpo Consular, 
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Decreta: 

Art. l.° N5o poderá haver em exercício mais de nove Cônsules 
Gemes de 1" clnsse, 10 de 2 a e 24 Cônsules. 

Art. 2.° Suo classificados: 

Consulados Geraes do 1“ classe os de Hamburgo, Nova York, Buenos 
Aires, Antuérpia, Pari/., I.iverpool, Gênova, Lisboa e Montevidéo; 

Consulados Geraes de 2 a classe os de Trieste, Santa Cruz de la Sierra, 
Valparaiso, Copenhague, Barcelona, Rotterdam, Assumpção, Iquitos, 
Genebra e Halifax; 

Consulados os de Francfort sobre o Meno, Bremen, Berlim, Salto, 
Cayenna,' Havre, Bordeaux, Marselha, Nápoles, Porto, Londres, Bal- 
timore, Nova Orleans, S. Francisco da Califórnia, Panamá, Havana, 
Madrid, S. Petersburgo, Odessa, Sydney, Vera Cruz, Georgetown, 
Paramaribo e Bolívar. 

Art. 3.° Os Cônsules Geraes, que actualmente occupam os Consu¬ 
lados classificados Geraes dc 1® classe, ficam sendo Cônsules Geraes de 
1® classe, e bem assim os residentes nos classificados Geraes de 2 a 
classe são designados Cônsules Geraes de 2 a classe. 

Art. 4.° Os actuaes Cônsules Geraes, que residem nos Consulados 
classificados simples Consulados perceberão os vencimentos de Côn¬ 
sules Geraes de 2® classe e terão a preferencia para a promoção. 

Art. 5.° Serão remunerados os Consulados Geraes e Consulados de 
que trata este decreto e providos pela fôrma estabelecida no de 11 de 
novembro de 1890. 

Art. 6.° Os actuaes Cônsules Geraes em disponibilidade activo são 
considerados Cônsules Geraes de 2® classe. 

Art. 7.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores assim o faça executar. 

Capital Federal, 6 de junho de 1891, 3® da Republica. 

Manoel Deodoro da Fonseca. 

Justo Leite Chermont. 
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